
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVIII- N"l21 QUARTA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. c cu, Humhepo Lucena, ~residente do Senado 

Federal. nos termos do art. 48, item 2R do Regimento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 15, DE 1993 

Homologa o ato do ConselhO l'vlonetário Nacional que autorizou a emissão de papel­
moeda, no exel·cício de 1987, no valor global de Cz$95.000.000.000,00 {noventa e cinco bilhdes 
de cruzados). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" É homologado o ato do Conselho Monctüri<) Nacional que autorizou a cmissüo de papel-moeda. 

no exercício de 19X7, no valor global de Cz$95.000.000.000,00 (noventa e cinco bilhóes de cruzados). 
Panigrafo tínico. Estüo sujeitos à aprovaçüo tio Congresso Nacional quaisquer atos que se destinem 

a estabelecer ajustes complementares. · 
Art. 2·· Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua puhlicaçúo. 
Senado Federal, 14 de julho de 1993.- Senador Humbet'!o Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e cu, Humberto Lucena. Presidente. nos termos do 
art. 4H. item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 62, DE !993 

Dispõe sobré reposicionamento dos servidores do Senado Federal, Centro Gráfico 
do Senado Federal- CEGRAF e Centro de Infurnultica e Processamento de Dados dn Senado 
Federal- PRODASEN, e dá outras 1>rovidéncias. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'·' Os servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo, dos cargos das carreiras de 

Especialização em Atividades Legislativas. Especializaç<:lo em Informática Legislativa e Espccializaçüo em 
Artes Gráficas são reposicionados na Escala de Vencimentos. na forma indicada nos Anexos I e li desta 
Rcsoluç<lo. 

Art. 2" O disposto nesta resolução aplicaMsc, no que couber. aos proventos de aposentadoria. 
Art. 3'-' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. com efeitos financeiros a partir 

de I" de julho de 1993. 
Art. 4·· RevogamMsc as disposições em contrário. 
Senado Federal, 13 de julho de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, .e eu, Bumberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 63, DE 1993 

Transforma cargos efetivos, vagos, no Quadro de Pessoal do Senado Federal, e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'·' Ficam transformados em cargos da Categoria Funcional de Técnico Legislativo- Área 

de Telefonia, doze cargos efetivos, vagos, da CategOria .Funcional de Técnico Legislativo - Área de 
Artesanato. 

A1't. 2·' A Categoria Funcional de Técnico Legislativo- Arca de Telefonia e a Categorii1 Funcional 
de Técnico Legislativo -Área de Artesanato passam a vigorar com vinte e sete e com duzentos e sessenta 
cargÔs, respectivamente. 

Art. 3•· A Subsecretaria de Administração de Pessoal rcpublicará o Quadro de Pessoal do Senado 
Federal com as alterações decorrentes desta resolução. 

Art. 4\' Esta resOlução eütra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5\' Revogam~se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 13 de julho de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 64, DE 1993 

Autoriza o Município do Rio de Janeiro a emitir 79.932.598 Letras Financeiras do 
Tésou'ro I\rluhicipal' do Rio de Janeiro - LFTM - Rio, relativas ao giro de dívida mobiliária, 
vencíveis no segundo semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1•' É o Município do Rio de Janeiro autorizado, nos termos da Resolução n•· 36, de 1992, 

do Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro Municipal do Rio de Janeiro, destinadas 
a reaplicação de noventa por cento do resgate de 79.932.598 LFTM- Rio, vencíveis no segundo semestre 
de 1993. 

Art. 2\' A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 
I- quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a 

parcela de dez por cento; 
II- modalidade: nominativa~transfcrívcl; 
111- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro - LFT, criadas pelo DecretowLei 

n•· 2.376, de 25 de novembro de 1987; 
IV- prazo: até cinco anos; 
V -valor nominal: Cr$ 1,00; 
VI -características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento Título 
15-07-93 68I825 
I5-08-93 681825 
15-09-93 681825 
15-10-93 681825 

Total 

Quantidade 
13.899.222 
12.161.364 
21.403.084 
32.468.928 
79.932.598 
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VII- previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-Base 
15-07-93 1°-07-97 681447 15-07-93 
16-08-93 1°-08-97 681446 15-08-93 
15-09-93 1°-09-97 681447 15-09-93 
15-10-93 1°-10-97 681447 15-10-93 

VIII- forma de colocação: através de ofertas públiCas, nos termos da Resolução n' 565, de 
20 de setembro de 1979, do Banco Central do Brasil. 

Art. 3•' A presente autorização deverá ser exercida no prazo de cento e oitenta dias, a contar 
de sua publicação. ' 

Art. 4" Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de julho de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 65, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Umuarama- PR a contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ·· É a Prefeitura Municipal de Umuarama- PR autorizada a contratar operação de crédito 

junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de Cr$35.600.000.000,00 (trinta 
c cinco bilhôes c seiscentos milhões de cruzeiros), em valores relativos a março de 1993. 

Parágrafo único. A operação de crédito a que se refere o caput deste artigo destina-se ao financia­
mento de obras de desenvolvimento urbano. 

Art. 2'' As condições financeiras básicas da operação de crédito são as seguintes: 
a) valor pretendido: Cr$35.600.000.000,00 (trinta e cinco bilhões e seiscentos milhões de cruzeiros) 

a preços de março de 1993, corrigidos pela Taxa Referencial- TR; 
b} prazo para desembolso dos recursos: até doze meses; 
c) _juros: 12% a.a. (doze por cento ao ano); 
d} índice de atualização mçmetária: reajustável pela Taxa Referencial - TR; 
e) garantia: parcelas do ICMS; · 
f) destinação dos recursos: realização de obras de infra-estrutura urbana através do Programa 

Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo a primeira 

doze meses após a primeira liberação; 
-dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3'·' A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida num prazo de duzentos 

e setenta dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4'' Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de julho de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1993 
1- ATA DA 147• SESSÃO, EM 13 DE JULHO DE 

Li- ABERTURA 
L2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 
- N' 250 a 256/93 (n's 423 a 429/93, na origem), de 

agradecimento de comunicações. 

1.1.2- 'Avisos do Ministro dBs Minas e Enéfg"ia 
- Ngs 218 e 219/93, encaminhando informações sobre 

os quesitos constantes dos Requerimentos n"s 412 e 395, 
de 1993, de autoria dos Senad.ores Gilberto Miranda e 
Carlos De 'Carli, respectivamente. 

1.2.3- Ofícios do Sr. 1~ Secretário da Câmara dos 
Deputaüos 

- N"s 262/93, comunica-ndo aprovação do Pr()jeto de 
Lei da Câmara n' 53, de 1990 (n' 8-390/86, na Casa de 
origem), que reajusta o valor da pensão especial cóúce'dida 
a Justiniana Fleury Passos e revd·tida a Maria Nilza Fleury 
Passos, filha do ex-Deputado Edson Junqueira Passos, san­
cionado e transformado na Lei n" 8.664, de 14 ·de junho 
de 1993_ 

- N9 268/93, comunicando aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n' 67, de 1992-Complementar (n' 
71/89-Complementar, na Casa de origem), que dispõe so­
bre o procedimento contraditório especial, de rito sumário, 
para o processo de desapropriação de imóvel rural, por 
interesse-social, para fins de reforma agrária, sancionado 
e transformado na Lei Complementar n" 76, de 6 de julhO 
de 1993_ 

- N9 269/93, comunicando aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n' 50, de 1992 (n' 4_621/90, na Casa de 

' f origem), que dispõe sobre a criação de Escolas Técnicas 
e Agrotécnicas Federais e dá outras providências, sancio· 
nado e transformado na Lei no;. 8.670, de 30 de junho de 
1993_ 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafo. 
da seguinte matéria: 

- Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Se­
nado n' 112, de 1990 (n' 5_710/90, naquela Casa), de inicia­
tiva da Comissão de Assuntos Sociais, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Idoso, cria o Conselho Nacional 
do Idoso e dá outras providências. 

1.2.4- Pareceres 
Referentes as seguintes matérias: 
- Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n"' 2/92, 

que altera a redação da Lei n" 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, que dispõe sobre os estágios de estudantes de 
estabelecimentos de ensino médio ·e superior. (Redação 
do vencido para o turno suplementar.) 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 14/92 (n'21/91, 
na Câmara dos Deputados), que homologa atos do Conse­
lho Monetário Nacional que autorizaram a emissão de pa­
pel-moeda, no exercício de 1989, no valor de NCz$ 
33-047_000_000,00 para atender às atividades produtivas 
do País c à circulação da riqueza nacional.(Redação final.) 

Projeto de Decreto Legislativo n\' '!5192 (n'·' 
22/91,na Câmara dos Deputados), qm.~ homologa ato do 
Conselho Monetário Nacional que autorizou a emissão adi­
cional de papel-moeda no valor de Cz$ 
52-600_ooo_ooo.oo_(Rcdação finaL} -

- Projeto de Decreto Legislativo n·· 16/92 (n·· 23/91, 
na Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho 

·Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de 
papel-moeda no valor de NCz$ L20lUlOO_OOO,OO_(Redação 
finaL) · 

. - Projeto de Decreto Legislativo n" 17/92 (n" 2<1/91, 
na Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de 
papel-moeda no valor de NCz$ 87_6QO_QQ(l-00U,OO_(Reda­
ção finaL) 
~ Projeto de Decreto Legislativo n" 18/92 (n·· 25/91, 

na Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de 
papel-moeda no valor de NCz$ 6_836_000_000,00_ (Redação 
finaL) _ 

_1.2.5- Ofício do Presidente da Câmara dos Depu~ 
ta dos 

- N9 595/93, comunicando a eleiçúo dos Deputados 
que integrarão a Comissão Representativa do Congresso 
Nacional, no período de 12 a 31 de julho de 1993, prevista 
no parágrafo 4~ do art. 58 da Constituiçüo Federal. 

1.2.6 - Requerimento 
- N" 729/93, de autoria do Senador Nabor Jünior, 

solicit~n~o seja considerado como licença para tratamento 
de saúde o período de 1" a 9 de julho do ano em curso. 
Aprovado. 

1.2.7- Comunicações 
- Da Liderança do PPR, referente ü substituição 

de membros em Comissc1o Mista. 
- Da Liderança do PP, referente ü substituiçúo de 

membros em Comissão Mista. 
1.2.8- Ofício 
S!N - Do Secretário de Planejamento do Governo 

do Estado de Mato Grosso, solicitando a rcpublicação, 
no Diário Oficial da União, da Rcsoluçáo n" 55, de 2-7-93, 
por incorreções. 

1.2.9- Discursos do Expediente 
SENADOR BENI V ERAS- Entrevista, ontem, do 

Presidente do Sindicato dos Delegados da Polícia Federal, 
no programa "Jô- Onze e meia". Comenttlrios sobre 
a crise na Polícia Federal c sua insubordinação à nomeaçüo 
do coronel da reserva \Vilson Brandi Romão. 

SENADOR JOÃO CALr..·ION- Projeto. de\envol­
vido pelo Fundo das Naç(ies Unidas para a Inf;incia 
UNICEFE, destinado a divulgar experitoncias eduracionais 
em série de publicações intitulada Educa1.J1o e Desenvol­
vimento tVlunicipa!; entre as qu<liS C\ltiO incluúlas as de 
15 municípios brasileiros. 

SENADOR JARBAS PASSARINIIO- Gravidade 

dos episódios envolvendo, nas tílti~:~ ~eman~~--·-_a ~olí~: __ J 
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Federal. Considerações sobre as circunstâncias nacionais 
e características do Est.ado atual, em contrapartida às de 
1963. Preocupação de S. Ex~ com o divórcio. entre o Estado 
e a Nação brasileiros: 

1.2.10- Comunicações 
-Do Senador Nelson Carneiro, de ausência dos tra­

lJalhos da Casa, nos dias 15, 16, 17 e 18 de ju1ho/93. 
- Do Senador Luiz Alberto Olh1eir'a, de ausência 

do País, no períod? d,e 13 de julho a 3 de· ág'oSto do corrente 
ano. 

1.2.11- Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n'95, de 1993, de auto: 

ria do Senador Marco Maciel, que "altera os artigos ~5, 
parágrafo 1', I, 67, 68, 69, 93, 101 parágrafos 1• e 2•, 239, 
244, 11,250 e 299 da Lei n' 4.787, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral)". 

1.2.12- Apreciação de matérias 
- Requerimentos n"s 727 e 728/93, lidos em sessão 

anterior. Aprovados. 
1.2.13- Comunicações da Presidência 
- Designação da Comissão Representativa do Coil­

gresso Nacional, que exercerá mandato durante o mês de 
julho. 

- Recebimento do Ofício n•S/72, de 1993 (n•278/93, 
na origem), do Governo do Estado da Parmba, solicitando 
autorização para contratar operação de crédito, para os 
fins que especifica. 

- Proposta dos nomes dos Senadores Ronan Tito, 
Chagas Rodrigues e Luiz Alberto Oliveira, para integrarem 
a Delegação Brasileira à Conferência lntefnacional, a reali~ 
zar-se em Londres, na Loughborough Un,iversity of Tech­
nology, no período de 14 a 18 do corrente mês. Aprovada. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 110, de 1993 (n•3.714/93, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a estrutura e compe-

tência da Ouvidoria-Geral da República e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum, tendo usado 
da palavra os Srs. Marco Maciel e Josaphat Marinho. 

1.3.1- Discursos após à ·ordem do Dia 
SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Protesto contra 

o corte de recursos para a conclusão das obras da BR-282, 
em Santa Catarina 

SENADOR JÚLIO CAMPOS- Prejuízos causados 
na economia ·com o desPerdício de bens e ser~iç9s. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Crise na educa-
ção brasileira. ' · ' 

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FILHO- Fecha­
mento do Jornal de Alagoas. 

1.3.2- Comunicação 
Do Senador Chagas Rodrigues, ·de ausência do País, 

no período de 13 a 27 de julho/93. 
1.4- ENCERRAMENTO 
2- RETIFICAÇÃO 
Ata da 53' Sessão, realizada em 7-4-93 
3- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N~ 61 a 64, de 1993 
4- ATOS DO PRESIDENTE 
N<'\ 392 a 402, de 1993 
N•'111, de 1992 (Apostila) 
N' 368, de 1993 (Republicaçüo) 
5- A TOS DO DIRETOR-GERAL 
N~ 36 a 42, de 1993 
N• 27 e 31, de 1993 (Republieação) 
6- ·ATA DE COMISSAO 
7- MESA DIRETORA 
8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 1473 Sessão, em 13 de julho de 1993 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Nabor Júnior e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. Sé'NADORES: 

Affonso Camargo _ Almir Gabtiel Aluízio BezCira 
Álvaro Pacheco_ Beni V eras _ Elcio Alvar;s _ Flaviano Melo = 
Francisco Rollemberg _ Gerson Camata _ Gilberto Miranda _ 
Guilhenne Palmeira _ Irapuan Costa Júnior_ Jarbas Passatinho 
_João França_ Josaphat Matinho _José Fogaça_ José Richa_ 
Juvêncio Dias _ Lomival Baptista _ Márcio Lacerda _ Marco 
Maciel Mauro Benevides _ Meira Filho Nabor Júnior 
Nelson Cameiro _ Rachid Saldanha DerL.i Raimundo Lira 
Ronald0 Aragão_ Teotonio Vilela Filho. 

O SR. PRESIIJENTE (Nabor Júnior)- A lista tlc pre· 
sença acusa o comparecimento de 29 Srs. Senadores. 

Havendo nümcro regimental, declaro aberta a sessüo. 
Sob a protcçào de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l" Sccrct<Írio procederf. à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REI'ÚBI.ICA 

De agradecimento de comunicações: 
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N·' 250 a 256, de 1993 (n" 423 a 429/Y3, na origem). 
de 7 do corrente, referentes il promulgaçào Uas nwtérias cons­
tantes das Mensagens SM n"' 130, 131. 133, c 136 a UlJ, 
de 1993. 

AVISOS 
DO MINISTRO DE ESTADO DAS MINAS E ENERGIA 

N"' 218 c 219/93, de 8 do corrente, eJlcaminhando informa­
ções sobre os quesitos constantes dos Requerimentos n·-~ 412 
c 395, de 1993, de autoria dos Senadores Gilberto Miranda 
e Carlos De'Cttrli, respectivamente. 

As informações foram encaminhadas, eJ.n Cópias, 
aos Requerentes. 

Os Requerimentos v<lo ao arquivo. 

OFÍCIOS 
DO PRIMEIRO SECRETARIO DA c/.MARA DOS DEPU­

TADOS 

N" 262/93, do corrente, encaminhando, para conhecimen­
to, autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n·' 53, de 1990 
(n:' 8.390/86, na Casa de origem),· que reajusta o valor da 
pensáo especial concedida a Justiniana Fleury Passos e rever­
tida a Maria Nilza Fleury Passos, filha do ex-Deputado Edson 
Junqueira Passos, sancionado e transformado na Lei n·· 8.664, 
de 14 de junho de 1993; 

N··· 26R/93, de 9 do corrente, encaminhando, para conheci­
mento, autógrafos do Projeto de Lei da Cümara n" 67, de 
1992-Complemcntar (n·· 71/R9-Complcmentar, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o procedimento contraditório especial. 
de rito sumcirio, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária, sancio­
nado e transformado na Lei Complementar n·· 76, de 6 de 
julho de I 993; c 

N·' 269/93. de 9 do corrente, encaminhando, para conheci­
mento, autógrafos do Projeto de Lei da C:imara n" 50, de 
1992 (n'·' 4.621190, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais c dti ou­
tras providências. sancionado c transformado na Lei n" R.670, 
de 30 de junho de 1993. 

Encaminhando à rel'isiio do Senado awógrafo da 
seguilllt' mméria: 

SUBSTITUTIVO NA c/.MARA AO 
PROJETO DE LEI NO SENADO N• 112, DE 1990 

(N9 5.710/90, naquela casa) 

Dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, cria o 
Conselho Nncional do Idoso e dá outras pmvidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Da Finalidade 

Art. I\' A Política Nacional do Idoso tem por objetivo 
assegurar os direitos sociais do idoso, criando condiçôes para 
promover sua autonomia, integração e participação efetiva 
na sociedade. 

Ar.t. 2'' Considera-se idoso, para efeitos desta lei, a pes­
soa ma10r de 60 (sessenta) anos de idade. 

CAPÍTULO 11 
Dos Princípios e dns Diretrizes 

SEÇÁO I 
Dos Pr'iitdpioS 

Art. 3" A Política Nacional do Idoso reger-se-á pelos 
seguintes princípios: . 

I -a família, a sociedade ~ . o estado têm o dever de 
assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, garantindo 
sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, 
bem-estar e o direito à vida; ' 

11 -o processO de envelhednlentO diz respeito à socie­
dade em geral, devendo ser objeto de conhecimento c infor­
mação para todqs; 

III- o idoso não deve sofrer discriminaçáo de qualquer 
natureza; , 

IV- o idosà.deve ser o principal ·agente c o destinatário 
das transformaç'ões a serem efetivadas através desta política; 
e, 

V- as diferenças econômicas, sociais, regionais e, parti­
cularmente, as contradições entre o meio rural e o urbano 
do Brasil devenlo ser observadas pelo.s poderes públicos c 
pela sociedade em g~ral, na aplicação desta lei. 

SEÇÃO 11 
Das Diretrizes 

Art. 4\' Constituem Diretrizes da Política Nacional do 
Idoso: 

I- viabilização de formas alternativas de participação, 
ocupação e convívio do idoso, que proporCionam sua integra­
ção ils demais gerações; 

II- participação do idoso, através de suas organizações 
representativas, na formulação, imple!'ttentaçáo e avaliaçüo 
das políticas, planos, programas e projetos a serem desen­
volvidos; 

111 - priorização do atendimento ao idoso através de suas 
próprias famílias, em detrimento do atendimento asilar, <I 
exceção dos idosos que não possuam condições que garantam 
sua própria sobrevivência; 

IV- descentralização político-administrativa; 
V- capacitaçáo e reciclagem dos recursos humanos nas 

áreas de geriatria e gerontologia e na prestação de serviços; 
VI- implementação de sistema de informações que per­

mita a divulgação da política, dos serviços oferecidos, dos 
planos, programas c projetos em cada nível de governo; 

VII- estabelecimento de mecanismos que favoreçam a 
divulgação de informações de caráter educativo sobre os as­
pectos biopsicossociais do envelhecimento; 

VIII- priorizaçáo do atendimento ao idoso em órgüos 
públicos c privados prestadores de serviços, quando desabri­
gados e sem família; e 

IX- apoio a estudos e p~squisas sobre as questões relati~ 
vas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É vcdc.•da a permenência de portadores 
de doenças que necessitem de assistência médica ou de enfer­
magem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPÍTULO 111 
Da Organização e Gestão 

Art. 5" Competirá ao órgão ministerial responsável pe­
la assistência e promoção social a coordenação geral da Política 
Nacional do Idoso, com a participação dos conslehos nacional, 
estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso. 
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Art. 6" Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito 
Federal c municipais do idoso serão órgãos permanentes, pari­
tários e deliberativos, compostos por igual número de repre­
sentantes dos órgãos e entidades plíblicas c de organizações 
representativas da sociedade civil ligadas à área. 

Art. 7·' Compete aos conselhos de que trata o artigo 
anterior a formulação, coordenação, supervisão e avaliação 
da Política Nacional do Idoso, no âmbito das respectivas ins­
tâncias político-administrativas. 

Art. s~ À União, por intermédio do ministério respon­
sável pela assistência e promoçáo social, compete: 

I- coordenar as ações relativas à Política Nacional do 
Idoso; 

11- participar na formulação, acompanhamento c ava­
liação da Política Nacional do Idoso; 

111- promover as articulações intraministeriais c inter­
ministeriais necessáriaS à'implementação da Política Nacional 
do Idoso; · 

IV- coordenar e financiar, com a par!icipação dos esta­
dos, Distrito Federal e municípios, programas nacionais com­
patíveis com a Política Nacional do Idoso, no <imbito de sua 
competência institucional; e, 

V -elaborar a proposta orçamentária no ;:imbito da pro­
moção e assistência social c submetê~ la ao conselho nacional 
do idoso. 

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, edu­
caç.:lo, trabalho, providência social, cultura, esporte c lazer 
devem elaborar proposta orçamentária, no àmhito de suas 
competências, visando ao financiamento de programas nacio­
nais compatíveis com a Política Nacional do Idoso. 

Art. 9'' Aos estados, ao Distrito Federal e aos municí­
pios compete a fomuiação, coordenação, supervisão e avalia­
ç<lo de suas políticas sociais do idoso, em consonância com 
a política nacional, bem como a execução de planos, progra­
mas e projetos. 

Parágrafo ünico. A participaç<lo de entidades benefi­
centes e da assistência social na execução de programas e 
projetos destinados ao idoso atenderá aos princípios c às dire­
trizes estabelecidas nesta lei. 

CAPÍTULO IV 
Das Ações Governamentais 

Art. 10. Na implementação da Política Nacional do_ 
Idoso, são competências dos órgãos e entidades plÍblicas: 

I- na área de Promoção e Assis tênia Social: · 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o 

atendimento das necessidades básicas do idoso, mediante a 
participação das famllias, da sociedade e de entidades governa­
mentais e não-governamentais; 

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de 
atendimento ao idoso, como Centros de Convivência, Centros 
de Cuidados Diurnos, Casas-Lares, Oficinas Abrigadas de 
Trabalho, atendimentos domiciliares c outros; 

c) promover simpósios, seminários c encontros especí­
ficos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar c financiar estudos, 
levantamentos, pesquisas e publicações sobre a situação social 
do idoso; e, 

e) promover a capacitação de recursos humanos para 
atendimento ao idoso; 

11- na área da Saúde: 
a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos 

níveis de atendimento do Sistema Único de Smíde; 

b) prevenir, promover, proteger e n.~cuperar a saüdc do 
idoso, mediante programas e medidas profilüticas; 

c) adotar c aplicar normas de funcionamento tls institui­
ções gerit_ricas c similares, com fiscalizaç<lo pelos gestores do 
Sistema Unico de Saüde; 

d) elaborar normas de servi~·os geri;ítricos hospitalares; 
c) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias 

de Saüde dos Estados, do Distrito Federal, dos JVIunicípios 
e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia 
para treinamento de equipes interprofissionais; 

f} incluir a Geriatria como especialidade clínica, para 
efeito de concursos plíblicos federais, estaduais, do Distrito 
Federal c municipais; 

g) realizar estudos para detectar o can:iter epidemiológico 
de determinadas doenças do idoso, com vistas ;:1 prevenção, 
tratamento e rcabilitaç<lo; e, 

h) criar serviços alternativos de s<nídc para o idoso; 
IIJ- na ;írca da Educaç<1o: 
a) adequar currículos, metodologias c material didütico 

aos programas educacionais destinados ao idoso; 
h) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do 

ensino formal, conteiÍdos voltados para o processo de envelhe­
cimento, de forma a eliminar preconceito~ e a produzir conhe­
cimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas 
curriculares nos cursos superiores; 

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos 
meios de comunicaçüo, a fim de informar a populaçüo sobre 
o processo de envelhecimento; 

c) desenvolver programas que adotem modalidades de 
ensino il dist<incia, adequados tls condiçócs do idoso; 

fJ apoiar a criação de Universidade Aberta para a Ter­
ceira Idade. como meio de universalizar o acesso fls diferentes 
formas do saber. 

IV -na <irea do Trabalho e Previdência Social: 
a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do 

idoso quanto à sua participaçüo no mercado de trabalho, no 
setor plÍh!ico c privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previ­
dcnci<írios; c, 

c) criar e estimular a manuten<;<lo de programas de prepa­
raçào para aposentadorias nos setores ptíblicos e privados 
com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; 

V -na área da 1-labitaçtlo c Urbanismo: 
a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em 

regime de comodato ao idoso, na modalidade de Casl!s-Lares; 
h) incluir nos programas de assistênda ao idoso formas 

de melhoria de condiçóes de habitabilidade e adaptação de 
moradia, considerando o seu estado físico e a sua indepen­
dência de locomoçüo; 

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pcs~oa 
idosa it habitaçiio popular; c, 

d) diminuir barreiras arquitctónicas c urbanas; 
VI -na <írca da Justi~·a: 
a) promover e defender os direitos de pessoa idosa; c, 
b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determi­

nando ações para evitar ;:il1usos e lesücs a seus direitos. 

VII- na <Írea da Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso a participação no processo de produ­

çáo, rcelahoraçtlo e fruiç<lo dos bens culturais; 
b) propiciar ao idoso o ;_tccsso aos locais c eventos cultu­

rais, mediante preços reduzidos, em úmbito nacional; 
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cO incentivar os movimentos de idosos a desenvolver ati~ 
vidades culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de 
informações e habilidades do idoso aos mais jovens, como 
meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; e, 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte c ativida­
des físicas que proporcionem a melhoria da qualidade de vida 
do idoso e estimulem sua participaçtio na comunidade. * I'' É assegurado ao idoso ü direito de seus bens, pro­
ventos, pensões e benefícios, salvo nos casos de incapacidade 
judicialmente comprovada. * 2'' Nos casos de comprovada incapacidade de idoso 
para gerir seus bens. ser-lltc-Ü nomeado Curador Especial 
em juízo. * 3'-' Todo cidadüo tem o dever de denunciar à autori­
dade competente qualquer forma de negligenria ou desres­
peito ao idoso. 

CAPÍTULO V 
Do Conselho Nacional 

Art. 11. Fica criado, na estrutura do Ministério respon­
sável pela Política de Assistência e Promoçc1o Social, o Conse­
lho Nacional do Idoso, órg:ío permanente, de caráter norma­
tivo c deliberativo, integrado por representantes de órgãos 
e entidades ptÍblicas responsáveis pelas políticas sociais bási­
cas, dos Conselhos Estaduais do Idoso c do Distrito Federal 
e, em igual mímero, por representantes de organizações da 
sociedade civil ligadas à área, reconhecidas nacionalmente. 

Parágrafo ünico. Da representação do Conselho Nacio­
nal do Idoso, constituído de 16 (dezesseis) membros, assim 
definidos: 

cial; 

I-- um representante do Ministério do Bem-Estar Social; 
li- um representante do Ministério da Justiça; 
III- um representante do Ministério da Educação; 
IV- um representante do Ministério da Saüde; 
V- um representante do Ministério da Previdência So-

VI- um representante do Ministério do Trabalho; 
VII -um representante do Ministério da Cultura; 
VIII- um representante da Fundação Legic:"io Basileira 

de Assistência-- LBA; 
IX - 8 (oito) representantes das entidades não-governa­

mentais, sendo 4 (quatro) idosos. 
Art.12. Ao Conselho Nacioi1al do Idoso compete: 
I- formular, coordenar, supervisionar a avaliar a Polí­

tica Nacional do Idoso; 
II -elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar ale­

gislação pertinente <.'t Política Nacional do Idoso; 
III- manifestar-se sobre a adequação das políticas so­

ciais do idoso em âmbito estadual, municipal e do Distrito 
Federal aos princípios e diretrizes previstos nesta lei; 

IV- estimular e apoiar a criaç;:lo de Conselhos do Idoso 
nos estados, nos municípios c no Distrito Federal; 

V- propiciar assessoramento aos Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, no sentido de tornar efetiva 
a aplicação dos princípios e diretrizes estabelecidos nesta lei; 

VI- acompanhar a implementação da Política Nacional 
do Idoso, no ;:i.mbito dos estados, municípios e do Distrito 
Federal; 

VII- zelar pela efetiva descentralização político-admi­
nistrativa c pela participação de organizações representativas 

dos idosos na formulação de política, planos, -programas c 
projetos de atendimento ao idoso; 

VIII- promover e apoiar campanhas de formação da 
opinião pública sobre a Política Nacional do Idoso, enfati­
zando seus direitos e deveres; 

IX- estabelecer e divulgar critérios para repasse de re­
cursos financeiros aos estados, Distrito Federal e municípios, 
bem como às entidades beneficentes c de assistência social; 

X -apreciar a proposta orçamentária anual dos órgãos 
do Governo Federal responsáveis pela implementação da Polí­
tica Nacional do Idoso; e, 

XI -instituir seu Regimento Interno·. 
Art. 13. Os membros do Cmiselho e seus respectivos 

suplentes serão nomeados pelo Presidente da República, de­
vendo a indicação ser efetivada conforme disposto em regula­
mento. 

Art. 14. O Presidente do Conselho será eleito entre 
os conselheiros c nomeado pelo Presidente da República. 

Art. 15. Os membros do Conselho terão mandato de 
três anos, renovados em um terço anualmente. 

Art. 16. A função de membro do Conselho não será 
remunerada, sendo seu exercício considerado relevante servi­
ço prestado à sociedade brasileira. 

Art. 17. O Conselho aprovará seu Regimento Interno 
no prazo de sessenta dias, a contar da data de sua instalação. 

Art. 18. O Ministério responsável pela assistência c 
promoção social, por intermédio do órgão competente, pro­
porcionará o apoio técnico-administrativo necessário ao per­
feito funcionamento do Conselho. 

Parágrafo único. A Secretaria da Promoção Humana 
desempenhará as funções de Secretaria Executiva do Conselho 
Nacional do Idoso. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais 

ArL 19. Os recursos financeiros necessários à implan· 
tação das ações afetas às áreas de competência dos Governos 
Federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão 
consignados em seus respectivos orçamentos. 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de sessenta dias, a partir da data de sua publicação. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

PARECERES 

PARECER N• 242, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 2, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, 
para o turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado n9 2, de 1992, que altera a redação da Lei no 
6.494, de 7 de dezembro de 1977, que "dispõe sobre os estágios 
de estudantes de estabelecimentos de ensino médio c supe­
rior". 
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Sala de Reuniões da Comissão, 13 de julho de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Júlio Campos, Relator 
- Nabor Júnior- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER W 242, DE 1993 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 2, de 
1992, que altera a redação da Lei n9 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977, que "dispõe sobre os estágios de 
estudantes de estabelecimentos de ensino médio e supe­
rior''. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" O art. 49 da Lei n" 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977, é acrescido da expressão " ... pela empresa conce­
dente", ficando assim redigido: 

"Art. 49 O estágio não cria vínculo empregatício 
de qualquer nat11reza e o estagiário poderá receber 
bolsa, ou outra lorma de contraprestação que venha 
a ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação 
previdenciária, devendo o estudante, em qualquer hi­
pótese, estar segurado contra acidentes pessoais pela 
empresa concedente." 

Art. 2~ Acrescente-se ao texdo da Lei n9 6.494, de 7 
de dezembro de 1977, os seguintes artigos, renumerando os 
demais: 

"Art. 6" A critério das Instituições de Ensino 
e mediante instrumento jurídico hábil, a execução prá­
tica de determinadas ações auxiliares poderá ser atri­
buída a agentes de integração, públicos ou privados, 
com personalidade jurídica, sem fins lucrativos e reco­
nhecidos, na forma da lei, como de utilidade pública. 

§ 19 o~ agentes de integração, púbicos ou priva­
dos, caractenzam-sc como organizações sociais, man­
tidas pelos mültiplos segmentos da comunidade, com 
ou sem vínculo com entidades classistas ou com institui­
ções governamentais, e devem desenvolver as ações 
auxiliares para efetivação do estágio sem ônus para 
os estudantes e as instituições de ensino. 

§ 29 As atividades dos agentes de integração, de 
que trata o caput desta artigo, deverão ser fiscalizadas 
pelos órgãos locais ou estaduais do Ministério Público. 

Art. 7" Compete ao Ministério do Trabalho 
exercer a fiscalização, junto a pessoas jurídicas conce­
dentes, das condições em que ocorrem os estágios de 
estudantes, inclusive da qualificação jurídico-institu~ 
cional dos agentes de integração ou organizações sociais 
que desenvolvam ações auxiliares, quando estas não 
são diretamente executadas pelas instituições de ensino 
em articulação com as pessoas jurídicas concedentes 
das oportunidades de estágio. 

Art. 8~ É vedado a quaisquer pessoas jurídicas 
que não se enquadrem nos requisitos indicados no caput 
do art. 6" e seu§ 1", o desenvolvimento direto ou indi­
reto de ações, atividades, procedimentos ou funções 
que se relacionam com a sistemática operacional dos 
estágios de estudantes." 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 243, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislath·o 
n? 14, de 1992 (n9 21, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 14, de 1992 (n"" 21, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que homologa atos do Conselho 
Monetário Nacional que autorizaram a emissão de papel-moe­
da, no exercício de 1989, no valor de NCz$33.047.000.000,00 
(trinta e três bilhões e quarenta c sete milhões de cruzados 
novos) para atender às atividades produtivas do País e à circu­
lação da riqueza nacional. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de julho de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Júlio Campos, Relator 
~ Nabor Júnior- Beni V eras. 

·ANEXO AO PARECER N• 243, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 14, de 1992 (n~ 21, de 1991, na Câmara dos Deputa­
dos}, que homologa atos do Conselho Monetário Nacio­
nal que autorizaram a emissão de papel-moeda, no exer­
cício de 1989, no valor de NCz$33.047 .000.000,00 (trinta 
e três bilhões e quarenta e sete milhões de cruzados 
novos) para atender às atividades produtivas do Pafs 
e à circulação da riqueza nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Ficam homologados os Votos do Conselho Mo­

netário Nacional n9' 242, de 28 de setembro de 1989, c 252, 
de 25 de outubro de 1989, que autorizaram a emissão de 
papel-moeda, no exercício de 1989, no valor de 
NCz$33.047.000.000,00 (trinta e três bilhões e quarenta e sete 
milhões de cruzados novos), para atender às atividades produ­
tivas do País e â circulação da riqueza nacional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 244, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 15, de 1992 (n9 22, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redaç<lo final do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 15, de 1992 (n9 22, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho Mo­
netário Nacional que autorizou a emissão adicional de papel­
moeda no valor de Cz$52.600.000.000,00 (cinqüenta e dois 
bilhões e seiscentos milhões de cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de julho de 1993. 
~ Chã:gas Rodrigues, Presidente - Júlio Campos, Relator 
~ Nabor Júnior- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 244, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n? 15, de 1992 (n9 22, de 1991, na Câmara dos Deputa­
dos), que homologa ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão adicional de papel-moeda no 
valor de Cz$52.600.000.000,00 (cinqüenta e dois bilhões 
e seiscentos milhões de cruzados}. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 \' Fica homologado o ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, 
no exercício de 1988, no valor global de Cz$52.600.000.000,00 
(cinqüenta e dois bilhões e seiscentos milhões de cruzados), 
em resposta à solicitação c às razões Constantes da Mensagem 
n" 5, de ll de janeiro de 1988, do Poder ExeCutiVo. 

Art. 21 Este decreto legislativo entra em vigOr na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 245, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 16, de 1992 (n9 23, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo 11"' 16, de 1992- (no 23, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho Mo­
netário Nacional que autorizou a emissão adicional de papel­
moeda no valor de NCz$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzen· 
tos milhões de cruzados novos). 

Sala de Reuniões da Comisstlo, 13 de julho de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Júlio· Campos, Re{ator 
- Nabor Júnior- Beni \'eras. 

ANEXO AO PARECER N• 245, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 16, de 1992 (n9 23, de 1991, na Câmara dos Deputa­
dos), que homologa ato do Conselho Monetário Nacional 
(JUC autorizou a emissão adicional de papel-moeda no 
mlor de NCz$1.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos 
mHhões de cruzados novos). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, 
no exercício de 1990, no valor global de NCz$1.200.000.000,00 
(um bilhão e duzentos milhões de cruzados novos), em respos­
ta à solicitaç<:'io c às razões constantes da Mensagem n"' 139 
de 21 de fevereiro de 1990, do Poder Executivo. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 246, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 17, de 1992 (n"' 24, de 1991, na Câmara dos Depu· 
fados). 

A Comissão Diretora apresenta a redaçüo final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~' 17, de 1992 (n" 24, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho Mo­
netário Nacional que autorizou a emissão adicional de papel­
moeda no valor de NCz$87.600.000.000,00 (oitanta e sete 
bilhões c seiscentos milhões de cruzados novos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de julho de 1993. 
-Chagas Rodrigues, Presidente- Júlio Campos- Relator 
- Nabor Júnior- Bcni \'eras. 

ANEXO AO PARECER N' 246, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nQ 17, de 1992 (n9 24, de 1991, na Câmara dos Deputa­
dos), que homologa ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão adicional de papel-moeda no 
valor de NCz$87.600.000.000,00 (oitenta e sete bilhões 
e seiscentOs mHhões de cruzados novos). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1» Fica homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, 
no exercício de 1990, no valor global de 
NCz$87.600.000.000,00 (oitenta e sete bilhões e seiscentos 
milhões de cruzados novos), em resposta à solicitação e às 
razões constantes da Mensagem n<? 158, de 2 de março de 
1990, do Poder Executivo. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 247, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 18, de 1992 (n~ 25, de 1991, na Câmal'a dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n\' 18, de 1992 (n~ 25, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho Mo­
netário Nacional que autorizou a emissão adicional de papel­
moeda no valor de NCz$6.836.000.000,00 (seis bilhões, oito· 
centos e trinta e seis milhões de cruzados novos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de julho de 1993, 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Júlio Campos, Relator 
- Nabor Júnior- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 247, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 18, de 1992 (n"' 25, de 1991, na Câmara dos Deputa­
dos), que homologa ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão adicional de papel-moeda no 
valor de NCz$6.836.000.000,00 (seis bilhões, oitocentos 
e trinta e seis milhões de cruzados novos). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão adiciOnal de papel-moeda, 
no exercício de 1989, no valor global de NCz$6.836.000.000,00 
(seis bilhões, oitocentos c trinta e seis milhões de cruzados 
novos), em resposta à solicitação c às razões constantes da 
Mensagem n' 541, de 19 de setembro de 1989, do Poder Exe· 
cutivo. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expediente 
lido vai à publicação. Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

SGM/P W 595 
Brasília, 8 de julho de 1993 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

a Câmara dos Deputados, em sessão realizada nesta data, 
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elegeu, conforme r~lação anexa, os Deputados que integrarão 
a Comissilo Representativa do Congresso Nacional no período 
de 12 a 31 de julho de 1993, prevista no § 49 do art. 58 
da Constituição Federal. 

Colho o ensejo para renov:;1r a Vossa Excelência protestos 
de apreço. -Inocêncio Oliveira, Presidente .. 

COMISSA O REI'RESENTATIV A DO CONGRESSO NA­
CIONAL 

I'MDil · 
Titulares: f'reirc Jtínior, Germano Rigotto e Lázaro Barbosa 
Suplentes: Genebaldo Correia, Genésio Bernardino e Sérgio 
Naya 

I' FL 
Titulares: Délio Braz, I lumberto Souto e Osório Adriano 
Suplentes: Luís Eduardo, José Carlos Aleluia c Paes Landim 

PPR 
Titulares: Joáo de Deus Antunes, Luciano Castro e Pedro 
Pavc:lo 
Suplentes: Carlos Virgilio, Maria Valadão e Samir Tannus 

I'DT 
Titular: Vital do Rego 
Suplente: Miro Teixeira 

PSDB 
Titular: Sigmaringa Seixas 
Suplente: Antonio Falciros 

PT 
Titular: Maria Laura 
Suplente: Vladimir Palmeira 

pp 
Titular: Benedito Domingos 
Suplente: Lúcia Vània 

!'Til 
Titular: Carlos Kayath 
Suplente: Paulo HeslamJcr 

PRN 
Titular: Paulo Oct{lvio 
Suplente: Zé Gomes da Rocha 

I' L 
Titular: Valdemar Costa Neto 
Suplente: Ricardo Corrêa 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jrínior) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 729, DE 1993 

Brasfiia, 12 de julho de 1993 
A Sua ExcclCncia 
O Senhor Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Excelcntíssimo Senhor Presidente, 
Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência que seja 

considerado como de l,icença para tratamento de saúde o perío-

do compreendido entre os dias 19 e 9 de julho corrente, no 
qual fui submetido, na Cidade do Rio de Janeiro, a diversos 
exames e consultas médicas. 

2. Junto ao presente, nos termos regimentais e regula­
mentares, atestado emitido pelo Dr. Edgelson Targino Coe­
lho, comprovando e especificando o código da moléstia que 
motivou o tratamento médico citado acima. 

3. Solicito, ainda, a Vossa Excelência, seja dada ciência 
expressa dessa licença ã Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, para fins de justificação das 
ausências no período em tela. 

Renovo a Vossa Excelência, no ensejo, as mais cordiais 
e atenciosas saudações. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 1993. -Senador Nabor 
Júnior. ' 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente 
está devidamente in~truído, com atestado médico previsto\~o 
art. 43, inciso I, do Regimento Interno. 

. Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­
tada. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
1~> Secretário. 

São lidas as seguintes 

LIDERANÇA DO I'PR 

Offdo n' 291193. 
Brasflia, 7 de julho de 1993 

Senhor Presidente, 
Na forma regimental, tenho a honra de indicar a Vossa 

Excelência, pelo PARTIDO PROGRESSISTA REFORMA­
DOR- PPR a substituição do Deputado Basílio Villani pelo· 
Deputado Pedro Novais na vaga de titular e vice-versa, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória n9 332, de 30 de junho de 1993, que "altera a 
Lei n' 8.631, de 4 de março de 1993". 

Atenciosamente -Deputado José Luiz Maia, Líder do 
I'PR. 

Of. n' 040/93-GL PP 
Brasília, 6 de julho de 1993 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência, na qualidade de Líder 

do Partido Progressista~ PP, em exercício, no Senado Fede­
ral, informando que substituo o Senhor Senador Irapuan Costa 
Júnior na função de titular, junto à Comissão responsável 
a oferecer o parecer ã Medida Provisória n" 332, pelo Senador 
João França; informando, ainda, que permaneço na suplência 
da aludida Comissão. 

Pela atenção dispensada, antecipo a Vossa Excelência 
meus agradecimentos e elevados protestos de estima c apreço. 
-Senador Pedro Teixeira, Líder do PP em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 
É lido o seguinte 

"URGENTE" 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÁO GERAL- SEPLAN 
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À COMISSA O DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

Pnrn 
Senador .Jtílio Campos 
Brasília -- DF 

ATT: Dr• Aun·a Camargo S. Santos 

Em 13-7-93 

Assunto: Resoluç~lo n" 55, de 2 dl• julho de 1993 

Solicitamos providencinr a republicação no Diário Ofícial 
da Uniüo da Rcsoluçáo n·r 55, de 2 de julho de 1993, por 
tn saído ilworreln. 

O erro é na letra g do aJ t. 2·' --· previsão de colocação 
e vencimento dos títulos a serem ~..~mitidos: 

Na linha 9 onde se lt~: 
16-8-93 J)-2-95 ó40637 
O correto é: 
16-8-93 15-5-95 640637 
Na linha 23 oruh~ SC' lê: 
16-11-93 15-3-95 640545 
() ('OlTí'ÍO t>: 

16-11-93 15-5-95 640545 
Sugerimos reproduzir a resoluç;lo na sua totalidade para 

facilitar o entendimento do assunto. 
Com os nossos respeitos .. -~ Antonio Eugênio llelluca, 

Secretário de Estado de Planejamento e Coordenaç<lo Geral. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jtínior) ~ O expediente 
lido será despachado ú Comis~fio de Assuntos Econômicos. 

O Sr. Beni \'eras~ Sr. Presidente, peço a pal<1vra um<~ 
breve comunicaçti.o. 

O SR. PHESIDENTE (Nabor Júnior)~ Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Beni V eras. 

O SH. BENI \'ERAS (PSDI3 - CE. Para uma breve 
comunir;t~·;io.) --Sr. l'rc~idcntc.· Sr~. Senadorc~. ontem. no 
pro~:ram;~ .lei Soat'l'-" Onzt• 1.' 1\ll.'ia. a~~isti a uma entrevista 
do PrL·~idt.·nte da Ft.·der;~~·;-to Nacional do~ Policiais 1-'edcrai~. 
que me encheu de düviôa~ quanto ao acerto da relw,;;\p atual­
llH'll[L' e~tahl'lecida entre e\tt' \Ín~,;"io do Governo Federal l' 

;ts demaÍ\ inqituit.·úes de nosso E;tadn 
EntiT outras coisas, afirmou aquele Delegado que a Polícia 

Federal náo areitava a nomeaçüo de pessoa estranha àquela 
corpmação para o seu comando. Também afirmou que a Polí­
cia Federal dcvnia ter seu estatuto semelhante ao da Procura­
doria-Geral da Reptíhli<'a, de tal modo que sua açüo não 
pudesse ser ohstaculizada pelo Poder Executivo, uma vez que 
isso impediria que a Políria Federal, no uso de sua presumida 
função, acompanhasse o comportamento do Executivo. 

Confesso que fiquei chocado com essas dcdaraçõcs, pois, 
no meu entendimento, a Polícia Federal é um órgào auxiliar 
do Poder Executivo, devendo, sob as ordens do Ministério 
da Justiça, executar as tarefas que lhe s;io pertinentes. 

Imaginar que a Polícia Federal se julga um ôrgüo acima 
do Poder Executivo, com direito até a espionar o Poder ao 
qual pel'lcnce, revela o crescimento de uma hidra de cuja 
existênt'ia nem sequer suspeitáv;1mos. A tíltima polícia que 
teve esse papel, ao que cu saiba, foi a Gestapo, de Hitler, 
que somente aceitava as ordens do S\~u f'ührer. 

O Delegado Presidente da Federaçào nem st~quer parece 
suspeitar quc estamos em um regime democnítico, em que 
o Presidente da Reptíblica e, por extensilo, o seu Ministro 

da Justi~'a, retiram seu poder do voto popular. N<lo sei de 
nenhuma polícia que seja eleita pelo povo, que é. ao que 
sabemos, a ünica fonte de poder. 

Visualizt·i, na entrevista citada. a grandeza do erro come· 
tido pelos Constituintes, cedendo aos funcionürios públicos 
em geral a estabilidade c o direito de greve. No caso da Polícia 
Federal. o erro foi ainda maior, pois n<io se pode entender 
que uma corporaç:lo policial ~ armada, portanto -- possa 
contar com direito fi greve, deixando n sociedade indefesa, 
ou, pior ainda. ameaçada pelo próprio monstro que constituiu 
e mantém, em princípio, para a defesa da soci~datk. 

Creio que o Senhor Presidente da Repühlica, através 
do Ministro da Justiça, deve agir nesse episódio de maneira 
exemplar, convocando os senhores policiais a voltarem ao 
trabalho, e, caso n::lo o r~u;am, demitindo·os por justa causa, 
por infidelidade ao mandato que receberam para ddender 
o povo. A tibieza que o Podn Executivo está revelando no 
trato dessa questão somente estimula o surgimento de grupos 
usurpadorcs do poder deleg.ado pelo povo, através do voto, 
ao Poder Executivo. E este, para a manutenção da segurança 
do Estado, deve servir·st· das Forças Armadas, que existem 
justamente para esse tipo de emergência. 

A nós Parlamentares caberia, neste momento t•m que 
a Polícia Federal revela sua verdadeira farc, reestudar a legis· 
!ação que lhe deu origem, retirar o excesso de poder que 
<~gora está evidente, proibir-lhe de fazer greve- pois é este 
um direito inteiramente descabido -extinguir-lhe o direito 
ú sindicalizaçüo, pois náo podemos cnchan:ar de poder uma 
instituição que :oie pode voltar, armada, contra a Naçüo. Nüo 
cabe à Políci<l Federal julgar quem Íhc deve romandar. Esta 
é uma prenog;Hiva do Executivo, ;:I qual ele mi.o pode renun­
ciar, pois reccheu mandato para i~.so. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SH. PRESIDENTE (Nabor Jtínior}- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Pedro Teixeira. (Pausa.) 

Concedo a palavra <lO nobre Senador Joüo Calmon. 
O SI! . .JOAO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisúo do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. dentro de seu objetivo maior, que é apoiar 
as açôes que visem ao hem-estar físico, mental c social das 
crianças de todo o mundo, o Fundo das Naçüt·s Unidas para 
a Infância~ Unicef, desenvolveu no Brasil um projeto desti­
nado a registrar e divulgar experiências educacionais de grande 
importància. Nesse sentido, selecionou 15 municípios, de gran­
de, de médio c de pequeno porte, que conseguiram resultados 
significativos na manutenção c desenvolvimento de seus siste­
mas de ensino. Essas experiências est;lo agora reunidas em 
uma série de publicaçócs intitulada Eduraçào e Desenvolvi~ 
mento Municipal. 

Ao aprescnt<l·las, explica Ag('lp Kayayan, representante 
do Unicef no Brasil e Secrct:írio-Excrutivo do Pacto pela 
lnfíincia, que os 15 municípios, distribuídos por nove diferen­
tes estados, "foram incluídos por serem exemplos de trabalho 
árduo, sério c conseqiientc, para mudar o triste perfil da cdu­
raç<lo brasileira de primeiro grau". Reconhece, assim, esse 
notável hatallwdor da r<n1sa da Educaç:io que o quadro do 
ensino fundamental brasileiro está longe de apresentar as cores 
róseas que, para nossa surpn~sa, alguns educadores passaram 
nos ültimos meses a traçar, em an::ílises do sistema de ensino 
do País. 

Pelo contrário demonstra o Unicef em seu estudo -
há muito a fazer. Esse reconhecimento ororrc também em 
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nível nacional. Tivemos a oportunidade de participar, do tílti­
mo dia 7. de uma reunião histórica ocorrida em BrasJ1ia, pre­
sentes o eminente Presidente da Replíhlica, Itamar Franco, 
os governadores da quase totalidade dos estados brasileiros, 
o Presillente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, 
diversos ministros c outras autoridades, dirigentes de entida­
des sindicais e representantes de wírias lias mais importantes 
organizações patronais. Tratava-se justamente do encontro 
para aprovar a programação do Pacto pela Jnfúncia. 

Nesse encontro, comprometeram-se o Presidente da Re­
plíhlica, os governadores e as demais autoridades a conferir 
a nuíxima prioridade ús crianças, durante os 500 dias que 
decorrerão até que completem o seu mandato. Devemos ser 
sempre otimistas. Situaçôes como essa costumam registrar-se 
com certa freqüência na História do nosso País, sem ,que a 
elas correspondam providências concretas, mas podemos acre­
ditar que a mobilização nacional em torno do problema da 
criança, como do problema da miséria, tornou-se tão grande 
que forçartl uma ação efetiva por parte das elites. 

Os quinze municípios brasileiros, selecionados pela Unes­
co, fornecem um excelente exemplo desse tipo de aç;:i.o, de­
monstrando cabalmente que ela não é apenas desejável, mas 
também possível. Mais do que isso, que pode ser realizada 
de forma simples, modesta, mesmo, desde que haja dedicação. 
Como explica a própria Unicef na introdução dessa série de 
publicaçôes, ao se proceder à escolha dos municípios, "mi.o 
se buscou algo necessariamente inovador, no sentido do inusi­
tado; muitas vezes, soluções simples, mas bem planejadas, 
que levam em conta as ne_ccssidades específicas da comunidade 
e que sào adequadamente implantadas, alcançam resultados 
satisfatórios e que merecem ser estudados e divulgados". 

A lista completa dos municípios que desenvolveram esses 
programas é a seguinte: Icapuí e lguatu, ambas no Estado 
do Cean:l; Jaboatão, em Pernambuco; Dom Inocêncio e São 
Raimundo Nonato, no Piauí; Belo Horizonte e São José de 
Varginha, em Minas Gerais; Jaguaré c Vitória, no Espírito 
Santo; Resende, no Estado do Rio de Janeiro; Conchas, em 
São Paulo; Maringtl e Marechal Cândido Rondon, no Paraná; 
enfim, ljuí e Porto Alcgrc •. no Rio Grande do Sul. Trata-se, 
como se vê, de uma relação que congrega desde capita.is, 
como Belo Horizonte, j<í com mais de 2 milhões de habitqntes, 
até vilas pequenas, como São José da Varginha, com 2.692 
habitantes, e Dom Inocêncio, com 8.988. 

Para nós, capixabas, constitui motivo de orgulho vCrificar 
que dois de nossos municípios incluem-se nesse seleto clube. 
Jaguaré, recentemente emancipado, conta cqm 17.051 habitan­
tes, tCúdo a agricultura c ·a ·mineração como principais ativida­
des ecOnômicas. Sua Prefeitura tomou como meta a universa­
lizaçiio do ensino fundamental, buscando assim cumprir, para 
valer, o que determina a Constituiç<1o Federal. Nesse sentido, 
identificou as áreas não atendidas pelo sistema de ensino, 
criando-se então escolas· comunitárias e assegurando o acesso 
as suas salas de aula lias crianças da área. As comunidades 
foram ouvidas e o ensino ministrado nas escolas do município 
adaptado as suas reivindicações. Lançou-se, assim, uma nova 
proposta pedagógica, incluindo até o semi-internato, e criou·se 
uma Comissão Municipal voltada para o ensino. 

Vitória, a bela capital do Espírito Santo, conta já com 
mais de 260 mil habitantes, apresentando, portanto, uma pro­

. hlemática extremamente complexa no que se refere às ques­
tões sociais. Em 1990, um levantamento constatou que 18,67% 
da populaç<i.o entre 7 e 16 anos mi.o freqüentava escola. Entre 

os que tinham até 6 anos, esse ntÍmero crescia para 63,70%. 
O Prefeito Vítor Buaiz lançou um programa para criaçáo de 
novas vagas. Entre 1989-1992, a Prefeitura construiu 19 esco­
las, reformou 4 e buscou espaços alternativos; as crianças 
cujas escolas estavam em reforma. por exemplo, prosseguiam 
seus estudos em barracões adaptados. Dessa forma, ampliou­
se em 64% a capacidade de atendimento na pré·cscola, primei­
ro grau c supletivo. Regulamentou-se a matrícula e conferiu-se 
aos professores melhores condições de trabalho, inclusive em 
termos de material didático c equipamento. 

Para isso, ao lado de sua indiscutível sensibilidade com 
a educação c o seu empenho em atender ú populaçáo que 
o elegeu, o então Prefeito Vítor Buaiz contou com um instru­
mento de extrema importância. A Lei Orgânica do Município 
de Vitória, elaborada j<í em funçáo da Constituição Federal 
dC 1988, inclui, por iniciativa do Vereador Márcio Calmon, 
dispositivo determinando aplicaçiio no ensino de ao menos 
35% da receita municipal de impostos. Portanto, Vitória foi 
além do determinado pela própria Carta Magna -que, como 
se sabe, estabelece, por iniciativa minha, que os Estados, 
Municípios c o Distrito Federal devem aplicar na manutenç<lo 
e desenvolvimento do ensino o mínimo de 25('k, de sua receita 
de impostos, aí incluídas as transferências- para assegurar 
à sua população o ensino que reclama com justiça. Foi por 
minha sugestão, inclusive, que o Vereador Márcio Calmon 
tOmou aquela iniciativa, semelhante à adotada pela Consti­
tuint~ do Estado do Rio Grande do Sul. 

Não gostaria de esquecer aqui a experiência de Dom 
Inocêncio e São Raimundo Nonato, no Piauí. Pelo trabalho 
incansável de uma figura ímpar, Manoel Lira Parente.- o 
Padre Lira- o Município de Dom Inocêncio tornou-se, ape­
sar da. aspereza, de suas condições naturais e da pequenez 
dos_ recursos materiais dispon.íveis, .o prjmeiro do Pa.ís a poder 
o'rgulhar-se de ter efetivamente erradicado o analfabetismo. 
A Fundação Ruralista do Padre Lira desempenhou aí papel 
fundamental, inclusive na alfabetização de adultos e na de 
sua reciclagem, para contarem com uma profissão capaz de 
lhes melhorar o nível de vida. 

Já. salientei neste mesmo plenário que a obra admirável 
do Padre Lira já foi focalizada em dois livros lançados na 
Europa. No Brasil, essa proeza heróica mi.o tem alcançado 
maior repercussão. 

A ·p"üstura adotada por esses municípios e suas principais 
lideranças contrastam. em tudo, com a de alguns prefeitos 
-vários deles de cidades muito mais ricas que as selecionadas 
pela Unesco - que esboçam um movimento destinado a 
contornar a garantia de um mínimo de recurso· à educação. 
MUito embora seja claro o texto constitucional c tanto o Tribu­
nal de Contas da Un.ião quanto os Tribunais de Contas esta­
duais tenham se pronuilciadb garantindo o cumprimentO dessa 
determinação que· atende ao clamor nacional, prefeitos de 
ao menos dois Estados- situados entre os mais desenvolvidos 
do País -chegaram a ingressar na Justiça com açào que 
visa, em última análise, uma fuga da obediência a essa determi­
nação. Conscientes da inutilidade dessa tentativa, falam agora 
em excluir da Constituiçilo a obrigatoriedade de manter um 
investimento mínimo em educação. 

O Ministro da Educação, Ml;nlio Hingcl, reagiu com 
firmeza a essa manobra, advertindo que esse movimento par­
tido de uma minoria de Prefeitos, caso lograsse êxito, "preju­
dicará o futuro das nossas gerações". Felizmente, trata-se 
de uma articulaçáo de alcance ínfimo. O Congresso Nacional, 
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seguramente, preservará essa conquista da Constituição de 
1988. Cientes de estarem atendendo a um reclamo genera­
lizado da sociedade brasileira, vale lembrar, o atual art. 212 
da Carta, que consagra esses princípios, foi aprovado pela 
quase unanimidade dos Constituintes. Apenas três dos Mem­
bros da Assembléia Nacional Constituinte votaram contra a 
vinculação. Hoje, diria, a tendência do País não se dirige 
no sentido desejado por esse pequeno grupo de prefeitos; 
pelo contrário, deseja-se ampliação desse percentual,luta que, 
obviamente, terá em mim um soldado dedicado, pronto para 
todos os sacrifícios nesse sentido. 

O trabalho da Unesco demonstra cabalmente essa tendên­
cia. Os municípios que dele constam, dedicaram à educação 
o melhor de seus recursos e de seus esforços. Não apenas 
cumpriram o dispositivo constitucional, que vincula o perc-en­
tual mínimo de recursos ao ensino como foram além dele. 
É o caso de Vitória, por exemplo, que não se restringiu aos 
25% constitucionais o•t mesmo aos 35% da Lei Orgânica, 
mas, por determinação do Prefeito Vitor Buaiz, chegou aos 
37%. As 15 prefeituras selecionadas pela Unesco mostraram, 
ainda, transparência e criatividade no uso desses recursos, 
não se deixando perder no desperdício e nos gastos suntuários. 

Finalmente, há um traço comum em todos eles. Os quinze 
estudos realizados pela equipe do Unicef mostraram que, inva­
riavelmente, esses municípios-modelos iniciaram seus esforços 
com a qualificação e valorização dos professores. Assegu­
ram-lhes o que, infelizmente, tornou-se raro no Brasil de hoje: 
um salário digno. Além disso, estruturaram carreiras do magis­
tério, de modo a estimular um crescente aperfeiçoamento 
e maior motivação. Enfim, garantiram-lhes· condições para 
a realização de seu trab3.lho. 

Essa é a lição que 15 municípios dão hoje ao Brasil. 
Certamente ela será ouvida, dentro dessa nova realidade que 
surge de que o Pacto pela Infância constitui uma das demons­
trações mais notáveis. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, após registrar no plenário 
do Senado notícia tão auspiciosa, sinto-me no dever de incor­
porar ao meu pronunciamento desta tarde uma nota oficial 
do SINDIUPES- Sindicato dos Trabalhadores em Educação 
Pública do Espfrito Santo, filiado à CUT, com o tftulo: "Magis­
tério Quer Justiça" 

"O magistério capixaba deliberou, na última as­
sembléia, continuar em greve. Mesmo o Governo dei­
xando cinco mil professores e professoras em situação 
de extrema dificuldade, passando necessidade. A Jus­
tiça do Trabalho concedeu, na quinta-feira à noite, 
üminarcoibindo o corte de pagamento, processos admi­
nistrativos, demissões ou qualquer outra medida que 
o Governo do Estado queira aplicar para esvazillf'O 
movimento. Com a liminar o movimento paredista, 
que na próxima assembléi<t completa 74 dias de parali­
sação -com todas as escolas fechadas- está garantidO 
c pode ser o mais longo da história do magistério capi­
xaba. 

A responsabilidade do cumprimento do ano letivo 
no Espírito Santo é exclusiva - segundo o Sindicato 
-do Governo do Estado, pois este não tem-se esfor­
çado para solucionar o impasse. Para superar as pres­
sões do_ Governo, o Sindiupes abriu uma CONTA 
DOAÇAO para juntar recursos a fim de socorrer os 
trabalhadores e trabalhadoras que estão passando ne­
cessidade. O número é 104-50-10320-1 - Banestes 
Central, da Praça Oito de Setembro. 

O manifesto, datado de 11 do corrente mês, termina com 
o apelo "Colabore com a defesa da escola pública capixaba" 
e reproduz o calendário das atividades do âmbito da greve 
que serão realizadas até a próxima quinta-feira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor J Ílnior) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PPR- P A. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores; A 
primeira palavra que ouvimos hoje à tarde, nesta sessão, foi 
a do ilustre Senador Beni V eras. S. Ex~ se referiu a um progra­
ma ·que assistiu ontem do Sr. Jô Soares, que entrevistava 
o Presidente do Sindicato de Delegados da Polícia Federal. 

O Senador Beni V eras fez observações que me parecem 
extremamente importantes, lastimo até que S. Ex! tenha fala­
do utilizando apenas o tempo que o Regimento permite a 
Breves Comunicações. 

O pronunciamento pode até ter sido breve; e foi. Mas 
ele foi muito grave e profundo, no momento em que as reações 
do ilustre Senador pelo Ceará coincidem - creio - com 
o que esta Casa está pensando pela maioria dos seus membros. 

Inscrevi-me hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para 
falar, depois de meditar por muito tempo se deveria fazê-lo 
ou não. Primeiro, porque há quem possa, ou por maledicência 
ou ·até por ingenuidade, supor que ainda falo vinculado às 
minhas raízes originais. Não o faço assim. Falo como Senador 
da República, e não como emissário de qualquer força armada 
ou desarmada que exista no País. 

Eu gostaria, no momento em que devemos entrar em 
uma quinzena de recesso parlamentar, de refletir, de discutir 
com os meus Colegas sobre o que está ocorrendo no Brasil, 
avaliando se o nosso Senado, assim como o Congresso, deve 
ficar como espectador não engajado ou como espectador enga­
jado na crise que indiscutivelmente caracteriza a crise do Esta­
do e a crise da autoridade. 

O Estado e a Nação estão desencontrados. Tenho o direi­
to de pensar sobre mim mesmo, sobre a minha vida, que 
já é longa, sobre o que vi, sobre as coisas em que acreditei. 
Estamos todos em momentos muito felizes de renovação de 
pensamentos. Ainda há pouco tempo, houve quem levasse 
à pilhéria uma declaração do hoje Ministro da Fazenda, o 
nosso ilustre Colega Fernando Henrique Cardoso, que dis1e 
aos e~presários: esqueçam o que escrevi. 

E natural que essas revisões se façam ao longo do que 
acontece no mundo. Sabemos que fizemos uma Constituição 
-muitos aqui foram membros da Assembléia Nacional Cons­
tituinte -em uma circunstância de guerra fria. Se fizermos 
uma revisão, ela terá ânimo completamente diferente daquele 
com o qual trabalhamos naquele período. 

Já tive oportunidade de dizer, em debate neste Plenário, 
que não é possível que as pessoas suponham que os pensa­
mentos que têm em uma determinada idade devam ser intocá­
veis e irreparáveis ao longo de toda uma vida. 

Era eu um jovem estudante secundarista e líder do meu 
ginásio, quando, em 1937, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
os jornais do Pará publicavam sistematicamente escândalos 
da Assembléia Legislativa e mostravam os hedonistas servin­
do-se do poder. Aquilo, evidentemente, pcrmeava a consciên­
cia dos estudantes. Havia uma má vontade nítida com o exer­
cício do Poder Legislativo por este não se fazer respeitar -
pelo menos como tal era apresentado pela imprensa da época. 
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Em 1937, arrastei meus colegas, companheiros do diretó­
rio, ils ruas para palmear o Dr. Getúlio Vargas, por ter S. 
Ex' fechado o Congresso. Tínhamos a imagem de que o 
Con,.gresso- por cxtcnsüo, a Assembléia Legislativa do Esta­
do do Pará - era a raiz de todos os males, a gênese de 
todas as atribulaçôcs do País. 

O movimento de 1937- como se sabe- foi aproveitado 
em favor da permanência do Dr. Getúlio Vargas entre as 
duas correntes que, na ocasião, pretendiam disputar a Presi­
dência da Reptíblica. Não houve reação popular. 

Só me dei conta do equívoco dos meus aplausos anos 
depois, quando verifiquei que o Dr. Getúlio Vargas-pronun­
cio esse nome com reverência, sem düvida -vinha fazendo 
o que poucos jornalistas de hoje sabem: o famoso DIP -
Departamento de Imprensa e Propaganda escrevia tudo o 
que saía em todos os jornais. Muito mais tarde, aprendi uma 
bela definição de fascismo: fascismo não é só impedir de dizer; 
é obrigar a elogiar. E o Dr. Gctülio Vargas era elogiado 
obrigatoriamente pelos jornais. Quando o jornal O Estado 
de S. Paulo reagiu, sabc·se que houve a intervenção, e o 
st~u proprietário foi afastado da direção do jornal. 

A velha frase 1'a pior democracia é muito melhor do 
que a melhor ditadura" volta e meia chega a nós como a 
confirmação que já tem o sabor de um aforismo. 

Mais tarde, eu era um major na Escola do Estado-Maior, 
sob o comando do General Castello Branco. S. Ex~ reunia 
os oficiais, alunos, no cinema da escola e fazia uma pregação 
semanal a respeito da necessidade de cumprirmos o nosso 
dever de juramento: defender as instituições. O Presidente, 
mais tarde, haveria de lembrar-se bem disso, quando tive 
com ele uma entrevista, em Brasília, na qual ele apresentou, 
como possibilidades de sucessão, quatro nomes. Perguntei-lhe 
se era possível uma sucessão com um civil; Ele respondeu: 
"Infelizmente niio, ainda". Então, apresentou quatro nomes 
militares. 

"Os dois primeiros- isso está no livro do nosso saudoso 
Senador Luiz Viana Filho - são inaceitáveis", disse eu ao 
Presidente da República. S. Ex•, demonstrando que não havia 
gostado da minha petulância, quis saber por quê. Respondi: 
"ambos fizeram o que um autor que vou chamar a meu favor 
condenou. O autor é V. Ex~ Era eu Major, V. Ex~ General, 
no Comando da Esc:ola do Estado· Maior, e dizia que os milita­
res oficiais nào poderiam ser, ao mesmo tempo, doublés 
de políticos e militares da ativa, porque, se assim o fizessem, 
estariam transformando o Exército numa milícia e não numa 
força organizada, permanente, como deve ser, na base da 
hierarquia c da disciplina". 

Ora, cu havia dito, na ocasião em que ele me comandava 
na E:sc:ola do Estado-Maior, que batia palmas à pregação 
do General Castello Branco. Fiz-lhe uma carta- o Senador 
Luiz Viana Filho disse-me estar no arquivo do Presidente, 
ao qual tivera acesso- dizendo que também era contra qual­
quer violência, qualquer golpe de Estado. As circunstância 
levaram-me a 1964. 

Hoje, recebo o jornal Letras e I\-larchas, editado há mui­
tos anos pén um grupo de Oficiais da reserva. O editorial, 
com manchete ampht, diz: 1993 OU 1963? 

Aí estão as insinuações! 
Por que falo que as circunstâncias podem nos levar a 

isso'! Tantas vezes, neste plenário, j<i foi citado Ortega y Gas­
set. que dizia: "Eu sou eu c a minha circunstância". Mas 
há o império das circunstáncias. A nossa participação, no 

Pará, no- movimento de 1964, foi, acima de tudo, inicial. Foi 
uma participação contrária a um possível golpe que partiria 
ou do Dr. João Goulart, ou do Partido Comunista, ou do 
Sr. Leonel Brizola, que falava no fechamento do Congresso, 
e falava na execução do que ele pretendia - reforma agrária 
-na lei e na marra. Era essa a opinião que ouvíamos. Todo' 
os que vivemos 1963 somos testemunhas disso. 

Ainda assim, devemos considerar que, em 1963, a menos 
que eu esteja redondamente enganado, não houve uma greve 
de servidor público. A inflação, que considerávamos como 
uma brutalidade, nos últimos três meses do Governo do Presi­
dente João Goulart, acumulava o índice de 24% A perspectiva 
era de 144%, sem correção monetária, é claro. Esse foi um 
dos motivos. O outro era o sindicalismo, a ameaça de um 
Estado sindical do tipo peronista. Outro era o desastrado 
verbal, Luiz Carlos Prestes. Era um homeffi brilhante, talen­
toso, mas que, quando falava, era desastroso. Neste plenário, 
quando um Senador perguntou-lhe de que lado ficaria caso 
houvesse uma guerra entre o Brasil e a União Soviética, deu 
aquela trágiça resposta - todos sabemos - de que ficaria 
do lado da União Soviética. Saudado pelo Dr. Arraes, que 
era Governador de Pernambuco,, ele declarou: "nós, comu­
nistas -isso em 1963 para 1964 -estamos no governo, 
mas ainda não estamos no poder". Essas são as razões que 
nos levaram, a partir de um núcleo que, no Pará, centrava 
em torno de mim, a fazer oposição .ao golpe. Acabamos nós 
fazendo o golpe de Estado. 

O Presidente Castello Branco costumava dizer a nós: 
"É muito fácil mergulhar na ditadura, o difícil é vir à tona 
depois de sair dela." Vimos o que .acOJlteceu em nosso País ... 
Ainda, voltando a 1963, não me lemQro se no Rio de Janeiro 
tínhamos um estado em que a autoridade policial, p~ra entrar 
no morro, tivesse de pedir licença aos traficantes de narcóticos. 
Hoje, temos aquilo que se caracterizava como as diversas 
fases da luta revolucionária: a área libertada. Aquilo que todo 
grupo de insurreição, de 1964 em diante, não conseguiu; a 
não ser no Araguaia -e muito relativamente- que é libertar 
uma área, ter governo próprio, hoje está dentro do Rio de 
Janeiro. Todos os dias vemos na televisão os morros ocupados, 
e os donos dos morros, os donos das bocas de fumo, as bocas 
de fornecimento de narcóticos, de entorpecentes, ou o que 
seja, e a ponto tal que um dia cheguei a ficar perplexo vendo 
a televisão e ouvindo dizer que a polícia para subir aquele 
determinado morro tivera ordem, primeiro, de quem comanda 
no morro o narcotráfico. Não é só num ponto do Rio de 
Janeiro, são vários morros. Há dias vimos aqui, pela televisão, 
aquele coração colocado no morro do Rio de Janeiro, ilumi­
nado, à noite ... Por que coração? Porque um dos presos se 
chama Ricardo, e apelidado de Ricardo Coração de Leão, 
o homem das cruzadas. E se me pergunta depois: como é 
possível que isso aconteça? Quando li o Primeiro Círculo, 
de Aleksandr Soljenitsin, uma das coisas que mais me impres­
sionaram foi precisamente verificar que o domínio na União 
Soviética era de tal ordem em relação aos presos políticos, 
que eram confinados, que eles tinham um espião, a todo o 
momento, em seus lados. As pessoas iam para a prisão, como 
se prisioneiros fossem, para espionar os prisioneiros, saber 

·o que eles diziam e eram comandados, completamente de 
lá. Ninguém, jamais, comandou de dentro de uma prisão so­
viética alguma coisa lá fora! Aqui, no Brasil, há muito tempo, 
comandam-se as ações a partir das prisões; dominam-se as 
prisões e a partir daí se comanda o que deve ser feito lá 
fora. 
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O desafio é permanente! Refiro-me a esse coração, do 
"Coração-de-leão", também refiro-me àquele balão d,e 30 me­
tros~ segundo, alguns disseram ~de altura, para saudar 
as pessoas que tinham, por seu turno, merecido da parte dele 
uma veneração. 

É o Estado, é a Nação: são os dois desencontrados! 
Em seguida, verifica-se esse episódio lastimável que o 

Senador Beni V eras levantou agora, quando, com a sua autori­
dade, referiu-se ao que se passa no Ministério da Justiça. 

Não é possível~ como disse S. Ex• c nós também com 
o seu pensamento estamos~ que uma instituição organizada, 
à base da disciplina e da hierarquia, possa dizer que não 
receba determinados tipos de nomeação de um chefe, exceto, 
se ela aceitar, se não aceita, não recebe E constrange-se um 
Ministro da Justiça que está pagando um preço altíssimo pelo 
que está acontecendo com S.Ex• 

Eu me pergunto se isso é correto. Argumenta-se que 
falta efetivo. Argum'enta-se que faltam equipamentos. É ver­
dade. 

Quando passei pelo Ministério da Justiça, pretendi con­
cordar c concordei com uma solicitaç<1o da Polícia Federal 
para um aumento de 2.000 pessoas no Seu efeti\iO. A Pdlícia 
precisava de 17.000 pessoas. Infelizmente a nossa poderOsa 
Ministra da Economia, na ocasião, foi contra, não aceitou 
que o Governo fizesse o concurso plÍhlico para a entrada 
nos Quadros da Polícia, como os agentes federais, por<1ue 
se estava falando naquela ocasião o contrário: o Estado era 
muito pesado, era o leviatã, ele tinha um poder fantástico 
de pessoas no funcionalismo, que, ao contrário de introduzir 
mais, era necessário .eliminá-los. Hoje, estamos vendo que 
aqueles que foram demi"tidos estão recorrendo e possivelmente 
serão até reintegrados com ressarch11entb de prejuízos ante­
riores. 

, Isso é justo e certo? É. O salário dos agentes _é baixo? 
E. Não como disseram, e a mim chegaram aqui para dizer 
que sflo de cinco milhões de cruzeiros._ Absolutamente não. 
Ainda quando fui Ministro da Justiça o salário tinha um valor 
de pe_lo menos seis vezes mais do que -esse que me- foi dito. 
Sabemos que os delegados de polícia têm uma isonomia, 

uma paridade com os procuradores e; portanto, nãQ pode 
evidentemente ser o pagamento do çlclegado de polícht que 
pOderá levar a isso., 

O que é absolutamente incompatível com uma vida demo· 
crática é que, quando nós -e tenho parte nisso, como Consti­
tuinte que fui à tribuna e defendi- quisemos incluir no direito 
de sindicalização o funcionalismo 'pühlico, esperávamos que 
houvesse um exercício civilizado desse direito. Isso era o que 
todos nós esperávamos.· Era justo. Houve uma ocasião, nesta 
Casa, que falei, por mais de uma vez, que o setor ptíblico, 
por não ter voz, também ·não tem direito a aumento de venci­
mentos, conforme o próprio trabalhador, em regra 1 tem. Era 
preciso sindicalizá-los. Agora, subitamente, verificarmos um 
Ministro ser chamado, de corpo presente, de mentiroso, de 
"banqueiro do jogo do bicho", porque defendeu, como eu 
defendi, a legalização do jogo do bicho! Quem, de nós, não 
sabe que aí está uma das fontes de corrupção mais violenta, 
inclusive nas polícias? Quem, de nós,- nüo sabe que estão 
milhares de pessoas completamente marginalizadas do pro-

cesso de Previdência Social? Quem, de nós, começa a saber, 
agora, ou deixa de saber agora, que, a partir deste processo 
apenas da contravenção penal, começa uma articulação até 
mesmo com grupos organizados de narcotráfico? Então, um 

Ministro da Justiça St'l oh'ndido po1 i~so'! 1\l{to l'llll'ndo. :,L-to 
posso entemkr que a Na<;rlo esteja de IH<nJl:-. Clll/ados, l'll· 

quanto o Estado se dcsmohiliza naquilo que tkveria ser o 
exercício fundamental, que é o exercício do poder. 

Vimos lmchamento. É um sintoma? Cla10 que t~ um sinto­
ma! Nós mío vamos ler dtívidas, inclu:-.ivc, :-.obre esse:-. 1<tpazes, 
um menor ~ doi~ rapalt-s maiores dt" idadt• parece-me 
que estes tinham 19 anos de idade. E, suhitalllcnte, depois 
de um ato feroz, krocbsimo, indesçulpúve\, diante dl' qual­
quer primarismo de civili7açáo, t'S'ia'i lh'S'ioas, ao que parece. 
mío têm nada provado até agora cotno ter\'!11 sido ladrút'S 
ou -assaltantes de ónibu~. 

Quando as pessons l'Onll.,çam a I aL,Jr jus! it,·a pt~las própria:-. 
miios, é evidenh~ qtH' o Estado est:í vtiltll.'dvcl. Junte se isso 
a algumas coisas em iosas. 

Saudou-se, como cxtratHdinüri<l colltJUista, 11 l'nn·rra­
mento das atividades do SNI ;\ Uniao Suvit'ti('a n<lo t'ra 
apenas um país ateu, mas uma :-,onw de wptíhlil'<l~ antitdstas. 
E evidente que qualquer pcsso<t qtw tivv:-.\t' um pt-·ns;uHt'l\10 
religioso snia olhada com suspeii<L 

Quando, em IWvt, fcz-sv um rnovintvntu ··al\ti", nw:-, n<io 
foi um "movimento pró" foi 1W twa~i;úJ dn 111nvinwllto 
"pró" que nos dividimos. h1 deft·-ndi<l o lllOHopólio de pl'trú 
leo; o Dr. Roberto Campos dekndia o cnn!t<ÍIÍO. fvfit<. o 
movimento "anti" consolidou ·:-.l~ lJnt dos latorl'S do movi 
mento "anti" era, exatanwnhc, o antimo11Xi:-.mo 

O SNJ tomou pnsiçóes que t"'.ram, pralic<HJll:nlc, dt· anali 
·StH o comp01tamento íd~olügir<> d:ts JWS\I>as c. IWS\c st~lltido. 

excedeu-se, a ponto de o General Golhety dn Couto c Silvil 
dizer que havia criado um monstro. I louve c.xcc-.~os, desvios 
e deformações de atividades 

Meus prezados colegas Senadores, nau pt>s~o entende! 
que se tenha substituído o SNI rwln li\'IO BrHsil Nunen í\iais. 
Eu era Ministro da Justiça quando, no Pai<Í, j;i se t'IH'OIIIravil 
o Delegado de Polícia RobeJto Porto. Eu nao o conhecia, 
mas, naquele Estado. t..•le dispunha de alto cnnct'ilo. 

Quando o atual Governo, _i;í COI!l <l tdinistnl ~Aa111ícin 
Corrêa, mandou fazct algunl:l:-. apura~·oc:-. <·m Pnnamhuco. 
que era um antro de rorrupç:lo, salw u ilw;tr.· I .f der iv1arco 
Antônio Maciel, aqui pn:st'lllC, que i11wdir~íamt·nte foram !11 

calizadas lü pessoas que pratiravam ninws. Na m~·dida l'lll 

l)ue o delegado era considerado 11111 hmnt'lll du10 na vnifi­
caçáo c apuraçúo de nimes. surgi11 qnc çk l'ra hnnHlSS\.'XUal, 
torturador, enfim, todo tipo de acma~·ót;s comandadas pelo 
Líder do Governo na Ctunara. e ele foi dciiJÍtido. 

Ora, esse Brasil Nunra Í\1ai~ tr<ll, COIIlO j;í liw twasi;\o 
de dizer neSte plenÜ1in, o nome de uma da<. fíguJas mais 
respeit<lvcis da minha getaç<io, mais dignas, mais dct·cntes, 
incapaz de qualquer tipo de violt;IH'Ía, att; vcth<d. que se cha, 
mou Fernando Guilhon. que gnwrnou n Estado do Paní. 
O livro cita o nome dek. Por qut;? Porque, gowtnadOI do 
Estado, ele se sentiu ofendido 11a sua honra ptlr um deptlladu 
estadual que era radialista c que di:-.:-.e nta1 o gm'c1nadu1 
envolvido na corrupc;<lo do ULTRAN. Lk St~ dirigiu ú Assem 
bléia Legislativa, pediu a lice1H;a t• p1ou~~so11 o (kputado. 
Como o processo veio p:~ra o Supcrim Tribuna( lv1ilitar, por· 

que era assim na época, automaticamente. o nome do ])r. 

Fernando Guilhon firou atm!atlo entre <Hplt'ks q11C p1atica 
ram torturas, ou, pelo nwnm, a vitllétKia rtllttra os tlircih>~ 
humano~. 

Como é que pode ser cs\~: livro, agut a, í> SN I ao CIHII nírio, 
para poJer conduzir o que st> deve hun <~qui? 
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Há dias, lastimei nossa votaç<io sobre a extinção da disci­
plina OSPB, que trata da Organização Social e Política do 
Brasil, votada também pela Câmara. Organização social e 
política do Brasil! Retira-se essa matéria do currículo porque 
é um entulho autorit<írio, porque veio do período da ditadura, 
como Moral e Cívica, que a minha geração aprendeu na escola 
primária. 

Desafio, neste plenário, com a presença da imprensa ou 
de quem mais aqui estiver, que se prove um único caso em 
que a disciplina de OSPB e de Moral e Cívica tenham sido, 
em qualquer momento, ainda que indiretamente, um elogio 
da Revolução, do Movimento ou do Golpe de 64, como se 
queira. Mas era preciso destruí-las; c o Presidente sancionou 
essa lei que nós votamos. Com isso, há milhares de professores 
hoje que n<1o têm o que ensinar e estão no desemprego. Aí 
está outra característica do Estado. 

Devo fazer um elogio à atuação de dois Líderes naquela 
noite que chamo de "a noite dos convertidos"- os que antes 
diziam sim e agora passaram a dizer n:1o sobre a mesma maté­
ria, sobre o mesmo assunto; os que antes diziam que salário 
não era inflação, agora dizem que salário pode ser inflação. 

Ao tempo em que defendíamos, desta tribuna, na pre­
sença de um homem da maior notabilidade como economista 
c político c homem pessoalmente decente, Roberto Saturnino 
- que em seu livro Discurso aos Democratas mostrava que 
o salário pode ser fonte autônoma de inflação, dependendo, 
exatamente, de esse salário estar pagando mais do que a pro­
dutividade de quem o recebe. Era preciso cuidado com uma 
política salarial dessa natureza. O trabalho participava, na 
geração de renda nacional, com 63%; agora, atinge a metade 
desse valor: apenas 30%. Portanto, a política salarial agora 
não é tãn importante ou t<io delicada como o era no período 
de 67,68 e 69. 

Então vi e devo prestar desta tribuna, Sr. Presidente, 
o meu aplauso à conduta dos dois Lfderes: Senador Pedro 
Simon, como Líder do Governo, e Senador Mário Covas. 
E, mais ainda -também acompanhando uma declaração que 
foi feita nesta Casa c de que só então tomei conhecimento 
-uma solidariedade à correção, à bravura pessoal, à integri· 
dade do Senador José Richa, quando, na comissão, ao perder 
até o seu controle pessoal - pois é um homem controlado 
e educado - teve que dizer palavras duras para quem ele 
entendia que o estava ofendendo. 

Não conheço um Parlamento do mundo - não conheço 
todos, evidente, mas alguns até freqüentei -em que podemos 
entrar, como aqui neste Senado, que, há poucos dias, tinha 
suas paredes tomadas de cartazes que, suponho, a Mesa jamais 
autorizou: "Agora é com vocês, Senadores!" Vocês! Não vou 
querer que me chamem de Excelência, não interessa; só não 
gosto que me chamem de V .S•; de "você" podem se dirigir 
a mim à vontade. "Agora é com vocês, Senadores, 100% 
ou nada etc." Este é o Senado que vemos aqui. 

Quando visitei o Senado dos Estados Unidos da América 
do Norte, encontrei uma porção de bolsas encostadas na pare­
de. Eram de senhoras; nenhuma delas entrou conduzindo 
a própria bolsa. E era preciso um convite especial para ir 
à galeria, um convite especial para ir ao Senado. O Senador 
saía do seu gabinete pelo subway, como se fosse um metrô, 
um bOndinho que o levava pelo subterrâneo até o seu lugar 
no plenário, onde ele subia. 

Nesta Casa, atravessamos o "Túnel do Tempo," e a 
"Transamazônica," e são dois corredores sem oração princi-

pai, pois não se consegue completar uma frase quando se 
está falando; um outro pega pelo braço, um terceiro vem 
perguntar algo e não se termina uma frase. Para vir do meu 
gabinete a este plenário, em certa ocasião, tive oportunidade 
de gastar mais de 32 minutos para poder chegar aqui e para 
não ser totalmente grosseiro. Mas esse é o respeito por uma 
instituição. 

No tempo da chamada ditadura -e hoje tenho a alegria 
de conviver com os pós-marxistas e os admiro muito - o 
que acontecia é que se dizia:: "Mas, e o respeito?"; "Não 
se pode ter respeito por um Parlamento que não representa 
nada". E agora? Ao menos, éramos uma Parlamento reativo; 
não éramos ativos, mas reativos a tal ponto que um presidente 
da República teve de fechar o Parlamento por alguns dias 
ou semanas porque este se recusou a votar uma famosa lei 
da magistratura. 

Somos alguns veteranos nesta Casa: João Calmon, Salda­
nha Derzi, que está aqui presente, Nelson Carneiro. Somos, 
talvez, os mais veteranos desta Casa. Então, já vimos muita 
água correr; muita água lfmpida c muita água suja. 

Ora, senhores, a partir daí tem sido uma posição sistemá­
tica, uma litania, uma repetição cansativa dessa 'história de 
fujimorização. Eu falei no início dessas palavras exatamente 
o que vivi como líder secundarista e, depois, como Major 
na Escola do Estado-Maior das Forças Armadas, esperando 
pela solução final da redemocratização do Pafs. Trata-se de 
um tristíssimo engano o que estamos começando a ler. Aliás, 
já começou; estamos vendo aumentar. Já são editoriais, já 
são entrevistas que encontram amparo na Ieda ilusão, numa 
ilusão totalmente enganadora de pensar que não vamos ter 
outro tipo de DIP no Brasil se amanhã fecharem o Congresso 
-que é considerado também um hedonista, que só trabalha 
em seu próprio favor, que só faz aumentar os seus vencimentos 
e nada realiza. 

E por que vim hoje à tribuna, meus ilustres colegas? 
Preferia ter ficado calado durante mais algum tempo, mas 
comecei a ver notícias sobre constantes reuniões de militares 
da reserva. Antes era apenas no Ceará, do nosso querido 
Senador Beni Veras; havia o Grupo Guararapes, do qual 
recebo sistematicamente uma correspondência, já estou até 
viciado em recebê-la. Há um outro grupo no Rio de Janeiro, 
já há um grupo em São Paulo, um grupo no Paraná, o da 
Araucária. São oficiais da reserva que começam a se reunir, 
levando em consideração o que, evidentemente, sempre sensi­
bilizou o Exército - quando digo Exército, são as .Forças 
Armadas, todas elas - quando há qualquer coisa que atinja 
a disciplina e a hierarquia. 

Li reportagens a respeito que considero extremamente 
danosas. Porque se esses militares que, inclusive, não têm 
apreço pelo nosso colega da Câmara, o Sr. Bolsonaro, mas 
pensam como ele, estão dizendo isso, não me parece que 
a melhor forma de neutralizar o que eles dizem é levá-los 
ao deboche, é tentar classificá-los da maneira mais agressiva 
possível, porque pior, muito pior que uma agressividade ver­
bal, do que um insulto direto é exatamente a desconsideração 
em relação à dignidade da pessoa que está sendo atingida. 
Com telefonemas que me fazem, de pessoas que freqüentam· 
o Clube Militar, o Clube Naval, recebo uma informação de 
que, embora não gostem pessoalmente do que faz o Capitão 
da reserva Bolsonaro, se ele foi eleito com 60 mil votos, será 
reeleito com 200 mil votos. A famflia militar, atingida como 
está, assim como a sociedade brasileira, pelo problema dos 
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salários, poderá levar esse homem a se transformar numa 
suposta bandeira, o gonfalão de uma espécie de sindicalismo 
de botas. 

Ora, Srs. Senadores, por que acredito que era de meu 
dever chegar hoje a esta tribuna? Agradeço aos que me ouvem 
com tanta atenção. É porqlle ouvimos hoje também a palavra 
do Presidente da República repetindo o que já tinha dito. 
Eu já houvera lido que ele dissera que, enquanto Presidente 
for, não haverá golpe. Hoje, a sua declaração foi nesse sentido, 
dizendo, evidentemente, que não haverá golpe se partido dele. 

Há uma entrevista do ex-Presidente e nosso ilustre colega, 
Senador José Sarney, na Veja desta semana, em que ele tam­
bém declara que n<lo tem a menor vocaçáo para ser o Fujimori. 
Por que o ex-Presidente da República declara isso? Náo é 
de graça! Alguém chegou a ele para dizer isso! Até em uma 
conversa neste plenário, antes de ler a sua entrevista, ainda 
lhe disse: "Penso que mlo tem nenhuma vocaçáo de Borda­
berry, nem Fujimori; nem Peru, nem Uruguai". Mas isso 
cresce e cresce na medida em que estamos ouvindo as declara­
ções chegarem ao topo da República, à Clíspide da pirâmide 
do poder. 

Ora, quando o próprio Presidente da República a isso 
se refere, se assim procede é porque náo está com o sujeito 
oculto pór elipse, deve ·ser um sujeito conhecido no período. 
Estou me referindo a sujeito de período gramatical, não a 
um sujeito qualquer. 

Aí está a razão pela qual estou aqui: na convicção de 
que teremos, talvez, duas semanas de intervalo entre a sessão 
de hoje e a próxima sessão de agosto. 

Tenho a impressão de que, em primeiro lugar, cabe um 
grande elogio ao meu e·x-Cadctc da Academia Militar das 
Agulhhs Negras, hoje Ministro do Exército, Ministro Zenildo, 
e ao General Ghmber, quC é uma figura em cujo nome precisa­
mos' nos' deter. Respmfdendo, inclusive, a um repórter da 
Gazeta Mercantil, o General Glauhcr, acusado de estar omis­
so, disse: "Omisso, não! Não somos omissos; estamos ouvin­
do". Mas essa declaração, que em seguida não tem nenhum 
desmentido, está em caixa alta: "Mas o nosso silêncio pode 
ser temporário". 

J<í ()Ministro d; Güerra, como dizíamos outrora, o Minis­
tro do' Exército hoje, esse disse que, em nenhum momento, 
participai-á ou aceitará qualquer atitude qúe seja a violação 
da COnstituição e a violação do seu juramento. Isso me tran­
qüiliza·, Jnas me tranqüiliza de um modo que me reporta outra 
vez à lembrança do Presidente Castello Branco. 

Cheguei aqui em outubro de 1965, chamado por ele, 
enquanto Ney Braga era chamado do Paraná: ele tinha feito 
um sucessor, e cu tinha feito um sucessor no Pará. Por essas 
coisas estranhas da política, ambos nos arrependemos de ter­
mos feito o que fizemos. Então, fomos à televisão - e eu 
nunca tinha falado, pobre de mim, Governador do Estado 
do Pará, recruta - e consegui cinqüenta c cinco minutos 
numa emissora do Rio de Janeiro! E com aquele anunciador 
famoso do Programa do Repórter Essa, I-leron Domingues, 
e depois mais outros quarenta e tantos minutos com o Sargen­
tellí, para falarmos contra a possibilidade exatamente de o 
Dr. Carlos Lacerda fazer a "Vila descer". 

"A Vila descer" era úma expressão que se usava no Rio 
de Janeiro quando os golpes de Estado eram comandados 
pelos tanques que saíam da Vila Militar. 

E ao chegar aqui, depois de ser recebido pelo Presidente 
Castello Branco, cu lhe disse que e~tava preocupado, que 

eu estava vindo do Rio de Janeiro, vendo esse movimento, 
trazia uma mensagem com a qual eu não concordava, mas 
me obrigava a trazer, e ele me disse: "Vou lhe dar um conselho 
asiático: preocupe-se, mas não muito". 

Eu gostaria que, ao encerrar essas palavras, pudesse ser 
exatamente este o mesmo pensamento: que esta Nação, em 
relação ao seu divórcio entre Estado e Naçáo, nas agruras 
pelas quais o Governo passa, que qualquer um de nós que 
tenha o mínimo de responsabilidade mio deve ajudar a criar 
mais complicações para o Governo. Que sejamos apenas preo­
cupados, mas n<lo muito. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex~ ~m aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço o nÓbre Líder 
Elcio AlvareS. 

OS r. Elcio Alvares -Senador Jarbas Passarinho, tivemos 
o cuidado- praticamente todo o Plenário -de ouvi-lo em 
silêncio. Acredito que esse silêncio tenha sido a maior home­
nagem, e só me atrevi a formular este aparte quando V. Ex•, 
já na fase crepuscular do seu pronunciamento, anunciou o 
término das suas palavras. O quadro que V. Ex• traz a essa 
tribuna, com a responsabilidade do seu conceito de homem 
público de escol, merece reflexão. O Senado da República 
cometeria um erro imperdoável se mio sentisse nas suas pala­
vras uma autêntica convocação. Por uma singular coincidên­
cia, antes do seu pronunciamento, táo precioso em matéria 
de conceitos, um outro colega nosso, também de grande enver­
gadura ética e moral neste plenário, o Senador Beni Veras, 
numa ligeira comunicação de liderança, fez um apelo muito 
forte em relação ao Governo, pedindo atitudes firmes para 
que a autoridade governamental não sofra qualquer tipo de 
fratura ou venha a ter o seu verniz arranhado perante os 
olhos da Nação. O que V. Ex~ acabou de falar chega a assustar. 
Realmente, o coração de néon, no alto do morro, é uma 
afronta plÍblica à autoridade constituída, e náo há quem ouse 
lá subir para desligar o coraçüo de néon. As revistas brasileiras 
estão colocando a crise da Polícia Federal dentro dos verda­
deiros limites. E começamos a nos inquietar porque pessoas 
encarregadas de zelar pela tranqüilidade, pela normalidade 
da segurança, no nível muito delicado do poder, mlo estão 
tendo exatamente a compreensão do sentido das palavras que 
V. Ex' apresentou há pouco. Esta Casa tem sido muito agre­
dida. Também comecei a analisar c ouvi um pronunciamento 
do Senador Pedro Teixeira sobre isso. 1-I<í sucessivas entre­
vistas com o Presidente do Peru. De rapente, a imprensa 
brasileira descobriu que o Presidente do Peru é o Sr. Fujimori, 

·que deu um golpe, fechou o Congresso, restringiu o Poder 
Judiciário e hoje pavoneia, no Brasil inteiro, as excelências 
do golpe que praticou no seu País. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Creio até - se V. 
Ex:; me permite- V. Exa que nenhum movimento de golpe 
de Estado, no Brasil, fechou o Supremo Tribunal Federal. 
E lá a primeira coisa que ele fez foi fechá-lo. 

O Sr. Elcio Alvares- Exatamente. E senti, outro dia, 
uma ironia profunda, quando perguntaram se ele não conside­

rava a repercussào do golpe. Ele disse: "Essa repercussáo 
está havendo porque me excedi em colocar um grande número 
de tanques na rua. Coloquei-os em demasia. Devia ter posto 
um número menor, c não haveria, de maneira nenhuma, essa 
projeção". Mas ficou do discurso de V. Ex", Senador Jarbas 
Passarinho, uma convocação ao Senado. Tenho defendido 
algumas posições em favor do Governo Itamar Franco, porque 
entendo que, acima da análise do comportamento pcs~oal 
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do Presidente, existe um contexto de governabilidadc. Isso 
foi altamente falado aqui, no momento mais prave da crise 
que levou ao impeachment do Presidente fer~nndo Coll~r. 
Os democratas, os brasileiros que têm amor a este País devem 
compreender a gravidade, que se traduz através de gestos 

concretos. Fiquei muito apreensivo naquela noite em que vota­
mos a política salarial; porque este Congresso tem de se afir­
mar pelas atitudes positivas. Todo o povo brasileiro tem de 
compreender a responsabilidade dos nossos votos c dos nossos 
atos, c diria, até, de um comportamento que tem de ser inteira­
mente compatível com a responsabilidade que estamos viven­
do. Os colegas que estão aqui presentes por certo vt'io oferecer 
ao seu pronunciamento apartes de solidariedade, mas penso 
que o seu discurso representa, acima de tudo, umn ronvo­
caç<'io. O Senado - c quero fazer esta crítica também de 
público- tem ficado à margem dos acontecimentos políticos. 
A nossa Casa, que é um<~ Casa de idéias allamente cristali­
zadas, através da prátir:a de vida plíhlica de seus integrantes, 
náo tem sido participaliva. O Senado se limita algumas vezes 
a uma Ordem do Dia, que nos perguntamos a ra;ào de nossa 
presença no plen;lrio. Neste instante que o País vive uma 
crise - c, hoje, o editorial do Estado de S. Paulo chega a 
dizer que é uma crise institucional, c interroga -- temos, 
Senadores, de compreender o alcance do seu discurso, Sena­
(~or Jarbas Passarinho, c dizer um ''p1csentc" de forma afirma .. 
t1va. No momento, náo interessa a elei~·üo de 94 ou a situação 
político-partidária de cada um, lHas sim a respeitabilidade 
do Con&resso que representamos. E qualquer atitude, suspiro 
ou movunento que, de uma forma ou de outra, queira dar 
ao. ~o1~gresso uma expressão que não é a sua expressào de 
lcgltnmdade, tem de merecer o nosso discurso de replídio. 
Tem de merecer de nossa parte a advertência em favor do 
processo democrático. E é isso que V.Ex' faz hoje, tenho 
cc_rtcza absoluta. Conheço a sua fonnaçào ética, moral c, 
acunn de tudo, cristalizada através dos tempos, com longas 
experiências de convivência com os movimentos mais impor­
~antes da ,históri~ p~lítica do País. A minha palavra, neste 
mstante, e de sohdanedade a V. Ex", .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado. 

O Sr. Elcio Alvares- ... pela acuidade, pela forma de 
ver todo esse processo dentro de uma ótica de grandeza. Diria, 
até mesmo, de um estadista, como V.Ex" teni sido até hoje. 
E, neste momento, que as suas palavras sirvam para nós, 
Senadores, na iminência do recesso, como um toque de adver­
tência, um toque para que permaneçamos em estado dt~ alerta. 
Porque, na verdade, o que cst<i havendo em matéria de esca­
lada de palavras que parecem inteiramente desconexas, mas 
ganham uma singular posição de caminhar para o nH~smo 
vetor, temos de estar realmente conscientes de que o Con­
gresso é o grande pulmào da democracia. E se não tivermos 
aqui vozes como a de V.Ex• c de outros companheiros falando, 
sofre a imprensa, sofre o povo brasileiro c, acima de tudo, 
poderemos incorrer num erro que talvez se torne um erro 
inteiramente irrecuperável, ao longo dos tempos. Minha soli­
dariedade, envolta com a minha admiraçiio. Mais uma vez, 
V.Ex• se alteia nesta Casa pela sincerillade do seu pronuncia­
mento e, muito mais ainda, pela visão que está tendo desses 
fatos, que realmente nos levam a uma certa inquietação. 
Queira Deus que o Congresso brasileiro compreenda, neste 
momento, que a hora é de afirmativa, sem qualquer prática 
de fazer concessões à popularidade <m às teses aparentemente 

assimihivcis pelo povO b;·asileiro, mas que, na verdalle, aten­
tam contra a nossa soberania. 

. O SR. JARBAS PASSAI!INIIO- Muito grato, Senador 
Elc10 Alvan~s. Acho que V.Ex• interpretou, com o brilhan­
tisl~lo ~1ue faltou ao meu discurso, o 111eu pensamento. E a 
sohdancdade de V.Ex' reforça o meu ânimo, reforça a minha 
esperança. 

O Sr. Beni V eras~ Permite-me V.Ex1 um aparte? 

O SR. JAI!BAS PASSAI!INHO - Ouço V.Ex•, nobre 
Senador Beni V eras. 

O Sr. ~eni V eras-- Senador Jarbas Passarinho, já deveria 
ter-me retnado do plenário, pois um compromisso reclama 
a minha presença, mas n;to me atrevi a interromper o discurso 
de V.Ex', tmnanha a justeza, o brilho e o acerto das suas 
palavras. Caminhamos por caminhos diversos- vim por um 
lado, V .Ex' por outro- para chegarmos a esse imenso caudal 
da de!)lücracia, na convicçüo de que o Estado democrático 
é o nosso hem maior. É nele que as pessoas podem encontrar 
espaço para a sua realização, a sociedade civilizada pode se 
desenvolver, enfim, é o regime que permite a todo o povo 
a sua realizaçüo pessoal e a busca dé'um futuro melhor. Mas 
acho que a democracia depende muito da coragem moral 
das pessoas, ao assumirem o seu papel no momento certo, 
sem tibieza, com firmeza. No momento em que a democracia 
é questionada se faz necessário que os democratas tenham 
a _coragem m_oraJ de assumir a sua defesa de maneira positiva, 
nno de lll<mewl tíbia, frágil! Acho que a nossa coragem mor<tl 

é o que pode ajudar na manutenção de um Estado demo­
crático justo, que o nosso País precisa c merece. À medida 
em que formos enérgicos em nossas atitudes evitaremos que 
essas pessoas mals<ls exerçam o seu pnpel deletério. Creio 
que a questão em pauta, o respeito às instituições, é algo 
fundamental. No momento, o País se diverte falando mal 
do Congresso, dos Congressistas, enfim, das instituições de­
mocráticas, em g<~ral; falam gratuitamente; às vezes, com algu­
ma razào, mas, em sua maioria, com mera leviandade. Se 
não assumirmos<> papel da defesa dessas instituições da manei­
ra enérgica como é necessária, o problema tornar-se-á mais 
grave. No momento é necessário grandezn de nossa p<~rte, 
de parte da populaç<'io, para que assumamos o nosso papel 
na d~fesa d_o interesse p1íblico, trabalhando sempre para que 
o Pa1s esteJa melhor, sem concessões. Isso é que dará força 
tica, isso é que nos dar;i força para nos mantermos com um 
regime de escol, lÍnico capaz de dar ao nosso Pnís um ft1turo 
que ele merece. Muito obrigado. 

. O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu é que agradeço 
multo a V. Ex' E ficaram nos meu ouvidos Senador frases 
que V .Ex' usou naquele momento de iníci~· da sessàd, como 
essa que me permito salientar, porque quando V.Ex~ falou 
éramos poucos no plenário. Dizia o Senador Beni V eras: 

"A tibieza que o Poder Executivo está revelando 
no trato dessa questão somente estimula o surgimento 
de grupos usurpadorcs do poder delegado pelo povo, 
através do voto, ao Executivo. E para a manutenção 
da segurança do Estado deve servir-se das Forças Ar­
madas, que existem justamente para esse tipo de emer­
gência." 

~.Ex' j<i cst<í indo além de mim, além do que eu próprio 
prev1. 

O Sr. Meira Filho- Permite-me V.Ex~ um aparte? 
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O SR. JARllAS PASSARINHO- Ouço V.Ex', nobre 
Senador Meira Filho. 

O Sr. l\,leira Filho ~ Senador Jarbas Passarinho, sou 
um admirad.or permanente de V .Ex', de há longo tempo. 

O SR. JARDAS PASSARINHO- Muito obrigado. 

O Sr. Meira Filho- De há muito tempo, desde o tempo 
em que o senhor, na Revolução, naqueles momentos antipá­
ticos da Revolução, assumindo postos importantes, procedia 
simpaticamente perante a população brasileirn. Aquilo j;:l era, 
no meu entendimento, um sinal da sua inteligência, da sua 
capacidade. E hoje, mais uma vez, V.Ex!, simpaticamente, 
com muito cavalheirismo, com muita educaçào, coloca a sua 
inteligência, a sua capacidade, a sua respeitabilidade, como 
soldado, como Senador, como Ministro, como brasileiro, a 
serviço de nossa Pátria. Só lamento, nobre Senador, que o 
seu discurso mlo est~ja sendo transmitido por uma cadeia 
de rádio e telcvisüo. E num momento como este que precisa­
ríamos dela, porque V.Ex·> está falando a linguagem da Naç<lo 
brasileira. O discurso de V.Ex• nesta Casa, hoje, é um alerta 
à Nação. Terminarei. agora, dizendo qm.~ o serviço que V .Ex' 
presta hoje à Naçiio é o mais sério dentre todos os serviços 
que j<Í prestou ao Brasil. Porque precisamos, Senador, em 
todos os segmentos da sociedade brasileira, recuperar a disci­
plina, a ordem e o amor ao Brasil! !v1uito obrigado. 

O SR. JA\lBAS PASSAIUNIIO- Muito grato, Senador 
Meira Filho. E evidente que, quando V.Ex• faln em cadeia 
de nídio c televisão, seria impossível eu pensar nisso. Até 
nem gostaria de falar em cadeia de rddio, preferiria falar 
em rede, porque cadeia pode dar algumas sugestões desagra­
dáveis. Mas se já tivermos, ao menos, uma repcrcussào ... 

O Sr. l'vleira Filho -Mas falo em cadeia porque é o 
termo comum que se usa, hoje, no nídio ... 

O SR. JARIIAS PASSARINHO - Exato, o seu termo 
é profissional; o meu, se fosse profissional, seria perigoso. 
(Risos.) De qualquer modo, as suas palavras sempre me fazem 
sentir orgulho de ser eu mesmo c ter nmigos como V.Ex' 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V.Ex' um aparte? 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Ouço o aparte do nobre 
Senador e Líder do PTI3 Jonns Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, confesso que foi difícil conter~mc c náo interrompê-lo, 
aparteando-o, intervindo no pronunciamento de V. Ex~ qunn­
do, permanentemente brilhante. Esforcei-me e venci, mas 
foi difícil; por ser tão oportuno, t<lo didático, tüo metodológico 
etilo pertinente o tema apresentado por V. Ex~ à Casa 1wste 
final de scssào legislativa. Quando, já cansados de alguns 
anos sem o recesso parlamentar, sempre convocados, desejo­
sos de já estarmos em nossos Estados, continuamos aqui cum­
prindo o nosso dever. V. Ex"', m'io obstante o cansaço c esta 
etapa que estamos vivendo, trouxe, oportunamente, assunto 
de tamanha dimcns<io, que também nos preocupava. Nobre 
Senador, V. Ex' deu um testemunho de quem viveu dias de 
nossa História. V. Ex' foi did<itico quando obedeceu a çrono­
logia dos fatos, buscando os exemplos nos momentos antece­
dentes à Rcvoluçüo de 64; mostrou, a partir de então,.. de 
forma muito clara e convincente, a deterioraçüo da qualidade 
de vidn, da hierarquia e da disciplina. Evidentemente, o empo­
brecimento da Nação contribuiu para isso, mas sabemos que 

outros movimentos estáo, sorrateiramente, trabalhando com 
o objetivo de desestahilizar. Esse movimento tem sido sensi­
vclmcnk pcrçchido por todos nós. A cada dia que passa, 
esse quadro se torna mais incontrohívcl, com o risco de perder­
lHOs o controle da vida dcmocr<itica do País. V. Ex\ em boa 
hora, traz o assunto à baila, preocupando-nos e convidem­
do-nos, Senado e Governo, a uma reflexão, a fim de que 
este tome as medidas enérgicas exígidns pelo principio da 
autoridade. Ora, n:.lo podemos sempre ser tolerantes e bonzi­
nhos. 1-f<t um limite para tudo! Estamos extrapolando, mor­
mente quando contemplamos casos de insubordinação, como 
o da Polícia Federal. Nobre Senador, como disse e não me 
cansarei de repetir, V. Ex' foi didático na contemplaçào do 
assunto. Peço a Deus que as palavras de V. Ex:;, além de 
alcançar a nossa consciência c nossas convicções, tenham atin­
gido a sensibilidade do ôrg<1os de comunicação. Espero encon­
trar, amanhá. na imprensa falada, escrita c televisada este 
pronunciamento de V. Ex', um alerta de um patriota em 
defesn dos interesses da Naçüo, reproduzido com fidedigni­
dade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado, nobre 
Líder Jonas Pinheiro. As palavras de V. Ex· reforçam, tam­
bém, o meu objetivo. Quando V. Ex1 fala em limites, lembro­
me <k minhas aula~ de hnlística. No tempo em que eu estudava 
balística, havia dois tipos de limites nos canhões, o limite 
de elasticidade c o de ruptura. O canhão resiste ao limite 
de elasticidade, mas nüo pode ultrapassar este e chegar ao 
da ruptura. 

O Sr. Juúo Calmon- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois niio, nobre Sena­

dor. Estou atento ao que o Presidente já mostra, que o nosso 
tempo estd esgotado. 

O Sr . .To:lo Calmon-·- Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
liga-me a V. Ex· uma amizade de mais de quatro décadas. 
Trabalhamos juntos na mesina organizaçüo e, ao longo dessa 
convivência, aumentou sempre a minha admiração pelas suas 
cxtraordimírias qualidades cívicas. Neste momento em que 
o Senado ouviu um dos mais importantes pronunciamentos 
dos ültimos anos, todos nós nos congratulamos pelo fato de 
V. Ex' mio ter, em nenhum momento, insinuado a possibi­
lidadt: de o País voltar a viver sob um regime ditatorial ou 
niio dcmocrtitico. Lembro-me de que, naqueles tempos que 
já nos parecem remotos, um colega de V. Ex! o General 
Rodrigo Octávio, declarou, mais ou menos nesses termos, 
que "a Rcvoluçiío de ó4 deveria ter a violencia c a duraçáo 
de um raio". Realmente, ficou demonstrado, ao longo desse 
período de anomalia institucional vivido, que nüo conseguimos 
resolver os problemas brasileiros. Aumentou a concentraçüo 
de riqueza em nosso País. Sem dtívida nenhuma, os índices 
de pobreza e de misé1ia se agravaram. Nem V. Ex', nem 
~..~u ousaríamos defender a tese de uma volta ao passado. Re­
centemente. ruiu o comunismo, inicialmente na antiga Uniüo 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas. Está caindo o n:gime 
socialista em outros países. Até a Albània acaba de filiar-se 
ao FMI. No Brasil, nobre Senador Jarbas Passarinho, vivemos 
uma situaçüo de indisfarçüvcl crise e esse problema tem de 
ser enfrentado por todos nôs, sem preconceitos, sem radica­
lismos, com a serenidade de pronunciamentos como o de V. 
Exl Contudo, essa reaçáo nüo deve ser trnduzida apenas em 
palavras e, sim, em atos concretos. Por exemplo, na semana 
passada, o nosso eminente colega, hoje emprestado ao Poder 
Executivo, o rvtinistro Fernando Henrique Cardoso, trans-
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mitiu a líderes políticos e a parlamentares que vivem na planí­
cie - como é o meu caso - a exposição sobre a necessidade 
de uma mudança na política salarial. O Governo, naquele 
momento, não queria concordar com um aumento superior 
a 40%. Posteriormente, passou a admitir até 50%. Depois 
de ouvir a exposiç<lo do Ministro Fernando Henrique Cardoso, 
pessoa que me inspira uma enorme admiração, pela sua cultu­
ra, seriedade c patriotismo, eu, um parlamentar que vive na 
planície, não pude conter-me c declarei, naquele momento, 
que admitiria mudança na política salarial envolvendo até 
algum pequeno sacrifício da classe trabalhadora, se, ao mesmo 
tempo, forem tomadas providências realmente severa c enér­
gicas para conter o enriquecimento ilícito, que aumenta de 
maneira despudorada, ao mesmo tempo em que a sonegação 
de impostos no País bate os recordes de toda a nossa História. 
O Sr. Ministro Fernando Henrique Cardoso teve oportuni­
dade de, em pronunciamento que fez no auditório do jornal 
A Gazeta, de Vitória, atribuir-me a iniciativa de pedir a insta­
lação de uma Comissáo Parlamentar de Inquérito sobre a 
evasão fiscal. Nobre Senador Jarbas Passarinho, se o Governo, 
a par da necessidade de uma política salarial humana- não 
deve ser o estopim para detonar uma avalanche inflacionária 
-não tomar providências realmente drásticas e severas para 
conter os crimes contra a economia popular, que ficam siste­
maticamente impunes, ninguém, nobre Senador, será capaz 
de evitar, neste País, uma convulsão social. Com a experiência 
dos meus 76 anos, que V. Ex~ invocou, sem citar a idade, 
como citou o nobre Senador, inspiração de todos nós, Nelson 
Carneiro ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. Ex• me permite, 
somos homens. O Apporelly dizia que apenas as mulheres 
de certa idade é que não têm idade certa. 

O Sr. João Calmon- Exatamente. Falo, Senador Jarbas 
Passarinho, deste plenário, com o coração nas nulos. Real­
mente é necessário mudar essa política. No entanto, não hasta 
mudar a política no campo salarial, porque o outro lado alta~ 
mente privilegiado ainda não recebeu o tratamento que deve­
ria receber. Se isso não ocorrer, ou seja, se m1o houver essa 
mudança de tratamento, ninguém poderá evitar que o Brasil 
enfrente, dentro de prazo curtíssimo, uma convulsão social. 
Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado, Sena­
dor João Calmon. Associo-me também a esse ponto de vista, 
porque o simples aumento nominal de salário é ilusão, uma 
trágica ilusão, para os trabalhadores. Eles se enganam, pois 
pensam que foram aumentados em 100%. Quando receberem 
o salário no dia seguinte, ele já vale 80%, depois 60%, depois 
40%; antes do fim do mês, o salário já foi consumido. 

Eu mlo faria críticas ao meu eminente amigo e Senador 
José Sarney, ex-Presidente, quando, no lÍltimo mês do seu 
governo, a inflação mensal chegou a 83%. S.Ex~. em recente 
entrevista, deu explicaç:1o. Participo do ponto de vista de 
V. Ex~: ou se atinge a raiz das coisas, a causa fundamental 
e não as concausas, ou faremos o que na linguagem comum 
chama-se "o cachorro correndo atnís do rabo", elevando, 
em espiral, o processo de aumento de vencimentos, sem 
termos soluçáo. 
. Devo dizer que hoje tomei o café da manhã com a figura 
mteressantc, que é o Ministro da Educaçáo. Recebeu-me­
vou pouco aos Ministérios de onde saí - c comunicou-me 
q~e, no momento em que todos estão sofrendo cortes que 
afetam dolorosamente a eficiência dos Ministérios, graças à 

Emenda Calmon, está em boa condição. A meu ver, isso 
é o que devemos a V. Ex1 • 

Sr. Presidente, se V. Ex"' me permite, ouviria, pela ordem 
com que levantaram os microfones de aparte, os três lÍitimos 
aparteantes: Senador Esperidião Amin, Senador José Richa 
e Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Esperirlião Amin ~ Senador Jarbas Passarinho, 
ciente do tempo que já fluiu em apartes, desejo ser muito 
conciso. Quero traduzir, na condição de correligionário, de 
amigo e de seguidor, a mais sincera congratulação pela oportu­
nidade, pela lucidez e pelos efeitos sobre nós e, graças à 
Imprensa e à divulgaç<lo, sobre a sociedade do seu pronuncia­
mento. Niio tenho dúvida alguma de que esta tarde, que pode­
ria ser quase uma tarde de rotina, de horas perdidas, posto 
que estamos agendados para um tínico mo1Í1ento aparente­
mente importante - a votação da LDO no Congresso -
tem uma importância extraordinária em função da eficácia 
da abordagem que V. Ex~ fez sobre um tema tão complexo, 
que nos angustia, mas que mto nos deve tirar a esperança, 
nem a fé. Podemos preocupar-nos, podenwsaté nos preocupar 
muito, mas não podemos nem desistir, nem desesperar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito grato, Senador 
Esperidião Amin, meu Presidente e meu Líder, pelas suas 
palavras. 

O Sr. José Richa- Permite-me V. Ex! um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço V. Ex• compra-
zer. 

O Sr. José Hicha - Ciente das advertências da Mesa, 
vou procurar- não é f<:icil para mim- ser bastante cOnCiso 
e rápido no meu aparte. Senador Jarbas - Passarinho, não 
podia deixar de fazer duas colocaçôes. Em primeiro lugar, 
trago a palavra de profundo e comovido agradecimeútq' pela 
sua solidariedade no lamentável episódio ocorrido após a Vota­
ção do projeto de lei salarial, na Comissão de Assuntos Econô­
micos. Comove-me a solidariedade de V. Ex' Fosse eu um 
baderneiro contumaz, não mereceria essa demonstração, mas 
foi a primeira vez que perdi a calma. E n::to vale nem ~ p~na 
dizer por quê. Foi uma sucessáo de acontecimento~ q!Je se 
iniciara no dia anterior, quando esse mesmo grupo de shldica­
listas da CUT praticamente invadiu o meu gabinete, naqU;ele 
trabalho de proselitismo, que considero até normal. sempre 
recebo grupo de lobistas, desde os educados até os mais desa­
forados, com a mesma traqíiilidade', com a mesma calma. 
Mas a sucessáo de acontecimentos, sempre iniciados por esse 
mesmo grupo, levou-me, ao final da provocação, no recinto 
da Comissão da Assuntos Econômicos, a ter aquela explosão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. Ex• me permite, 
acrescento que foi um tipo de provocação estulta, porque 
pretendia intimidar V. Ex~. 

O Sr. José Richa - Exatamente. Acredito que foi por 
essa razão que perdi a calma. E, embora eu me considere 
coberto de razão, envergonho-me muito daquele episódio. 
Portanto, a solidariedade de V. Ex\ que admiro e respeito 
tanto, me comove. Em segundo lugar, quero dizer que o 
discurs-o de V. Ex~ merece não apenas um amplo debate por 
parte deste Plenário, mas merece ter desdobramentos, merece 
reflex<lo de todos os brasileiros e discussões e aprofundamen­
tos de nós, Parhmentares. V. Ex' referiu-se a tudo (!quilo 
que eu gostaria de dizer e não tenho a sua competência para 
fazê-lo. Por essas razões, a cada dia, depois de tantos anos 
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de convívio, tenho mais e mais motivos para admirá-lo. V. 
Ex• é um cidadão e um Congressista culto, talentoso e, sobre­
tudo, muito patriota. Já estivemos, na política, por diversas 
vezes, em campos opostos. No entanto, sempre o respeitei, 
pelo seu exato senso de justiça e seu pragmatismo. O político 
tem que ser um pouco - ou até bastante - pragmático. 
Então, V. Ex~ pronunciou um discurso no qual todos devemos 
refletir muito. Uma das coisas que V. Ex~ disse - quero 
enfatizar e dar uma opinião pessoal- foi que, infelizmente, 
é muito difícil nós, políticos, nos unirmos para o "pró". Tenho 
perecido isso ao longo desses anos. O que mais une os políticos 
é o "anti" e não o "pró". Assim o foi naquele período de 
63, assim tem sido ao longo de tantos episódios importantes 
da vida política brasileira. Penso que está na hora de refle­
tirmos em cima disso. Não é hora de esquecermos, até mesmo 
o que considero legítimo, que é a aspiração de pessoas, de 
grupos políticos com a sucessão de 94, porque a continuar 
nesse ritmo, podemos correr o risco de não termos 94. Vivi 
o ambiente de 63. V. Ex~ citou aqui muitos dos antigos Cole­
gas, não sou tão antigo Colega no Senado, onde cheguei 
em 79, mas sou de Congresso, onde cheguei em 63. O ambiente 
de 63 que V. Ex~ compara um pouco com o ambiente que 
estamos vivendo agora em 93, eu sou ainda mais pessimista 
que V. Ex~, penso que o ambiente de hoje está mais para 
pré-revolução francesa do que para pré-revolução de 64, tama­
nho o meu desencanto com o que está hoje ocorrendo no 
Brasil. Este País está virando de ponta à cabeça, isso é que 
tem me desanimado muito na vida política. Mas, acredito 
que não é o caso de pessoas que têm muito mais talento, 
como V. Ex~. de desanimar. Aquilo que o Senador Esperidião 
Amin acabou de dizer que sirva a V. Ex~ de estímulo. Acredito 
que V. Ex• tem o dever até, como brasileiro e patriota que 
sempre foi, de mais vezes assumir à tribuna, promove~ debates 
como este, participar de reuniões com outras lideranças do 
Congresso para ver se encontramos uma saída. O Congresso 
Nacional tem sido apontado - em alguns pontos até com 
razão- como omisso diante desta crise toda. Mas na maioria 
d·as vezes tem havido um exagero: no Brasil, as pessoas têm 
o hábito, desde os políticos até os cidadãos comuns, de buscar 
irresponsáveis nos outros. Nunca ninguém faz uma autocrítica, 
achando-se também com uma parcela de responsabilidade 
sobre o que está acontecendo. Creio que tudo isso só tem 
um causador ou pelo menos um iristrumento que exacerba 
o que está acontecendo: é a inflação, que corrói, em todos 
os aspectos, toda a sociedade. Devemos elegê-la como nosso 
inimigo comum. Será que não seremos capazes, com homens 
como V. Ex~ e tantos outros patriotas que há nesta Casa, 
de dar nossa contribuição para vencer esse inimigo que está 
acabando com o Brasil? Então, aqui fica a minha solidariedade 
ao seu discurso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito grato, Senador 
José Richa. 

Com relação ao respeito que V. Ex~ disse ter e manter 
por mim, saiba V. Ex• que ele é recíproco. Sempre o foi. 
Mesmo quando podemos ter divergido em algum momento. 

Eu pedi ao Presidente ·a\Jtorização da Mesa para que 
ouvísseinos os dois últimos aparteantes, mas vejo que parece 
que o Senador Francisco Rollemberg será o último. Se V. 
Ex~ me permite, ouço agora o nosso mestre Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro ~ Meu caro Presidente Jarbas 
Passarinho, será desnecessário repetir aqui o julgamento que 

os nossos Colegas j<í fizeram do seu memorável discurso. Que­
ro apenas manifestar um temor que me acompanhou nesses 
últimos dias, quando sentia que V. Ex·~ ia se contendo até 
o instante em que pudesse ocupar esta tribuna para fazer 
o memorável discurso que acaba de pronunciar. Hoje me 
rejubilo, porque afinal chegou o momento de V. Ex• trazer 
ao Plenário as suas apreensões, as suas esperanças, as suas 
crfticas e os seus aplausos. Por isso é que estou feliz hoje: 
V. Ex• venceu a sua própria indecisüo. Foi juntando os aconte­
cimentos até que um dia eles transbordaram e V. Ex~ hoje 
veio a esta tribuna. Ontem, talvez, m:1o fossem tantos os episó­
dios que merecessem a sua apreciação. Felizmente, V. Ex~ 
chegou num momento oportuno, trazendo aquele cabedal de 
objurgatórios, de críticas, de aplausos que ia acumulando no 
curso desses anos, contendo-se, quase que preocupado em 
exibi-los de público num momento tão confuso da vida nacio­
nal. Portanto, quero expressar a minha alegria em ver que 
V. Ex~ está na tribuna e acaba de fazer o discurso que já 
vinha armazenando aos poucos, até que veio a esta tribuna 
num transbordamento de críticas e de aplausos. 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Já o sabia nosso mestre 
nesta Casa, só não sabia que também era um psic6logo desta 
qualidade. 

De fato, cu me contive tanto, Sr. Presidente, que de 
um amigo ouvi, há poucos dias, que eu estava em um silêncio 
eloqüente. O meu silêncio seria eloqüente. Era o desejo, inclu­
sive, de não poder primeiro ser precipitado; segundo, ser 
exagerado. 

Mas ouço como último aparteante o meu nobre Colega 
e amigo, Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg ~Senador Jarbas Passa­
rinho, V. Ex~ é uma figura singular, um polemista nesta Casa. 
V. Ex• começa o seu pronunciamento desta tarde, dizendo 
que não quer citar Ortega Y Gasset* e cita; não faz um 
juízo de valor das coisas que vai dizendo c sai como um accn~ 
dedor de lampiões, iluminando os trechos das ruas de uma 
Nação perplexa ante a fragilidade do seu estado. E essa perple­
xidade da Nação, que V. Ex• procurou refletir, tem sido 
motivo das nossas preocupações imensas c profundas, que 
não podem jamais se ater àquele conselho asiático de "preocu­
par-se, mas nem tanto". Não hú preocupação parcial, nem 
total, nem zero. Há uma preocupação. Isso nos aflige, leva­

nos a refletir, a perquirir, a procurar soluções para os{atos 
do dia-a-dia, que vêm a todos causar um impacto, um choque, 
pela maneira com que as coisas estão a se desenvolver. V. 
Ex~ lembra a violência nas favelas do Rio de :Janeiro e mostra 
que em plena ex-capital da república está um foco de libcraçào 
que não se conseguiu fazer no Araguaia; V. Ex• fala da violên­
cia urbana, a violência dos mCnores de rua; V. Ex~ procura 
refletir a sua preocupação com uma coisa que toca de perto 
os seus ex-colegas de farda quando interrogam 63 ou 93, por­
que começamos a ver também a quebra da hierarquia e da 
desobediência civil. Hoje, ninguém é autoridade neste País. 
Todos somos levados contra a parede: o Sr. Senador da Repú­
blica Jarbas Passarinho, os Senadores que aqui estão, os Go­
vernadores de Estado, o Ministro da Justiça e, agora, o Presi­
dente da República que ouve a sua Polícia Federal dizer que 
só negocia com termos previamente ajustados. Sr. Senador, 
é angustiante e doloroso para todos nós, homens públicos, 
que estamos vivendo este momento, a aceitação de um cargo 
público, porque sabemos de antemão que, por melhores que 
sejam as nossas intenções, lá estan.í um patrulhamento às 
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11o~:-.a .... m;út·~. Sl'li'IIH)" patrulhado-. diutumamente e seremos 
:wuqdo-: de CI)Í<,<\<.. qui' n cidathio comum pratica no dia-a-dia, 
lll<lS n;to sofll' qu:llqun Hrus:H;:in. Li, hoje pela manhü, um 
artigo na Folha dt• ,(;, Pauln a rt'spdto do Ministro Maurício 
('oJr(·a. Prcl(-niii'U-sv 1a7t.'l' uma t~ntílise até da sua vida priva­
da, das -.nas th~d:lrott;lit·:-. de Jt'IHia; concluiu-se que n<lo havia 
nada que pudcsst' 1nandar a fignta do Ministro da Justiça. 
F t'OIIlt) 11ada l1avi:~ tjtH' tl Jllaculassc, nmclui-se que aquilo 
na nonnal, ma' n;\o t'l<l ético. Oh, meu Deus! Então, onde 
vamos p;wtm il vida dos homens ptíhlicüs deste País? Quem 
de nús um dia m·tn se ~:nganou nunta declaraçáo de imposto·, 
qual dt~ nú" nHl tlia n;lo teve qu<tlquct participaç:lo de algo, 
indcpctHh·nk d<Js nmsa" própri<~'i vontades, dos nossos dese­
jo:-.? E e~S<l\ {'OÍS<l" t'slúo ~t'IHlo jHOt'lll a das, esmiuçadas, troca­
dinhas em mitídn p<ll a se .iogar ft ~'xt·naç;io ptíhlica qualquer 
homem que tenha a cmagem (' a aud<lcia de participar de 
um povcrno ncstl' Pab. V. Ex!, sem qllerer dizer, sem emitir 
juÍZ\·; de v;\lor pa1 a o..; fatos scqiicnriados na sua fala desta 
tan!e. :q~iu nlln !111lÍta '-<liH'thHin p01qne colocou uns flftshes 
IW'-"<~ 1tra t]tll' V 1;:-.: t"lllllt~t;tHl a iluminat acendendo seus 
randvciros, COIIlO 11;1 wlha S<'io Luiz do IV1aranhão, como na 
IIIÍIJh<l cidouL· qui' t'I;J ilnlnÍJtad<J nntiganwnte por nmdeeiros, 
nlllto n'IL\IlWllk V Fx, 11a sua te1ra, tamhém j;:í viu­
c mn:-.tr<t al!'tilll:lS t"''llil\ da..,: te;didadt·s nacionais. E essas reali­
thtdt·~ tt;m,,qtll' :,('\ lll<.'ditadw.;, lr:tbalhadns c transformadas 
jlil!a que vst<l ;'l<IÇ<itl )hlS\a cOJlliiJUal a i\CI{'tlitar no seu Estado 
c n;\o se roloc;ll llt"SS!I pt·tpll'xidade ante a diminuiçáo, a pe­
qtwiH'Z do Estado hr:t-.;ilciro. V. Ex' tem rnztio em ocupar 
;t tJÍIHtna tK:-.ta t<~Jtk. l:sst' tliscurso dl· hoje nilo foi porque 
V. Fx' 1' "Eu :-.ou cu c :1s minhas rircunstfincias". Não. Esse 
{;o disrul:-.(l tia [H'l)l!t-·xidade. r'~ n discurso de todos nós. 
V. Ex· o trouxe ;'tnos~<l 11'flcxfio e, tenha certeza, Sr. Senador, 
o st·u tliscJtl'o valeu~ !;oi imptntantc! Todos nós sairemos 
daqui procur<11Jdo tellttir solue o que V. Ex·' diz; meditando 
sohn~ o que V. Fx" di7 \' pwcurando no~ dar à~ m;1os para 
que este Ht:JsiL o E..,:t;ulo luasileiro retome a sua dimensão 
natm ai c se torne digno dt~sla gnmde Nm;üo que somos todos 
mh! h·licito V. Ex pelo St'U pronunciamento de hoje. 

O ~)lL ,J;\R!L\!·; PASS:\HJNIIO -·- 1\·luito grato, nobre 
S(·nador Fr:lllciscn Hnlkmbt'!')'.· 

i\ ('asa s:l!w que\'. Cx· 1: um dos Senadores mais tran­
qiiilos dcst:t (':~-.;a: \l' n;lo 1; no todn, pelo menos o é na aparên­
cia. A Ca\a tnd:1 c,alw que V. F\· dificilmente maximiza coisas. 
Dt· nt<Hwita que pc~·o <l);ot:t, sim, a atençilo da Casa para 
as p:davr;J:>. tk V. E.\ a cs..,:c lt'S)Witu. Uas sr\o muito impor­
t;mtes, St'nadol Francisco Rnlk!Hhcrr-. 

Te11ho dtívid<t'- c--.1· lt'l ia sido Hisn~<nt~k ou Goethe, se seria 
r:tnlathl llll ll<lll 11\Will U\llU I~Slil fl:ISC: ''Entre a desordem 
c a injusti~·;~, JHl"!iro <1 inju,ti\:a". Fs'c é umlelll<l que é tnígico 
c que mttitao.; \'Clt'" se imptk na<; sociedades humanas. 

r .('lilhr:u i:t ;to noh!'!C >>l'nadtH Jo;io Calmon, que aqui rc­
COJdou <1:-. Htl~~'<l" qu:l11\l ~kcatbs dt" ;unizade, que fui encarre· 
l!:Hio, co1n lllllÍ!il ilkg1ia p<na n1im, de fazer o prcfücio de 
'um tomo ;1 ntai~. 11a scqttt;ncia d:tqut~ks que estfio sendo publi­
cai los, dtJ:-. tli~rttr,tl'> p:lrialllt.'lll~lll'S tle 1\ssis Chaleaubriand. 

Ontetll ú noite, crH"nlttrci cxtttmnentc uma referencia de­
le, num dt·bak no velho Senado, onde dizia a um colega 
que o <tpal IL':tva d:t rH·n·so.;idadc do re\peito pelo Senado. Di­
lia: "'F li! pr ÍllH'_ilo h1~'.<n, nt'ls d('\'t>f'CIIlOS mostrar que mcrcce­
fllll\ rt'\Jll'ilo. 1: il coJJdul:l do St-'Jl;tdo qu<' tem que mostrar 
qut· mercn'IIH1<; t(•\p('Íill" 

Faço uma brincadeira com a imprensa, porque quando 
sai a pesquisa de menor credibilidade aparece erh pemíltimo 
lugar a imprensa e em último o político ou o 'Congresso, 
c digo que é por isso mesmo que a imprensa mlo nos deixa 
clu:gar a pemíltimo, porque ela se encarrega· de fazer Com 
que estejamos em tíltimo lugar. Mas isso é chiste·, isso é brinca­
deira. Na verdade, nós nos sentimos muito, e a iiÚprensa 
n:lo tem culpa disso. Quando nós 'estamos aqui votando de 
madrugada- j::í houve ocasião em que presidindo esta Casa 
iniciei uma sessão às 10 horas c terminei às lO horas do 'outro 
dia -, às três horas da manhã nfto h;:í cobertura; a culpa 
não é da imprensa. Mns quando há um plenário vazio, total, 
aí uma futogmfia causa efeito. 

De rpaneira que é possível, portanto, que, em primeiro 
lugar, as palavr<1s de Clwtcauhriand ainda devam ser repeti­
das. Diga-se dele o que se quiser dizer:; eu fui um, em matéria 
de petróleo, por exemplo, que sempre tive opinião contrária 
a ele; mas aquele' ilustre paraibano'foi o tínico que -quando 
discutimos a qucstào de petróleo, em que sou chamado de 
histórico mo'nopolista- quando disse que cruzeiro m1o desco­
bre petróleo. Foi o tínico argumento que me fez parar para 
pensar; os outros~ não. De fato, naquela altura em que a 
Petrobrás não tinha nacionalizado praticamente nada de sua 
perfuração, só em dólares se faziam as compms dos equir)a­
mentos. 

Estava me preparando, Sr. Presidente, para concluir, mas 
se V. Ex~ tiver a generosidade de me permitir, gostaria ainda 
de ouvir os dois tíltimos Senadores que suspenderam os seus 
microfones para um aparte: Senador Rachid Saldanha Derzi 
c o Senador c nosso mestre Josaphat Marinho. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Muito grato, Senador 
Jarbas Passarinho. Realmente estávamos com saudades desse 
grande Líder Jarbas Passarinho c de seus discursos de 63, 
64 e 65 que sempre com a sua firmeza, com a sua bravura 
vinham alertar a N'tção sobre o quadro que atravessávamos 
à época. E hoje vem V. Ex' com extraordinário, moderno 
e bravo discurso alertar, novamente, os seus Colegas do Sena­
do l~ a Nação sobre a fase que o Brasil está atravessando 
neste momento, e que temos de ter a tranqüilidade, a fibra 
e o desejo de acertar e nos formar ao lado do Governo para 
tirar o nosso País dessa situação em que se encontra- quase 
desnstrosa. Temos que ~mparar o Brasil, c V. Ex~ nos alerta 
com bravura, com inteligência c com espírito público. Temos 
que elogiar c reverenciar esses bravos homens das Forças 
Armadas. Elas estão alertas; elas estão aí para nos defender 
e defender a Naçáo, para náo permitir que este País realmente 
v;l para um charco de desordem, desorganizaçüo e indisciplina. 
Precisamos levar o País ao rumo certo e ao caminho certo, 
c para isso - graças a Deus - estamos contando com a 
bravura dos homens das nossas Forças Armadas. Muito grato 
a V. Ex~, nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu que sou gmto ao 
meu - nüo digo velho companheiro, digo antigo, como no 
Exército. No Exército mto se diz velho, diz-se antigo. Qual 
é a sua antigüidade? Então, sou grato a um dos mais antigos 
conlpanheiros do Plc.IHírio, o Senador Saldanha Derzi c meu 
vizinho também de prumada, quando morava na SQS 309. 

Acho que essas palavras s<lo importantes; agora, praz 
aos céus que nunca as Forças Armadas precisem sair da sua 
destinaç;lo constitucional. 

Ouço o nobre Senador Josaphat Marinho. 
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O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Jarbas Passa~ 
rinho, antes de tudo, muito grato por me ter permitido o 
aparte, jtí no final de sua oração. Claro que um pronuncia· 
menta do conteúdo do seu há de gerar aplausos e divergências. 
Niio vou mais analisar o seu discurso a esta hora, inclusive 
porque já o fizeram os colegas que me antecederam nos apar~ 
tes. Queria apenas assinalar que do seu pronunciamento res~ 
salta, a meu juízo, uma conclusão: a de que é preciso que 
os Poderes constituídos não esqueçam o destino do povo. 
E, mais; para os que leram o seu discurso desejo apenas 
deixar uma rellexão: Quem adverte não é pessimista; é pru~ 
dente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito obrigado, Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi, digo Senador Josaphat Marinho. 

Concluindo, ai r Ja referindo·me ao aparte do nobre Se na~ 
dor Francisco Rollemberg, quando S. Ex~ falou, por exemplo, 
sobre essa qucstáo de se considerar o Senador e hoje Ministro 
da Justiça, Maurício Corrêa, con10 um sonegador. Quem nos 
induziu, a todos aqui, foi uma legislação anterior que permitia 
que os Deputados e Senadores que descontavam para seus 
partidos fizessem essa dedução no Imposto de Renda. Estava 
na lei. Fazemos a lei e não vimos que a mudamos. Em conse· 
qüência, aparece um homem da envergadura de Maurício 
Corrêa, que está sofrendo terrivelmente pela lealdade ao Pre· 
sidente da República, sujeito a un1a desmoralização de sonega~ 
dor, como se S.· Ex1 fosse um •'PC pequeno", um "PC 2" 
de pequena importância. É trágico isso, quando, na verdade, 
era uma legislaçiio, e os nossos Partidos nos induzem ao erro, 
porque mandam uma declaração, no fim do ano, para efeito 
de Imposto de Renda, que nós pagamos tanto e fizemos uma 
contribuição de tal valor no ano. 

O outro ponto sobre o qual chamo a atenção é para 
a atuaç;:1o da Polícia Federal, questão essa de que estamos 
tratando. Verificamos que governadores de Estado passaram 
por constrangimentos brutais, chegando em seus próprios 
aviões e sendo submetidos a uma espécie de averiguaçãO humi~ 
lhante. Eu soube, inclusive, que o Governador de Minas Ge~ 
rais os pôs para fora, aos agentes da Polícia Federal. S. Ex' 
os pôs para fora do avião. Oxalá isso seja verdade. 

Quando digo oxalá, isso trai uma certa velhice, também, 
porque tenho um amigo que me sugere dizer: tomara. Mas 
eu ainda digo oxalá. Oxalá seja verdade, porque é inominável 
o abuso com que se está procedendo, e isso é o que causa 
essa perplexidade, a que se referiu o Senador Francisco Ro~ 
llemberg. 

Concluo, Sr. Presidente, aproveitando a "deixa" do Se na~ 
dor Josaphat MariÍ1ho. Realmente, é prudente quem adverte, 
e eu diria: não houvesse cometido o governo de 63 o gravíssimo 
c irreparável equívoco de atingir a hierarquia c a disciplina 
nas Forças Armadas, não teria havido 64. 

Muito obrigado. (Muito bem! (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Jarbas Passarinho, o 
Sr. Nabor Júnior, 2°-Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Aragão. 

Durallfe o discurso do Sr. Jarbas Passarinho, o 
Sr. Ronaldo Aragão, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco._ Alfredo Campos _ Bello Parga _Carlos 

Patrocínio_ César Dias_ Darcy Ribeiro_ Dario Pereira_ Dirceu 

Carneiro _ Epitácio Cafeteira Espcridíão Amin "- Henrique 
Almeida Humlxa1o Lucena João Calmon Jonas Pinheiro _ 
José Paulo BisoL_ Júlio Campos_ Lavoisier Mai<l __ Mansucto 
de Lavor Mááo Covas _ Marluce Pinto __ Nelson Wedekin 
Onofre Quinan _Pedro Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Humbnto Lun:na) - Sobre :1 
mesa, comunicJções que scnio lidas pelo Sr. J·' SencUrio. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 13 de julho de JlJ':n 
Senhor Presidente: 
Comunico a V. Ex··, para os efeitos do * J•· do artigo 

13 do Regimento Interno, que estarei ausente do!o> trabalhos 
desta Casa e do Congresso Nacional nos dias 15, 16. r; e 
18 do corrente. a fim de integrar. como membro. o Grupo 
Brasileiro na reunião plenüria do Parlamento Latino-Ame-
ricano, em São Paulo. "' 

Saiu das Sessões, 13 de julho de lYlJJ. -·--· Nclsnn Carneiro. 

GAB.SEN.LAO.OF.N"" 202 
Brasília, 1.1 dt:> _i unho de 1993 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento üs normas regimentais desta Casa. co­

munico a Vossa Excelência que estarei ausente do país no 
período de 13 do corrente a 3 de agosto, t' que integrarei 
a Delegação Brasileira ú Conferência Internacional ~obrl' l.a­
zer nas Diferentes Partes do Mundo, em Loughborough Uni­
versity of Tcchnology, na Inglaterra, que trataní especial· 
mente de atividades culturais, desportivas e de turismo. t>m 
todos os países. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência nwus protestos 
de elevada estinla c consideraç<lo. 

AtenciosanJente,- Senador Luiz Alberto Martins lll' Oli­
\'cira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O expe­
diente lido vai :.1 publicaç:.'io. 

Sobre a mesa, projeto de lei que scní lido pelo Sr. I· 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ne 95, DE 199J 

Altera os artigos 55,~ 1", I·, 67, 68, 69, 93, lUl, 
§§ I• e 2•; 239, 244, 11; 250 e 299 da l.ei n' •1.787, 
de 15 de julho de 1965 (Ctídigo Eleitoral). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }\' Os dispositivos da Lei n'-' 4.737. dt· 15 de julho 

de 1965 (Código Eleitoral). abaixo enumerados, p:tssam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 55. Em caso de mudanç<l de domicílio. cabe ao 
eleitor requerer ao Juiz do novo domicílio st'w transferencia, 
juntando o título· anterior. 

§ 1" A transferência só será admitida satisfeitas as St'· 

guintes exigências: 
I -entrada do requerimento no Cartório Eleitoral dn 

novo domicílio ;_Hé cinqüenta dias antes da data da t>leiçfio. 
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Art. 67. Nenhum requerimento de inscrição eleitoral 
ou de transferência scr<-i recebido dentro dos cinqüenta dias 
anteriores ú data da eleiç;:1o. 

Art. 68. Em autliência ptíhlica, que se realizará às 14 
(quatorze) horas do vigésimo quinto dia anterior à eleição, 
o Juiz Eleitoral declaraní encerrada a inscrição de eleitores 
na respectiva Zona e proclamará o ntímero dos inscritos até 
ús dezoito horas do dia anterior, o que comunicar::í incontinenti 
ao Tribunal Regional Eleitoral, por telegrama, e fará público 
em edital. imediatamente afixado no lugar próprio do juízo, 
c divulgado pela imprensa, onde houver, declarando nele o 
nome do líhimo eleitor inscrito e o mímcro do respectivo 
título. fornecendo aos diretórios municipais dos partidos cópia 
autêntica desse edital. 

Art. 69. Os títulos eleitorais resultantes dos pedidos 
de inscriçüo ou de transferência sento entregues até dez dias 
antes da eleição. 

Art. 93. O prazo de cntntda em Cartório ou na Secre­
taria do Tribunal, conforme o caso, de requerimento de regis­
tro de candidato a cargo eletivo tcrmindf<Í, improrrogavcl­
mcnte, às dezoito horas do sexagésimo dia anterior à data 
marcada para a eleiçüo. 

§ 1" Até o trigésimo dia anterior à data man:ada para 
a eleiçüo, todos os requerimentos devem estar julgados, inclu­
sive os que tiverem sido impugnados. 

§ 2··· As Convenções partidárias para a escolha dos can~ 
didatos sento retl.lizadas, no m<iximo, entre vinte e dez dias 
do término do prazo do pedido de registro no Cartório Elei­
toral ou na Secretaria do Tribunal. 

Art. IOJ. Pode qualquer candidato requerer, em peti­
çüo com firma reconhecida, o cancelamento do registro do 
seu nome. 

§ 1" Desse fato, o Presidente do Tribunal ou o Juiz, 
conforme o caso, dad ciência imediata ao partido que tenha 
feito a inscriçüo, ao qual ficaní ressalvado o direito de substi­
tuir por outro o nome cancelado, observadas todas as formali­
dades exigidas para o registro c desde que o novo pedido 
seja apresentado até quarenta dias antes do pleito. 

§ 2·· Nas eleições majorit:írias, se o candidato vier a 
falecer ou renunciar dentro do período de 40 (quarenta) dias 
mencionados no parágrafo anterior, o partido poderá substi­
tuí-lo; se o registro do novo candidato estiver deferido até 
vinte dias antes do pleito, serão confeccionadas novas cédulas, 
caso contrário serão utilizadas as já impresa~. computando-se 
para o novo candidato os votos dados ao anteriormente regis­
trado. 

ArL 239. Aos partidos políticos é assegurada a priori~ 
dade postal durante os quarenta dias anteriores à realização 
das eleições, para remessa de material de propaganda de seus 
candidatos registrados. 

Art. 244. É assegurado aos partidos políticos registra­
dos o direito de, independentemente de licença da autoridade 
püblica e do pagamento de qualquer contr_ibuiç.:1o: 

li-instalar e fnzcr funcionar, normalmente, das qua­
torze às vinte e duas horas, nos trinta dias que antecederem 
às eleições, alto·falantes ou amplificadores de ·voz, nos locais 

referidos, assim como em veículos seus, ou à sua disposição, 
em território nacional, com observância da legislação comum. 

Art. 250. Nas eleições gerais de ámbito estadual e mu­
nicipal, a propaganda eleitoral gratuita, através de emissoras 
de rádio c televisüo de qualquer potência, inclusive nas de 
propriedade da União, dos Estados, dos Municípios e dos 
Territórios, far-sc-<Í sob fiscalização direta e permanente da 
Justiça Eleitoral, obedecidas as seguintes normas: 

I- as emissoras reservarão, nos trinta dias anteriores 
il antevéspera do pleito, duas horas di::írias para a propaganda, 
sendo uma hora à noite, entre vinte e vinte e três horas. 

Art. 299. Dar, oferecer, prmnetcr ,.solicitar ou receber, 
para si ou para outrem, dinheiro, brinde de qualquer natureza, 
ainda que de pouco valor econômico, ou qualquer outra vanta­
gem, para obter ou dar voto c para conseguir ou prometer 
abstenção, ainda que a oferta não seja aceita: 

Pena- reclusão até quatro anos c pagamento de cinco 
a quinze dias-multa. 

Parágrafo único. Aplica-se a pena em dobro se o crime 
é praticado por candidato. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Uma das questões mais importantes no plano do aperfei­
çoamento das instituições é, sem lugar de dúvida, a realização 
das reformas eleitoral e partidária. Sem isso, certamente, não 
esgotaremos a transiçüo para um regime solidamente demo­
cnítico. Dentro desse quadro, entre outras providências, que 
tive a oportunidade de oferecer à considera·ção do Senado 
Federal, ao lado de eminentes colegas, está a questão do 
financiamento dos pleitos. 

Cabe, a meu ver, ao lado de uma nova lei partidária 
c eleitoral, que se cogite, também, do estabelecimento de 
regras felativas ao financiamento das agremiações partidárias 
c processo eleitoral. 

Convém, como já o fizeram outros países, que se estabe­
leçam normas específicas sobre esse assunto, que devem ter 
em mira três grandes objetivos: 

1) Reduzir os custos do financiamento dos partidos e, 
de modo especial, do processo eleitoral. Estudos sobre o as­
sunto indicam que, no Brasil, nas eleições, se dispende mais 
recursos com essas atividades do que muitos países do chama­
do "Primeiro Mundo". 

2) Estabelecer mecanismos de financiamento público e 
privado dos partidos c suas despesas eleitorais. 

3) Criar mecanismos transparentes de acompanhamento 
dos gastos eleitorais, de sorte que resulte claro a origem dos 
recursos e a sua aplicação. 

Em face do exposto, submeto à apreciaçt1o dos ilustres 
Pares projeto de lei que, em complementação a anteriores 
iniciativas minhas, colima alcançar tais finalidades. 

Esta proposiçüo contém normas com o objetivo de reduzir 
os prazos de campanha eleitoral e vCdar, durante a sua realiza­
ção, que pMtidos, candidatos e ínteressados possam oferecer 
brindes de qualquer natureza, tais como camisetas, canetas, 
chaveiros, etc., ainda que de pouco valor econômico. 
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Aprovado o projeto, estaremos, assim, contribuindo para 
a consecuç;lo de alguns dos objetivos referidos no início desta 
justificativa. 

Tanto a reduçáo do prazo da campanha quanto a proibi­
çüo de oferecer brindes ou qualquer outra vantagem concor­
rem para a rcduçüo dos custos eleitorais e contribuem para 
a desejada lisura dos pleitos. 

Ademais, a proposta de diminuiçáo do prazo da propa­
ganda, decorre da necessidade de ajustá-la aos tempos atuais 
da mídia. 

Os prazos marcados na legislação eleitoral remontam a 
uma época em que o r::idio não tinha a dimensiio que agora 
possui e a telcvis:"io não tinha o poder de comunicaç~io que 
hoje ostenta. 

A propaganda eleitoral, torna-se, quanto mais longa, 
mais dispendiosa, quanto mais extensa, mais monótona, quan­
to mais prolongada, mais repetitiva. 

Sugere-se ainda diminuir os prazos para requerimento 
de inscriç{ío eleitoral c para entrada em Cartório de pedido 
de transferência de domicílio eleitoral, de cem dias antes das 
eleiçües (Código Eleitoral, arts. 55,§ 1",1 e 67) para cinqüenta 
dias, considerando que não se justifica manter-se o extenso 
prazo de mais de três meses. 

Por isso, urge a alterar a data para proclamação do encer­
ramento da inscrição, do sexagésimo nono dia (Código Eleito­
ral, art. 68) para o vigésimo quinto dia, bem como a entrega 
dos títulos de trinta para dez dias antes do pleito (Código 
Eleitoral, art. 69). 

Considere-se que a Justiça Eleitoral está evoluindo, gra­
ças a implantaç<lo de equipamentos <ldequados, em diversas 
<íreas de seus serviços, como por exemplo, no alistamento 
eleitoral que passou a ser todo informatizado, fazendo os 
mesmos serviços com menos tempo e mais perfeiç<lo. 

Fic:.mlo assim, em resumo, os prazos que se pretende 
adotar: 

CALENDÁRIO DAS DATAS PROPOSTAS 
PARA AS ELEIÇÕES 

Eleição em 3 de outubro 
JULHO, 25 (70 dias antes)-- tíltimo prazo para a realização 

das convenções (Código Eleitoral,§ 2", art. 93). 
AGOSTO, 4 (60 dias antes) -tíltimo prazo do requerimento 

de registro dos candidatos (Código Eleitor<tl. 
art. 93, caput). 

AGOSTO, 14 (50 dias antes) -líltimo prazo para os eleitores 
requererem inscrição eleitoral e transferência 
de domicílio eleitoral (Código Eleitoral, arts. 
55,§ I", I e 67). 

AGOSTO. 24 (40 dias antes)- abertura do prazo de priori­
dade postal aos partidos (Código Eleitoral, art. 
239) - tíltimo pntzo pan1 o cancelamento de 
registro de candidato e para suhstituiçüo de 
candidato que renuncie ou venha a falecer (Có­
digo Eleitoral, art. 101, §§ I" c 2"). 

SETEMBRO, J (30 dias antes)- início da propaganda elei­
toral, por alto-falantes ou amplificadores de 
voz, na sede dos partidos c em veículos seus 
(Código Eleitoral, art. 245, 11);- início da 
propaganda eleitoral por rádio e TV (Código 
Eleitoral, art. 250, I); -data em que os 
pedidos de registro de candidatos devem es­
tar julgados pelo Tribunal Regional ( eleiçõ~s 

federais e estaduais) c Juiz Eleitoral, art. YJ, 

* 1'). 
SETEMBRO. X (25 dias antes) -dia em que serü procla­

mado o mímern de eleitores inscritos na Zo­
na Eleitoral (Código F leitora!, art. 68). 

SETEMBRO. 23 ( 10 dias antes)- IÍltimo prazo para entrega 
dos novos títulos eleitorais (Código Eleito­
ral, art. óiJ). 

Isto posto. espero, pelos seus relevantes motivos, a propo­
sição venha a ser acolhida por esta Casa e hem a~sim pela 
Cúmara dos Deputados e convertida em lei. 

Sala das Scssôcs. 13 de julho de 1993.- Senador 1\htrco 
rvlaciel. 

LEG/SLAÇAO CITAD,\ 
LEI N· 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

lnstilui o Código Eleiloral. 

Art. 55. Em caso Uc mudrmça de domicílio, cabe ao 
eleitor requerer ao Juiz do novo domicílio sua transferência, 
juntando o título anterior. 

§ t·· A transferência só sed admitida satisfeitas as se­
guintes exigências: 

I- entr<tda Uo requerimento no Cartório Eleitoral do 
novo domicilio até 100 (cem) dias antes da data Ua eleiçtlo; 

Art. 67. Nenhum requerimento de inscriçüo eleitoral 
ou de transferência será recebido_ dentro dos 100 (cem) dias 
anteriores à data da cleiçüo. 

Art. 68. Em audiência pühlica, que se realizaní tis 14 
(quatorze) horas do 69' (sexagésimo nono) dia anterior à elei­
Çtlo, o Juiz Eleitoral declaranl encenada a inscrição de eleito­
res na respectiva Zona e proclamani o mímero de inscritos 
até as 18 (dezoito) horas do dia anterior, o que comunicará 
incontinenti ao Tribunal Regional Eleitoral, por telegrama, 
e far<Í plÍblico em edital, imediatamente afixado no lugar pró­
prio do Juízo, c divulgado pela imprensa, onde houver, decla­
rando nele o nome do ültimo eleitor inscrito c o 1nímcro 
do respectivo título, fornecendo aos Diretórios Municipais 
dos partidos cópia autêntica desse edital. 

Art. 69. Os títulos eleitorais resultantes dos pedidos 
de inscrição ou de transferência sento entregues até 30 (trinta) 
dias antes da eleiçtlo. 

Art. 93. O prazo da entrada e!ll Cartório ou na Secre­
taria do Tribunal, conforme o caso, de requerimento de regis­
tro de candidato a cargo eletivo tenninaní, improrrogavel­
mente, às dezoito horas do nonagésimo dia anterior ü data 
marcada para a eleiçüo. 

§ 1'-' Até o septuagésimo dia anterior à data marcada 
para a eleição, todos os requerimentos devem estar julgados, 
inclusive os que tiverem sido impugnados. 

§ 2" As convençües partidárias para a escolha dos candi­
datos serão realizadas, no múximo, até dez dias ;:mtes do térmi­
no do prazo do pedido de registro no Cartório Eleitoral ou 
na Secretaria do Tribunal. 

Art. 101. Pode qualquer candidato requerer, em peti­
ção com firma reconhecida, o cancelamento do registro do 
seu nome.(ó 1

) 
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* ]·' De:-.se fato. o Prt'sidente do Tribunal ou o Juiz. 
conformt· o caso. dani ciência imediata ao partido que tenha 
feito a inscriçiio. ao qual ficaní re:-.salvado o direito de sub:-.ti­
tuir por outro o nome cancelado, observadas todas as formali· 
dadcs exigidas para o registro e desde que o novo pedido 
seja apresentado até 60 (sessenta) di;ls antes do pleito.(';) 

* ~ · N:ts elei~·ües maiorit<Írias, se o candidato vier a 
falecer ou renunciar dentro do pcríndo de 60 (sessenta) dias 
mcnrionados no padgrafo anterior, o partido poded substi­
tuí-lo; se o ree.istro do novo candidato cstiwr deferido até 
10 (trinta) dia~ antes do pleito. scr;lo confeccionadas novas 
cé<lulas. caso contr<Írio se rüo utilizad<ts <ts jtí impre:-.sas. compu­
tando-se para o novo candidato os votos dados ao anterior­
mente registrt~dn. ('' 1

) 

Art. 2YJ. Aos partidos políticos t' asseguradt~ a priori­
dade postal durante os 60 (sessenta) dias anteriores. :'1 rcaliza­
ç<lo das eki\'tks, para remessa de material (k propaganda 
de seus candidatos regi,arado:-.. 

Art. 244. É assegurado aos panidos políticos registra­
dos o direito de indqwndcntementc de licent;il da autoridade 
ptíhlira e do pagamento de qualquc1 rontribuit,'<ln. 

li- instalar e fazer ftnlcion:n-. nmnwlmente. das qua­
torLe ús vinte c duas horas, nos tres meses que antecederem 
ús clciçúes, alto-falantes ou amplificadores de voz, nos locais 
referidos, assim como em vcículns seus, ou il sua disposi~·;lo. 
t'lll território naóonal, com.ob:-.crvúncla da legislaç;\o comum. 

Art. 250. Nas elei~·(Jcs gerais de úmbito est;HJual e mu­
nicipal. a propaganda eleitoral gratuita, através de emissoras 
de rüdio c televis~lo de qualquçr potencia. indusivt' nas dt' 
propriedade da Uni;lo, dos Estados, dos J'v!unicípios c dos 
Territórios, far-se-ü sob fiscalizaçtlo direta c permanente da 
Justi<;a Eleitoral. obedecidas as seguintes nonnas: 

I- as t~lllissoras rcscrvanlo, ~os (J() (sessenta) dias ante­
riores ú anten:spera do pleito, 2 (duas) horas ditiri<ts para 
a propaganda, sendo uma hora i! noite, entre vinte e vinte 
l' tn_;s horas; 

Art. 2{JY. Dar. oferecer. prnmetn, solicitar ou receber, 
para si ou para outrem, dinheiro, dcídiva, ou qualquer outra 
vantagem, para obtn ou dar voto e para conseguir ou prome­
ter ab~lt'n~'tlo. ainda qut' a oferta nüo sçja aceita: 

Pena ---- rt'clus;lo até quatro anos C pagamento de 5 a 
15 dias-multa. 

(A Comissâo de Constillli~·âo, Justiça c Cidaduniu 
- den\âo tcnninatil'tl.) 

O SH. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O projeto 
lido scni publicado e remetido à comiss;lo competente. 

Em scss<lo anterior, foram lidos os Requerimentos n··s 
'727 e ns. de JtJ93, dos Senadores Divaldo Suruagy c iv1arco 
Maciel, respectivamente, solicitando, nos termos regimentais, 
licen(,'a para se ausentarem dos trahnlhos da Casa, nos períodos 
que mencionam. 

Os requerimentos deixaram de ser votados naquela opor­
tunidade por falta de tJHOI'Unt, 

Em votação o Requerimento n" 727, de 1993. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcrm;mccer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a licen~·a solicitada. 
Em votaçrío o Requerimento n'· 728, de llJtH. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penli<HtecTr 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 
Em votaçlo o Requnimt·nto n · 12K de llJlJJ. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecei 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a liren~·a solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presi­
dência. recebeu Ofício n'' 595193, de 8 do corrente, pelo qual 
o PrcsJdcnte da Ctlmara dos Deputados encaminha os nomes 
dos Parlamentares daquela Casa que inlt'grar<lo a Cnmissclo 
Representativa do Congroso Nacional, que exerccní mamlato 
durante o nH~s de julho do corrente. 

Fira assim co;Jstituída a Comissüo: 
SENAUOIIES 
l'Milll 
TITULAHES 
l. Mauro Benevides 
2. Humberto Lucena 
SUPLI>:NTES 
1. Jo:lo Calmon 
2. Nelson Carneiro 
PFL 
TITULAR 
1. Dario Pereira 
SUPLENTE 
1. iv1arco l'v1aciel 
PPR 
TITULAR 
I. Affonso Camnrgo 
SUPLENTE 
l. f ,ucídio Portella 
PSIJB 
'l'ITULAR 
1. Chagas Rodrigues 
SUPLENTE 
I. Beni V eras 
PRN 
TITULA H 
1. Aurco Mello 
SUPLENTE 
1. Ney Maranh<io 
l'DT 
TITULA!l 
1. Magno Bacelar 
SUPLENTE 
1. Darcy Ribeiro 
llEl'UTADOS 
PMIJJJ 
TITULA!lES 
I. Freire .hínior 
2. Germano Rigotto 
J. Lázaro Barbosa 
SUPLENTES 
1. Genebaldo Correia 
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2. Genésio Bernadino 
3. Sérgio Naya 
I' FL 
TITULARES 
l. Délio Braz 
2. Humberto Souto 
3. Osório Adriano 
SUPLENTES 
l. Luís Eduardo 
2. José Carlos Aleluia 
3. Paes Landim 
PPR 
TITULARES 
1. João de Deus Antunes 
2. Luciano Castro 
3. Pedro Pavão 
SUPLENTES 
l. Carlos Virgílio 
2. Maria Valad;_1o 
3. Samir Tannus 
PDT 
TITULAR 
1. Vital do Rego 
SUPLENTE 
1. Miro Teixeira 
PSDB 
TITULAR 
1. Sigmaringa Seixas 
SUPLENTE 
I. Antonio Faleiros 
PT 
TITULAR 
1. Maria Laura 
SUPLENTE 
1. Vladimir Palmeira 
pp 
TITULAR 
I. Benedito Domingos 
SUPLENTE 
J. Lúcia Vânia 
PTB 
TITULAR 
I. Carlos Kayath 
SUPLENTE 
1. Paulo Hcslander 
PRN 
TITULAR 
1. Paulo Octávio 
SUPLENTE 
1. Zé Gomes da Rocha 
PL 
TITULAR 
1. Valdemar Costa Neto 
SUPLENTE 
I. Ricardo Corrêa 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Prcsi­
déncia recebeu, do Governo do Estado da Parml1a. o Oficio 
n" S/72. de llJl)J ( n" 27Xl93. na origem), solicitando. nos termos 
da Resoluçüo n" 36. de !l)Y2, do Senado Federal. autorizaç;_io 
para contratar operação de crédito. para os fins que especifica. 

A matéria sení despachada il Comissüo de Assuntos Eco­
nômicos. onde aguardará complcmentaçúo dq documcntaçüo 
necess<íria a sua tramitaç;io. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto l.utTila) --· A Pre:-.i­
d0ncia. nos termos dn an. 40. alínea h, item I. do R.~.·!.!imcnlo 
Interno. propóc ao Plenürio os nomes dos Senadore-;~ Ronan 
Tito. Chagas Rodrigues c Luiz Alberto Oliveira para integra­
rem a dekgaçüo brasileira ú Conferência Internacional. a n.·;ili­
wr-se em Londres. 11.'1 Loughhnrnugh llniwr.'-ity of Tcchno~ 
logy. no período de 14 a I~ do corrente mês. 

Em votaç<lo a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam pcrmanc<;am sentados. 

(Pausa.} 
Aprovada. 
Sení cumprida a deliberaçilo do Pk·nürio. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 53 Srs. Senadores. 
Passa-se il 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' IIO, 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n" 110, de 1993 (n'-' 3.714/93, na Casa da origem). de iniciativa 
do Senhor Presidente da ReplÍblica, que dispõe sobre a estru~ 
tura c competência da Ouvidoria-Geral da Replíhlica e dá 
outras providências, tendo 

-Parecer, proferido em Plenürio. Relator: Senador 
Magno Bacelar. em substituiçüo {I Comisstio de Constituiç<io, 
Justiça c Cidadania. favonlvel ao Projeto, com as emendas 
que apresenta de n··~ l, 2 e 3; pela aprovação das emendas 
n·-~ 6 c 7. apresentadas perante a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e pela rejeiçào das emendas n"' 4, 5, 
8, 9 c 10. 

A discussüo da matéria foi encerrada em sessüo ordimíria 
de 8 do corrente. 

Votação do projeto, sem prejuízo das emendas. 

O Sr. !\larco Madel- Sr. Presidente. peço a palavra 
para formular uma questtio de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL (PLF- PE. Para uma qucst<io 
de ordem.) -Sr. Presidente, pedi a palavra para formular 
uma questúo de ordem com relaçáo a essa matéria. 

A matéria em votação, oriunda da Cfímara dos Deputados 
- Projeto de Lei n\' 110, de 1993 - que foi incluída na 
Ordem do Dia nos termos do art. 353, parágrafo línico, do 
Regimento Interno. dispõe sobre a estrutura e a competência 
da Ouvidoria-Geral da República e dá outras providências. 
Esse projeto, de iniciativa do Poder Executivo, foi apreciado 
na Câmara e, agora, remetido do Senado. 

Contudo, Sr. Presidente, antes de votá-lo, nesta Casa, 
eu gostaria de suscitar uma questão de ordem que me parece 
extremamente pertinente. Esta Casa já aprovou, anterior­
mente, em 1988, o Projeto de Lei n'' 54, daquele ano, que 
dispõe sobre a mesma matéria, ou seja, sobre a criação do 
instituto do Ouvidor-Geral. 
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Ainda que a emenda niio seja exatamente igual, se V. 
Ex· ler a proposiçtlo aprovada em lt,ISR e cotcjtl-la com o 
projeto remetido pelo Executivo, obscrvaní que os objetivos 
s:lo idCnticos, versa sobre a mesma matéria. 

Ora, entendemos que a proposiçtlo aprovada anterior­
mente pelo Senado. além de tratar da mesma mntéria- fnço 
qucst<lo de frisar -, ela o faz de maneira mais completa, 
inclusive porque nssegura, como convém, à Ouvidoria-Geral 
da Repühlica plena indepcnd2ncia para exercer suas funçóes. 
A Ouvidoria seria um órgüo autônomo e mio uma instituiçào 
vinculada ao próprio Poder Executivo, n::lo contendo, portan­
to, a contradiç;lo de ser o Poder Fiscnl exercido pelo próprio 
fiscalizado. 

Sobre esse assunto. Sr. Presidente, eu gostarin também 
de acrescentar que. por meio de intervençücs que teve ocasiüo 
de produzir na Comissào de Constituiçt"io, Justiça e Cidadania 
do Senado Federal, o Senador Josaphat Marinho fez proce­
dentes observações sobre o tema. 

Ali<ís a matéria deixou de ser votada naquda Comissiio 
para que puUesse ser examinada em outra oportunidade. Co­
mo se trata de proposiçào para a qual o Executivo pt·diu 
trnmitaç<io especial. assinando, conseqüentemente, de acordo 
com o preceito constitucional. um prazo para sua apreciaçüo 
nas duas Casas do Congresso, a matéria veio para o Plenário 
indcpendcmente da sua necessária tramitaçüo na Comiss:lo 
de Constituiçüo. Justiça e Cidadania. 

Sr. Presidente, devo dizer que, atento a essa quest<-to, 
procurei o Sr. Ministro da Justiça, nosso colega, Senador Mnu­
rício Corrêa, e fiz oportunamente a S. Ex-' nlgumas ponde­
rações sobre o tema, manifestando, inclusive, minha preocu~ 
pa~·;io de que. ao final, vié-.semos a acolher um projeto que, 
a meu ver, n:lo satisfaz c, conseqüentemente, náo cnsejnrá 
um bom desempenho da própria Ouvidoria. 

Náo estaria exagendo se dissesse que esse projeto foge 
à regra geral do instituto da Ouvidoria, do chamado Ombuds­
man - como surgiu na Suécia e nos países escandinnvos. 
Porque. em todos os países onde funciona o Ombudsman, 
sempre teve como característica principnl o fato de ser uma 
instituiç;lo que n:.lo est<Í subordinada a próprio poder 1.10 qual 
vai fiscalizar. 

O Sr. Ministro da Justiça entendeu procede1Hcs as coloca­
ç<les que. na ocasiüo, produzi c nté informalmente allteci­
pou-me que conversaria com o Relator da matéria, o nohrc 
Senador Magno Bacelar, para que a referida proposiçüo saísse 
da pauta. 

Ocorre, Sr. Presidente, que, por força de disposiçüo regi­
lllcntal, bem a proposiÇ<Io ú aprccinç<io do Senado, ao que 
me parece. em prejuízo do interesse plíhlico, em prejuízo 
da melhor opç<lo que podemos dnr ao instituto do Ombuds­
man, que, no Brasil, foi rebatizaUo com o nome de Ouvidorin 
Geral, uma expressão hem mais em sintonia com as nossas 
tradiçôes. 

Ent:lo. Sr. Presidente, a quest;lo de ordem que suscito, 
desejando como isso contribuir para o bom desenvolvimento 
dos nossos trabalhos, é no sentido de saber se caberia votarmos 
umn matéria que j<í foi apreciaUa nnteriomente pelo Senado 
f<hlcral; matéria quem nprovadn nesta Casa, foi remetida 
ü C~mara dos Deputados, onde se encontra em tramitação. 

Sr. Presidente, se deferida cstn questiio de ordem, ela 
viria ao encontro do bom desenvolvimento dos nosso trabalhos 
e, inclusive, da própria economia processual, porque evitaria 
fazer com que tivéssemos que deliberar duas vezes sobre n 
pwsma matéria. 

Pense V. Ex··. apenas para argumentar, que a C::imara 
venha a emendar a proposiçüo nprovada pelo Senado. Se 
isso acontecer, ao Senado voltnrá o Projeto de Lei n·' 54/RR. 
SeHí que o Senado, n~stc caso, terá que apreciar três vezes 
um<t mesma matéria? E essa a questão que levanto. 

D<IÍ por que, Sr. Presidente, faço cssn colocnção, suscito 
essa questüo de ordem em nome do bom desenvolvimento 
dos nossos trabalhos e buscando também fazer com que o 
instituto do Ombudsman ou da Ouvidoria possa funcionur 
dn melhor forma possível. 

O SR. PRESJDENTE (Humberto Lucena)- Nobre Líder 
Marco Maciel, a Presidência ouviu atentamente a questiio 
de ordem colocada por V. Ex'. que tem implicações constitu­
cionais e regimentais. V. Ex' se refere ao PLS n" 54, de 1988, 
de sua autoria. e ao PL n" 5.226, de 1(,190, da Cúmara dos 
Deputados, que dispõe também sobre a OuviUorin-Gcral e 
dá outras providências. 

Esse projeto foi realmente aprovndo no Senado c encami­
nhado ü Câmara dos Deputados desde 1990. sem que, nté 
hoje, aquela Casa do Congresso Nncional tivesse se promu­
niado sobre o mesmo. 

O disposto no art. 64, § I" e 2·', da Constituiçüo diz textual­
mente: 

"Art. 64. A discussão c votaçélo dos proejtos de 
lei de iniciativa do Presidente da Repúblicn, do Supre­
mo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores tenio 
início na Câmara dos Deputados. 

§ 1·· O Presidente da República podcn:í solicitar 
urgência pnra aprccinç;:lo de projetos de stw iniciativa. 

§ 2" Se, no caso do par:ígrafo ante rio, a Câmara 
dos Deputndos c o Senado Fedem! não se manifes­
tarem, cada qual, sucessivamente, em nté quarenta e 
cinco dias, sobre a proposiç;:lo, será esta incluída na 
Ordem do Dia, sobrcstando-se n dclibernçáo quanto 
aos demais assuntos, para que se ultime a votaç<lo". 

Tmta-sc, portanto, de matéria constitucional que delegou 
ao Presidente da Reptíhlica uma competência excepcional, 
para efeito de agilizar, no m::íximo, aquelas proposições de 
sua iniciativn, que sào consideradns, a seu critério, •de maior 
interesse nacional. Por sua vez, o Regimento do Senndo, como 
nào poderia deixara de acontecer, incluiu nn Scçáo V, "Dn 
Urgência que Indcpendc de Requerimento", art. 353, o se­
guinte parágrafo linico: 

"Tertio, ainda, a tramitaçào prevista parn o caso 
do art. 336, b- que é a urgência urgentíssimn -, inde­
pendentemente de requerimento, Hs proposições sujei­
tas a prazo, quando fnltarem dez dias para término 
desse prnzo." 

É justamente o que ocorre com rclaçào a esse projeto. 
cujo prazo final é 23 do corrente mês, salvo se o Congresso 
Nacional conseguir votar, na sessào conjunta do Congresso, 
o Projeto de Lei de Diretrizes Orçament<irias e entrnr em 
recesso a partir de hoje, quando esse prazo estaria prorrogado 
para agosto por nüo se cont<tr os dias do recesso. 

Desta fcitn, por se tratar de urgência constitucional e 
rcgimenral, a Presidência mio tem como retirar a matéria 
da Ordem do Dia. 

Por outro lado, toda a matéria tramitou non,nnlmcnte 
na Casa: os pareceres foram dados, as emendas aprovadns 
c o que trata agora é de uma deliberação de Plenolrio. Após 
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o término desse prazo, essa matéria ficará em primeiro lugar 
na Ordem do Dia, sobrestando todas as demais. 

Portanto, não vejo como, por mais que a Presidência 
quisesse ir ao encontro da colocação de V. Ex', retirar a maté­
ria da Ordem do Dia. É ~ decisão da questão de ordem. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. PrL':-.identt:'. peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Para enca­
minhar, tem a palavra o nobre Senador Josaphat Marinho. 

OSR. JOSAPHAT MARINHO (PFL~ BA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, ouvi atenta­
mente a explicaç<'io que V. Ex~ acaba de dar. 

Eu me permitiria pedir à Mesa que atentasse em que 
a questão suscitada pelo nobré Senador Marco Maciel só veio 
à nossa consideração nesta sessão. O nobre Relator não cogi­
tou da existência de um projeto. anterior, votado por esta 
Casa, c no mOmento pendente de deliberação da Câmara 
dos Deputados. 

As normas que V. Ex~ invocou realmente são apropriadas, 
mas não se referem a essa particularidade: a existência de 
um projeto já aprovado pelo Senado, sobre o mesmo assunto, 
e pendente de deliberação da Câmara· dos Deputados. 

Indago então de V. Ex~ se não ~·.-.ria possível sustar o 
encaminhamento da matéria, e V. Ex• indagar da C.-imara 
dos Deputados em que situação se encontra o projeto sobre 
o mesmo assunto, já vota~o no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)~ Vejo, nobre 
Senador Josaphat Marinho, não há como a Presidência aten­
der á solicitação de V. Ex", pelas mesmas razões já expostas 
ao decidir a questão de ordem levantada pelo nobre Líder 
Marco Maciel. 

Eu apenas acrescentaria. il guisa de melhor esclareci­
mento, que a ü:imara dos Deputados, recebeu o projeto do 
Senador Marco Maciel que trata da mesma matéria em 1990 
c até hoje não decidiu sobre ela. Entretanto, decidiu sobre 
matéria análoga, consuhstanciada no Projeto de Lei da C<lma­
ra n" 110, de 1993, que foi remetida pelo Senhor ·Presidente 
da República com prazo de urgência. 

Então, a própria Câmara já deliberou sobre o assunto 
ao aprovar o projeto do Presidente da República. Cabe, agora, 
ao Senado, como Casa revisora, tentar aperfeiçoar o Projeto 
de Lei que veio da Câmara. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO~ Agradeço-lhe a expli­
cação, Sr. Presidente. 

Acrescento, então, encaminhando propriamente a vota­
ção, que ofereci ao Projeto algumas emendas, as principais 
das quais visam a alterá-lo substancialmente. Onde <juer que 
se pretenda criar órgão dessa natureza, dá-se-lhe autonomia. 
criar a Ouvidoria-Geral da República subordinada a um minis­
tério é apenas criar uma-repartição dependente. 

Vamos dar um exemplo que é atualíssimo: imagine-se 
que estivesse criada a Ouvidoria-Geral da República. Como 
se situaria ela, neste instante, diante da crise na Polícia Fede­
ral? Como se definiria essa Ouvidoria entre a posição dos 
integrantes da Polícia Federal em con.fronto com o Ministro 
da Justiça? Que autoridade teria essa Ouvidoria para apurar 
as irregularidades que estão à luz do conhecimento ·de todos? 

Não devemos, portanto, nos ater a questões meramente 
formais, mas atentar para a circustáncia de que não podemos 
votar um projeto que, em realidade, quanto a seus fins, condu­
zirá a nada. Vamos apenas criar mais um órgão burocrático, 

subordinado a um ministério, quando se trata de uma institui­
çclo que, para ter eficiência e cfictícia, deveria estar acima 
de todos os órgãos da administração, de modo que pudesse 
ter competência para apurar soberanamente os fatos que fos­
sem objeto de sua competência. 

Ofereci as emendas visando a aperfeiçoar o Projeto. De· 
las o nobre Relator aproveitou algumas e r\·cusou as três 
fundamentais, que objetivam dar autonomia ao ôrg<lo. Como 
essas são as emendas fundamentais, comunico à Cnsa que 
já pedi votaçii.o nominal para elas. E como me parece que, 
em verdade, não háctuorum nesta sessão, niio teremos como 
votar este Projeto, sobretudo prejudicando a efidcia de uma 
outra proposição bem mais ampla, bem mais completa, hem 
mais corretamente elaborada, como a do Senador Marco Ma­
ciel, que se encontra na Câmara dos Deputados. 

São essas as ponderações que faço, antecipando a V. 
Ex" que j<l encaminhei à Mesa requerimento para a votação 
nominal das três emendas que foram recusadas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votaç:lo 
o projeto, sem prejuízo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o apro,•am qucimm permanecei 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. i\htJTU i\ladt'l- Sr. Prl''idl'lltL'. pe~·n wrificaç;lo 
dL' votaç~lo. com o apoi~tmcnto do:-. Sr-.,. Senadore... rv1tlrinho. 
Ul'llo Parga. EspL·ridi;io Amin. Almir Gabriel e E leio AlntrL'"· 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ O nobre 
Senador Marco Maciel pede verificação de votação. Sendo 
regimental a solicitação, S. Ex' sení atendido. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes 

venham ao plenário para a votação nominal pelo sistema ele­
trônico. (Pausa.) 

Por oportuno, também apelo aos Srs. Senadores pnra 
que, a partir das 19 horas, dirijam-se ao recinto do plenário 
da Câmara dos Deputados, onde devení ser realiznda uma 
sessão conjunta do Congresso Naciolial com vistas à aprecia­
ção da Lei de Diretrizes Orçamentárias, hem assim outras 
matérias de natureza orçament:iria de competência do Con­
gresso Nacional. 

O Sr. i\lan:u i\ladl'l- ~r. Pre-.,it!.._·niL'. rwço a p;lla,ra 
pda ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo 
a palavra a V. Ex•. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL ~ PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, antes de ser votada 
a matéria, gostaria de dizer a V. Ex·· c ao Plenürio que, ao 
pedirmos a verificação, estamos querendo abrir espaço tam­
bém para entendimentos, inclusive com o Sr. Ministro da 
Justiça. Há alguns minutos, liguei para S. Ex·, mas nüo o 
encontrei em seu gabinete. 

O nosso pedido de verificação, concorre, assim, para o 
aprimoramento da matéria -o que, a meu ver, não acontece 
com o Projeto em discussão e em votação neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ V. Ex··, 
como Líder experiente, encontrou o caminho natural da prri­
tica parlamentar para atingir os objetivos colinados por V. 
Ex-' e por vários Srs. Senadores, no sentido do aperfei~oa· 
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mento deste Projeto de Lei que está em tramitação urgente, 
em face de dispositivos constitucionais c regimentais. 

Vamos proceder ;:I verificação de votação. 
Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB- SP)- "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O sn. MAI!CO MACIEL (PFL - PE) - "Não", Sr. 
Presidente. 

O SI!. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PRN? (Pausa.) 

Como vota o Líder do PTB'? (Pausa.) 
Como vota o Líder do PMDB'? 
O SI!. I!ONALDO ARAGÁO (PMDB- I! O)- "Não", 

Sr. Presidente. 

O SI!. PI!ESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PSB? 

O SI!. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- I!S)- "Não", 
Sr. Presidente. 

O SI!. PI!ESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PT? (Pausa.) 

Como vota o Líder do PPR'? 

O SI!. ESPEI!IDIÁO AMIN (PPR - SC) - Diante da 
manifestação do nobre Senador Josaphat Marinho, "não", 
Sr. Presidente. 

O SI!. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PP? 

O SI!. MEII!A FILHO (PP - DF) - Sr. Presidente, 
acompanho o voto do Senador Esperidião Amin. "Não". 

O SR. PI!ESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT- RN) -"Não", Sr. 
Presidente. 

O SI!. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Os Srs. Se­
nadores já podem votar. 

(Procede-se à I'Oiaçiio) 

VOTA "SIM" O SR. SENADOR: 
Mátio Covas 

V01í\M "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo _ Alfredo Campos _ Almir Gabriel _ 

Bello Parga _ César Dias _ Elcio Alvares _ Esperidião Amin _ 
Francisco Rollemberg _ Gerson Camata _ Jarbas Passatinho _ 
Jonas Pinheiro _ Josaphat Ma1inho _ José Richa _ Lavoisier 
Maia _ Lomival Baptista _ Marco Maciel _ Onofre Quinan _ 
Paulo Bisol _ Pedro Teixeira _ Ronaldo Aragão _ Saldanha 
Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Votaram 
Sim 01 Sr. Senador; e Não 21. 

Total de votos: 22. 
Não houve quorum. 
Diante da evidente falta de quorum, a Presidência deixa 

de cumprir o Regimento no que tange a aguardar mais 10 
minutos para nova verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Está· esgo-
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PPR - SC. Pronuncia o 
seguinte discur~o- Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna para, no exercício do mandato 
de Senador pelo Estado de Santa Catarina, deixar consignado 
o meu protesto- protesto civilizado, mas candente- contra 
o corte proposto pelo Governo Federal, e que deverá ser 
votado hoje, para a dotação orçamentária que permite a con~ 
clusão das obras da BR-282, que liga a Capital do meu Estado 
ao interior. 

Como todos sabem, a capital de Santa Catarina fica quase 
que totalmente situada numa ilha, portanto no litoral, e a 
ligação principal da capital com o interior do Estado 
é a BR-282. Essa obra foi idealizada pelo Alferes Antônio 
Joaquim da Costa, em 1786, exatamente três anos antes da 
imortalização, pelo exemplo, de um outro Alferes, o Tira­
dentes. 

Ao longo desses duzentos e sete anos, o sonho de ver 
Santa Catarina integrada tem-se diluído em promessas, em 
muitos esforços e em um constante insucesso. É realmente 
com amargura que percebo que o Governo, a título de raciona­
lização e de austeridade, propõe um corte de mais de 50% 
na dotação do Orçamento deste ano, exatamente nesta obra, 
em cujo trecho principal, o trecho de chegada a Lages -
restam apenas cinco quilômetros para pavimentar. Portanto, 
numa obra que o Presidente Itamar Franco poderia inclusive 
inaugurar procedem a um corte de exatamente 65%. É uma 
discriminação odiosa e - o que é pior -o inverso da inteli­
gência. Para não dizer que é burra, eu diria que é nada inteli­
gente:Repito: os cortes orçamentários, diante dos quais temos 
que nos render, são na média de 50%. Exatamente na BR-282 
o corte é de 64,25%, ou seja, maior do que a média. 

Estão aqui presentes o nobre Senador Mansueto de La­
vor, que sabe quantas vezes a Bancada de Santa Catarina 
se mobilizou em favor desta e de outras obras, e o Senador 
Nelson Wedekin. Todos sabemos que a dotação orçamentária 
de aproximadamente 205 bilhões de cruzeiros, absolutamente 
insuficiente para a conclusão da obra, foi incluída graças a 
uma emenda coletiva. Casualmente -os Senadores Nelson 
Wedekin, Dirceu Carneiro e eu próprio a assinamos - o 
primeiro subscritor da ... emenda sorteado para entrar no Orça­
mento é a Deputada Angela Amin, mas o mérito não é exclu­
sivo dela, e sim da Bancada Federal. E todos conseguimos, 
com grande esforço, que o Governo aceitasse essa dotação. 

Eu já fiz chegar ao Senhor Presidente da República os 
termos desse protesto. Em resumo, no dia 7 último, procurei 
contato com o Ministério dos Transportes e com o Ministério 
do Planejamento. No mesmo dia 7, ouvi do Ministério dos 
Transportes que o corte não tinha sido feito por ele; no dia 
seguinte, do Dr. Aurélio Nonô, ouvi que o corte não foi 
feito pela SOF, órgão da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República. A SOF informou que o corte veio do 
Ministério dos Transportes. Do Ministro dos Transportes, fi­
quei sabendo que S. Exª estava tão indignado quanto eu pelo 
corte superior à média de 50%. Por isso formulei um apelo 
ao Presidente da República, que vou dar como lido, e que 
resume o que aqui estou abordando. Devo salientar que Sua 
Excelência, que recebeu este documento no começo da tarde, 
promoveu um retorno, mediante contato telefônico seu e do 
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Ministro da Fr~zenda. Por isso - repito -é um protesto 
civilizado, mas contundente. 

O que ntlo posso é, como Senador da Repüblica pelo 
Estado de Santa Catarina, omitir-me diante de um fato que 
se vai consumar hoje. O corte sed provavelmente superior 
nos S()C:f,, que constitui a média. 

A meu ver, repito, isso é profundamente injusto c pouco 
inteligente, porque es!;a é uma ohra que o Presidente da Reptí­
blic;\ pode inaugurar. N:lo sei se Sua Excelência pode inaugu­
rar outra obra deste porte no Brasil. 

O Sr. ~-1ansueto de Lavor - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPEH.JDIÂO Al\HN- Com muito prazer, ouço 
o iwhre Senador Mansueto de I .avo r. 

9 Sr. 1\fansucto de Lavor- Senador Esperidiào Amin, 
faz V .Ex' essa reclamaçiio com todo fundamento. Só mlo 
tem razão, tcrminologicamente falando, quanto ao seguinte 
aspecto: é que V.Ex' insiste em falar de cortes, mas essa 
é a linguagem do Executivo. Se examinarmos o Projeto n~ 
6, vcrificaremo:- que náo houve absolutamente nenhum corte. 
Houve um remanejamento de obras programadas, aprovadas 
pelo Congresso, para uma série de recursos que ficam sem 
destinação concreta nas mãos do Executivo c de seus mi­
nistros. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Virtualmente uma reserva 
de contingência criada durante a execuç::io do Orçamento. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Perfeito! Se isso é certo 
ou náo, cu n:lo sei. É bom para o Executivo, mas não sei 
se é bom para o Congresso. Todo o Executivo gosta de ter 
uma margem para agir. Reconheço que a Bancada de Santa 
Catarina foi a mais competente, entre tantas outras, c persis­
tente junto nHn o seu Governador nesses objetivos. Não foram 
emendas parOquiais, mas emendas gerais. Essa discussão de 
que era uma obra que realmente o Presidente poderia inaugu­
rar foi trazida à baila muitas vezes. 

Por que ntlo houve dntcs, Senador? Porque na realidade 
o PL n" 06 tem o valor de 576 trilhàes de cruzeiros, dos 
quais pouco menos "200 trilhàes s~o remanejnmcntos". Cor­
ta-se de um programa concreto, como é o seu, e coloca-se 
num programa vago. Tira-se, por exemplo, da ::irea de satíde 
prevcfltiva, que é o saneamento básico, entre outras, c colo­
ca-se na área de salÍ<.ie curativü. Por mais necessidade qUe 
tenha a :írea de saúde curativa, náo vejo como isso seja· ade­
quado. f~ uma qucst<lo que precisa ser discutida c· aprofun­
dada. O que me estranha .é que esse cort~ j<i foi dado como 
certo há vinte dias, como se o Congresso não tivesse que 
apreciá-lo. Espero que o aprecie com profundidade c com 
rcspoilsabilidade. Dos 576 trilhões de cruzeiros, que repre­
sentam o Projeto de Lei de Crédito Suplemcn_tar, apenas 200 
trilhões scr::ío dos chamados cortes, mas de renlanejamento, 
inclusive a sua obra. E de onde· vem o restante? O restante 
Vem do ,excesso de arreradaç<lo. A essa <tltura, o tão atacado 
Orçamc'nto de 1993, sobre o qual disseram que foram inven­
tadas receitas inexistentes - quantas vezes !hlo lemos isso? 
Há um excesso de receita de 10 bilhões de dólares que não 
constou nO Orçamento. Está no projeto: 10 bilhões de dólares 
de eXcesso de arrcátdaçtlo. 

O SH. ESPEHIOIÃO AMIN- Então, V. Ex' sen\ conde­
nado pelo outro lado. 

O Sr. Mn.nsueto de Lavor -Serei condenado, porque 
nâo soube estimar a receita adequadamente. Conscientemen-

te, estimei*a num valor inferior ao real, porque não era possi· 
vel que se calculasse uma inflação de 30%. Não seria nem 
bom brasileiro, se colocasse em um documento ofirial, que 
era o relatório do Orçamento, uma previsão de inflaç:lo de 
30%. O Governo fez uma previsão de uma inflação de 12%; 
a minha foi de 16%. Neste ano, não houve um mês sequer 
em que a intlação tenha sido inferior a 20%; a média chega 
a 28%, tendo, por dois meses seguidos, alcançado valores 
acima de 30%. Não quero tomar o tempo de V. Ex• Gostaria 
de concluir dizendo que esse excesso de arrecadação, que, 
hoje, já é da ordem de 10 hilhàcs de dólares, conforme está 
no projeto, quando chegarmos ao mês de outubro, será mais 
15 bilhões de dólares, porque, agora, há o IPMF e aqueles 
contumazes sonegadores estão voltando a pagar à Receita, 
dada a ação do Ministério da Fazenda, da Polícia f-ederal, 
no que aplaudo o Executivo por isso. Os cálculos mais conser­
vadores indicam que teremos um excesso de arrecadaç<io, 
no fim deste exercício de 1993, de cerca de 40 hilhôes de 
dólares. Se, reahúente, não se cumprir a programação orça­
mentária, votada pelo Congresso em muitos meses de discus­
são, teremos um Orçamento paralelo, feito pelo Executivo, 
prejudicando obras importantes, como essa de V. Ex•, caso 
mio tenha o prestígio de conseguir, no Planalto, um crédito 

especialmente para isso. E ele está no Orçamento. Esse dinhei­
ro, em torno de 240 bilhões, foi muito pouco na hora da 
votação do Orçamento, e, hoje, representa apenas 50% do 
que valia antes. Se se corta 50% desse valor atualmente, vamos 
ter apenas 25% do valor, no momento em que for votado 
o Orçamento. se for liberado até o final do ano. 

O SH. ESPEHIDIÃO AMIN - E para ser aplicado, se 
mantida a regra, até o final do ano. 

O Sr. Mansueto de La\'or- Exatamente. Então, consi­
dero isso, realmente, muita contradição. Creio que primeiro 
é necessário cumprir o Orçamento. Se houver realmente algu­
ma objeção, ou aberração, ou algum programa inadequado, 
cortaremos. O responsável por esse Orçamento é o Congresso; 
o ex-Relator ou os autores das emendas não têm responsa· 
bilidade sobre ele. O Congresso tem, como instituiçào huma­
na, falhas. Todos nós temos. Se houver falha no Orçamento, 
vamos corrigi-las. Mas esse corte de 50% é um absurdo! Por­
que não há um argumento para se cortar, quando se tem 
excesso de arrecadaç<lo. O que se quer fazer é um Orçamento 
paralelo, coisa que não é adequada para os bons propósitos 
da equipe econômica, que demonstra querer dialogar com 
o Congresso. Considero da maior procedência a reclamaç::lo 

que V. ExA faz. Espera~se que, nesse crédito suplementar 
que vem agora, esse trecho rodoviário de Santa Catarina, 
que é da maior importância, tenha os recursos para ser tcnni­
nado este ano e inaugurado pelo Presidente Itamar f-ranco, 
conforme V. Ex~ preconiza: 

O SR. ESPEHIDIÃO AMIN- Nobre Senador Mm1suelo 
de Lavor, com a autoridade de quem foi Relator do projeto, 
que é hoje a Lei Orçamentária, V. Ex' traz extraordinária 
contribuição ao meu pronunciamento. 

Desejo enfatizar o que V. Ex~ disse em favor da Bancada 
do meu Estado, independente de sigla, de filiação partidária: 
todos estivemos mobilizados em torno dessa idéia. Falo com 
a autoridade relativa de quem não apresentou nenhuma emen­
da individual. Não subscrevi, nem em 1991, nem em 1992, 
uma emenda individual sequer e participei extenuantemente. 
Recorda*se V. Ex~ da luta para obter recursos para o PRÓ.· VI-
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DA, Ua luta para obter recursos pai-a o Programa de Prevcnçiio 
e Contenção das Cheias e para as obras rodoviárias funda· 
mentais ao nosso Estado, como a Uuplicaç;to da BR-101 c 
conclusão da BR-470. 

Agora, em relação à BR-282, até do ponto de vista mera­
mente de efeito externo, abstraindo qualquer coisa da sua 
história, do sentimento que o nosso Estado tem em rclaç<io 
a essa obra, repito, uma obra idealizada há 207 anos, indepen­
dente de qualquer mérito. Se o Governo fizer um t·ortc maior 
do que 50% -~e V. Ex~ j~í demoliu os 50% -imagine, 
neste caso, uma obra que está faltando 5 km de asfalto, em 
um trecho plano, portanto mais fácil, na chegada de Lages, 
c com o contrato da empresa, pelo que sei, em vias de caducar 
ou já semicaducado. Se mlo terminar a obra agora, será 
ncccsscírio fazer nova concorrência, perdcr-se-cí o trabalho 
feito recentemente. Isso exorbita em matéria de falta de inteli­
gência. 

O Sr. Mansueto de Lavor- V. Ex• me permile um apar­
te? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com prazer, Senador 
Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor -- Tocou V. Ex' num ponto 
da maior import<incia, porque a maioria das obras, com esse 
corte, serão paralisadas, porque n:lo h:í como cumprir um 
cronograma financeiro com cortes de 50%, no momento, e 
o corte innacionário que já foi de 50%. Portanto, o poder 
de compra senl reduzido, se fosse liberado o dinheiro hoje, 
para apenas 25% do que foi votado. 

O SU. ESI'ERIDIÃO AMIN -Isso quando for de 50%. 
Entretanto, os dados dizem que o corte foi de 65%. 

O Sr. Mansucto de Lavor - Exato. N;:1o estou falando 
nesse, que é um corte especial. É privilégio de Santa Catarina. 

O SR. ESPEHIDIÃO AMIN- É um privilégio às avessas. 

O Sr. 1\Jansueto de Lavor- Estou falando no corte geral 
de 50%. A suspenst'io de uma obra dessa por um ano, para 
começar no próximo exercício, os cálculos feitos pela nos5a 
assessoria levam a um aumento real do seu valor em 40%. 
Ent<lo, essa estrada vai valer, se ela for suspensa, com nova 
licitação, que demora seis meses, c mais o tempo de instalação 
do novo cronograma, em junho do próximo ano, no mínimo, 
o valor real do acréscimo será de 40%. Ora, isso, evidente· 
mcnh.~, não interessa nem à Santa Catarina e nem ao País. 

O SR. ESPEUIDIÃO AMIN - Como eu já disse, V. 
Ex~ traz esclarecimentos técnicos da maior importância. Dese­
jo aqui registrar que não é nenhuma animosidade pessoal 
que me faz fazer esse registro, repito. Já recebi do Senhor 
Presidente da Reptíhlica, pelo menos H sua manifestação de 
interesse pelo assunto, muito embora o Governo não vá alte­
rar, revogar, ou corrigir o erro que está em vias de cometer. 
Pode ser que o corrija mais tarde, mas vai consumar o erro, 
ou seja, o seu relatório e os seus votos na sessào do Congresso 
sento para consolidar esse corte. Não posso aplicar o voto 
de silêncio diante de um assunto que diz, tão de perto, ao 
sentimento do povo de Santa Catarina, que eu não represento 
exclusivamente, mas tenho a responsabilidade de procurar 
vocalizar nesta oportunidade. 

O Sr. Nelson \Ved_ckin- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ESPERmiAO AMIN- Ouço, com grande satisfa­
çüo, o nobre Senador Nelson Wcdekin. 

O Sr. Nelson Wedekin- Senador Esperidião Amin, em 
primeiro lugar, desejo cumprimentar V. Exª pelo cuidado, 
pela diligência com que tem tratado desse assunto e de tantos 
outros do interesse do nosso Estado. Esta Casa é certamente 
sabedora, como é sabedor V. Ex\ que nós, no nosso Estado, 
temos divergências de natureza político-partidária, mas é ver­
dade que quando se trata de assunto de Santa Catarina, temos 
muito mais convergências, muito mais pontos comuns, como 
trabalhos conjuntos, porque creio que é assim que se faz polí­
tica no mais alto e no seu melhor sentido. E, por isso, ao 
cumprimentar V. Ex~ pelos contatos que fez, pelas providên­
cias que tomou, pelas reclamações c pelo protesto mesmo 
que formulou, eu queria me associar a V. Ex~ Tudo está 
dito e hem dito. Creio que todos nós, desta Casa, tivemos 
até uma certa compreensão sobre o cOrte, não sei se é essa 
a expressão - o Senador Mansueto de Lavor diz que não 
é essa a express~1o - mas, enfim, todos sofreram objetiva­
mente cortes de verbas, c todos tivemos um grau de compreen­
são em relação às dificuldades atuais do Governo, em relação 
ao novo ministro que assumiu a economia do nosso País, 
com todos os seus atributos e com todas as suas qualificações. 
Quer dizer, não houve nem na Câmara c nem aqui no Senado 
nenhuma reclamação maior pelo corte, praticamente linear, 
de 50% de todas as verbas que estavam consignadas em orça~ 
mcnto. Por quê? Porque o Congresso Nacional costuma ter 
uma compreensão muito adequada em relação às dificuldades 
do Governo. Nos últimos tempos- pelo menos nesse período 
em que estou fazendo parte do Congresso Nacional -, foram 
raras as vezes em que o Congresso não tenha demonstrado 
compreensão necessária em relação às alegadas dificuldades 
do Executivo. Todos os governos mereceram do Congresso 
Nacional essa compreensão, que também estamos tendo em 
relação a esse corte de 50%. Fala V. Ex~ muito bem que, 
no caso da BR-282, há mais do que um corte linear, há um 
corte especial, específico - e o Senador Mansueto de Lavor 
tem um privilégio, privilégio certamente às avessas-, numa 
obra que é, como diz V. Ex~, uma aspiração histórica do 
nosso povo. Na verdade, a BR~282 é a única rodovia que 
corta o Estado de ponta a ponta, de leste a oeste; todas as 
demais rodovias, pode-se dizer, são passagens. Não seria possí­
vel se fazer a BR-101 sem passar por cima de Santa Catarina. 
E esta obra que está para ser terminada, o trecho que vai 
do rio Canoas até Lajes, são cinco quilômetros, e mais o 
trecho próximo de Florianópolis, com esse corte, certamente 
ficará inviabilizada. De modo que, seu protesto tem toda a 
procedência e é absolutamente pertinente. Por esse motivo, 
quero associar a minha voz à de V. Ex~, Senador Esperidião 
Amin, no sentido de que todos os Parlamentares de Santa 
Catarina, as forças vivas do nosso Estado, as forças políticas, 
a mídia, os agentes econômicos, enfim, todos, façamos um 
grande mutirão para evitar que isso ocorra, porque, acredito, 
que esse é mais ou menos um fato consumado e não consigo 
vê-lo resolvido de hoje até o momento da votação, que ocor~ 
rerá em seguida. No mínimo, esse protesto precisa ficar aqui 
como uma marca, como um momento da nossa indignação 
quanto a esse corte, para que se complemente, na seqüência, 
até pelas razões tão bem fundamentadas pelo Senador Man­
sueto de Lavor, que Santa Catarina tenha aquilo que não 
é nenhum favor que o· Governo, o Executivo ou o Congresso 
Nacional possam fazer ao nosso Estado. Sempre digo que 
Santa Catarina tem cumprido com suas obrigações. O talento 
criador da nossa gente, do nosso empresariado, dos nossos 
trabalhadores quase nunca têm recebido a paga justa, a rec(_)m-
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pensa devida; mio temos sido retribuídos pelo muito que- faze­
mos, pela grande contribuição que temos dado ao crescimento 
econômico do nosso País, <1. construçt'io da riqueza do nosso 
País. E, mais uma vez, nos sentimos discriminados, margina­
lizados, prejudicados, sem nenhuma raz{'io. Quero dizer tam­
bém, Senador Esperidião, que, por essas e outras razàes, 
o movimento separatista que existe no Sul medra nesse campo, 
é nesse campo que o movimento separatista se desenvolve. 
Não há nenhuma razüo aparente para o corte- V. Ex' disse-o 
bem, assim como o disse o Senador !vlansucto de Lavor con­
cordando com isso. Se existisse a razão de 50% - que o 
Senador Mansueto de Lavor, de plano e liminarmente jü não 
considera uma razão válida, correta -- · ainda se tem uma 
discriminação a mais. Nós, Senador Esperidi<io Amin- V. 
Ex~ e eu q'ue somos contra qualquer separatismo no Sul, sei 
bem da sua posiç;:io e, certamente, V. Ex' sabe bem dn minha 
- nesses mmr•. ntos temos dificuldades em nos contmpor 
a movimentos que, por incorretos que sejam, por inadequa­
dos, por inconseqüentes que sejam, na verdade, encontram, 
nesses momentos, o campo de cultura para a sua prosperidade, 
para o seu desenvolvimento, criando um estado de espírito 
que é profundamente nefasto aos interesses do pncto federa­
tivo do Brasil. Por isso, peço escusas a V. Ex' pelo aparte 
muito longo, pelo tempo que roubei do seu pronunciamento, 
mas não poderia deixar de fazer essas duas coisas: cumpri­
mentar V. Ex' pelo cuidado, pela diligência, pelo interesse, 
sempre manifesto em relação aos assuntos do nosso Estado 
e para associar a minha vontade, a minha voz a esse protesto, 
a essa reclamaçüo que é das nwis justas c legítimas. 

O SR. ESPERIIJIÁO AMIN- Senador Nelson Wedckin, 
desejo deixar consignado que o aparte. de V. Ex' não é grande; 
é um grande aparte pelo alto espírito plÍblico c catarinense 
que V. Ex• demonstra ao participar de um protesto que pode­
ria, perfeitamente, ser, de sua iniciativa mas, casualmente, 
foi iniciado por mim. E uma demonstraçcio de grandeza de 
espírito que a divergência político-partidária -que também 
procuro manter alheia a questóes tais - fica aqui perfeita­
mente esclarecida. A divergência é uma coisa; o interesse 
do Estado é outra. 

Desejo me congratular com V. Ex' pela participaçáo e 
agradecer pela absoluta correção da explanação que V. Ex' 
fez, aqui, inclusive abordando um tema delicado, que deve 
ser abordado sim. 

É muito difícil se descer hoje numa cidade como Lages, 
que já assistiu a tantas ameaças e a várias interrupções desta 
obra, e dizer que nós temos que continuar compreendendo 
que para o metrô de Brnsília houve uma prioridade. (Estou 
falando de fatos atuais, n;:io estou falando da história. São 
207 mlOs c, se eu for aqui nesse tempo todo, mio vou conseguir 
fazer a crônica completa.) Temos que aplaudir a decisào de 
preservar o metrô de Bras11ia, compreender e aplaudir a priori· 
dadc que o Governo criou para a obra que vai impedir que 
a cidade de Fortaleza viva na seca a partir de setembro deste 
ano. Não é compreender, não, o sentimento catarinense é 
de aplauso; mas é difícil aplaudir e. compreender, particular­
mente, quando se faz um retrospecto. 

Além dos fatos atuais, temos uma história. 

Há dez anos, em julho de 1983 -·--eu era Governador 
de Santa Catarina, V. Ex' era Deputado Federal --o nosso 
Estado estava mergulhado llllllHl calamidade, talvez a maior 
da nossa história recente, c a nossa gente recebeu alguma 
solidariedade; mas recebeu, acima de tudo, o apoio do povo 

brasileiro, o que até ajuda a consolidar o nosso patriotismo. 
De l<í para c::i, eu diria que o nosso Estado foi construindo 
uma sucessão de desilusões. 

N<lo sei se aquele espírito seria despertado com a mesma 
presteza numa situaç;.lo semelhante à de agora, porque episó­
dios como esse estão a se suceder. 

Não há como explicar o corte, até por que o Governo 
não tem uma explicaçclo. Se o Governo mio tem uma explica­
ção, como é que terei? Se o Governo não foi capaz de me 
explicar - procurei-o na quarta, na quinta, na sexta-feira 
-como poderei fazê-lo'? Ouvi o Ministério dos Transportes, 
que est:í indignado; e o Ministério do Planejamento, que mio 
sabe o porquê disso. Logo, se o Governo mio sabe, o que 
vou dizer? Vou dizer que o tratamento dispensado a Santa 
Catarina é o mesmo dado a um Estado periférico, com o 
;1ual não se precisa ter cuidados, porque mio haverá reação, 
pois n<io é importante. 

Em linguagem popular, digo que foi uma besteira. Quem 
tomou essa providência a fez para prejudicar o Presidente 
da ReplÍblica, porque Sua Excelência poderia ir a Santa Cata­
rina participar da inauguraç:lo- ele não é responsável pelos 
207 anos! Pelo menos deu a sua contribuição. 

Agora, como é que se vai explicar.. Vamos convidar 
o Presidente da ReplÍblica uma vez que ele tem a maior boa 
vontade conosco. Como boa vontade?! Sua Excelência deu­
nos esse tratamento "privilegiado" É diffcil até para os que 
estão de espírito desarmado, entre os quais pretendo me in­
cluir. 

Agora, para aqueles que têm um espírito crítico exarce­
bado por esse conjunto de desilusões e comparaçàes, aí é 
reahncntc querer, como diz V. Ex', colocar adubo, colocar 
fermento em uma semente mesquinha de isolacionismo ou 
coisa que o valha, porque isolado está. 

Considero Santa Catarina um dos Estados antigos do 
Brasil. A Capitania da Ilha de Santa Catarina foi criada em 
1739, 113 anos <mtes do Estado do Paraná- portanto é um 
Estado "velhinho" -, e é o lÍnico, nessas condições, que 
não tem a sua estrada de integração, do seu interesse. Como 
disse o Senador Nelson Wedekin, a BR-153 niio tinha como 
passar do Rio Grande do Sul para cima, ou de cima para 
baixo, como queira olhar o mapa, sem passar pelo território 
catarinense; a BR-116, idem; a BR-158, quando for cpncluída, 
idem; e a BR~IOI também. 

Vale dizer que não há opção. Fora essas estradas de 
passagem, a BR~282 recebe esse tipo de tratamento, que é 
-repito- um disparate. Não é nem pela cifra, que é peque­
na. Como disse o Senador Mansueto de Lavor, quando luta­
mos por el.1, representava algo: 30% ao mês. Ela já tem 
um significado prático pequeno c se amesquinha com o gesto 
mesquinho do corte. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Ouço o nobre compa· 
nheiro e igualmente solidürio, visto que também o é no infor­
túnio. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Esperidi;:lo Amin, V. 
Ex' diz que o Estado de Santa Catarina é perifético com 
mais de um século. 

O SR. ESI'ERIDIÁO AMIN - Não, com 254 anos, 
portanto, 103 anos a mais do que o Estado do Paraná do 
Senador Affonso Camargo. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Desculpe-me. Se com mais 
de dois séculos e meio, V. Ex1 diz que o seu Esta.do é periférico, 
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o meu que só tem 11 anos -c aqui socorro-me do Senador 
Alfredo Campos-, es_tá estratosfériço. 

O SR. ESPERIDIAO Al\HN- E menor de idade. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Eu estava no gabinete e ouvi 
com atenção o Senador Mansueto de Lavor, Relator do Orça­
mento da União. Tendo sido Presidente da Comissão de Orça­
mento da Unüio, embora não sendo versado em matcmtltica, 
fiz algumas contas e cheguei ú conclusáo de que esttl tudo 
zero. Ater-me-ei às emendas parlamentares que correspon­
dem a 3% do Orçamento. Cortando 50%, temos 1,5% do 
Orçamento. Não tendo sido liberado nada dessas, quer dizer 
que temos zero. E, ainda mais, não estou contand(\ com ... 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN - ... suplementaçóes. 
O Sr. Ronaldo Aragão- Vou chegar a esse ponto. Toda­

via, não estou me referindo eis suplementações, e sim à in Ila-
ção. · 

O SR. ESPERIL>IÂO AMIN- Inflação vincenda, daqui 
para o final do ano. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Vencidas. N:1 realidade, esse 
corte que hoje está se fazendo n::l.o adianta absolutamente 
nada. O que se está fazendo? Como diz V. Ex< é nüo terminar 
uma estrada vital como essa de Santa Catarina, porque se 
retiram recursos que já foram devorados pela inflaç<lo. Se 
analisarmos as obras no Brasil, elas ficam caras justamente 
por isso. Em seis meses mio é possível liberar verba alguma. 
A inflaç;l.o, dentro de seis meses, jtl corroeu os recursos aloca­
dos. Propôe-se tirar 50% de nada. Está-se tirando 50% de 
nada. A meu ver, este projeto, vindo como veio para o Con­
gresso Nacional, é iliócuo. 

O SR. ESPERfDIÃO Al\UN -·Inócuo e iníquo. 
O SI', Ronaldo Aragão- N:lo tem raúio de ser, ele mio 

existe. 
O SR. ESPERIDIÂO AMIN- V. Ex' sabe que os catari­

nenses têm uma participação grande, mas periférica. 
O Sr. Ronaldo Aragão- A proposta hoje do Orçamento 

da União não existe. Se se acrescentasse 30% ou 40% do 
que já tem, ela também nüo existiria. Matematicamente, quan­
to mais se tira, nada resta. Já estamos no fim do ano, estc.í.-sc 
votando a LDO de 1994 c não se liberou o Orçamento de 
1993. Parece-me, Senador Esperidião Amin, que V. Ex' tem 
toda razão quando reclama. Se eu for reclamar do meu Estado 
tenho que fazê-lo sobre tudo; córtaram 50% da verba que 
já era pouca. Chego à conclusão de que com esses cortes 
não receberemos nada. e Rondônia é um Estado carente em 
tudo. Para que V. Ex! tenha uma idéia, recordo aqui a obra 
de um hospital que se iniciou numa zona de doenças tropicais; 
está lá apenas o esqueleto. À época, ele custava em torno 
de 20 bilhões; hoje, não se sabe o preço. Isso ocorre, porque 
as liberações de verbas náo foram efetuadas. V. Ex1 fala que 
em Santa Catarina tem a BR-101, BR-116. Rondônia só tem 
a 364. Para a rccuperaçcl.o dessa estrada que está em extinção 
só há a espinha dorsal do Estado; náo há verbas, é a maior 
dificuldade. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas o que nos falta é 
exatamente a espinha dorsal que ainda n<1o foi construída 
em Snnta Catarina. É esta a BR-282. As nutrns s<lo de passa­
gem. 

O Sr. Ronaldo· Arngáo ~ Portanto, é preciso chamar 
a atenção do Ministério do Planejamento para essa proposta 
que é inócua. Quero associar-me a V. Ex1 neste-reclamo de 
que é preciso concluirmos as obras iniciadas. Que o Ministério 
responsável entenda que essas obras iniciadas têm que ser 

concluídas, caso ('tmtr<írio o custo se tornará muito maior. 
Algo precisa ser feito, pois jtl estamos quase no final do ano. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero agradecer a V. 
Ex' e associar-me a sua preocupaçfio. 

Para seu consolo, desejo destacar que cu nem falei dos 
cortes de 50%. Protesto também contra eles. Agora, no meu 
entender, é superlativamente cruel cortar mais de 50%, 65%. 
Mas ainda assim, propor 65% para a obra que est;:í mais próxi­
ma do seu término, quer dizer, isso além de superlativamente 
cruel é- vou usar a expressão que ntlo queria usar- cretino 
c burro. Nüo tem outra express;io para definir a situaçáo, 
principalmente quando não se sabe qual é o autor. Digo isso 
com mais tranqüilidade porque ninguém é o autor. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ESPEIUDIÃO AMIN - Ouço o nobre Senador 
e companheiro Affonso Camargo, ex-Ministro dos Transpor­
tes. 

O Sr. Affonso Camargo- Exatamente. Intercssadíssimo 
no assunto e querendo até aproveitar esse legítimo protesto 
que V. Ex' faz- porque j<i acompanhei a BR-282, por duas 
vezes, portanto sei qm.~ é realmente um ',!rama do povo catari­
ncnse --·-,para situar o problema mais de ordem de sistema, 
de estrutura. Cada vez mais me convenço daquela frase que 
diz o seguinte: se fizéssemos tudo certo e o Brasil estivesse 
nessa crise, vê-se logo que o País não teria soluç<io; como 
fazemos quase tudo errado, a hora em que se começar a 
acertar, o País se recupcraní muito antes do que estamos 
pensando. Eu diria a V. Ex' que nüo luí condições de se 
fazer um trabalho programado no setor rodoviário, sem di­
nheiro marcado. 

O SR. ESPERIDIAO Al\1IN "- Sem dúvida alguma. 
O Sr. Affonso Camargo - Isso j<í estü demonstrado. 

Infelizmente, na Constituinte·"- digo que aqueles que lutaram 
contra o Fundo Rodovi<irio Nacional, hoje o defendem, o 
que é um sinal de inteligência c até de humildade dos Depu­
tados Francisco Dornelles e José Serra, que admitem isso. 
Quanto ti infra-estrutura. o dinheiro usado é marcado, casado: 
no Caso das tc-lccomunicaçócs, da energia elétrica, tudo se 
baseia por tarifas. Para o sistema rodoviário, entretanto, nc:io 
se pode cobrar tarifas, apenas pedágio. Sempre defendemos 
-inclusive durante a minha tíltima gestão ú frente do rvlinis­
tério dos Transp01tes --- a cobrança no combustível, aceita 
até-- confonm~ Jemonstram todas as pesquisas- pelo contri­
buinte, desde que o dinheim será aplicaJo no sistema rodovi<í­
rio. Como V. Ex' mesmo disse, nüo h fi nada mais inllaciontlrio 
que buraco de estrada. Portanto, nenhum investimento é mais 
produtivo do que o feito em rodovias, porque se economiza 
combustível, tempo de viagem, desgaste de veículo c, sobre­
tudo, vidas, eliminando-se o recorde de desastres que temos 
nas .estradas brasileiras. Espero, Senador Espcridi;lo Amin, 
que V. Ex' alcanrc o intento de alocar verbas para a BR-282. 
Dest'jo também que, na revis<l.o constitucional, possamos to­
mar dois tipos de providências: primeiro, de ordem adminis­
trativa, descentralizar definitivamente a execuçüo das obras. 
Niio h<í mais por que a Uniüo estar executando ~~ssas obras, 
mesmo as rodovias federais. Tem-se que fazer um plano, fixar 
normas, cJitais. mas a cxecuç<lo deve ficar a cargo dos gover­
nos cstaduai.~. que têm experiência c condiçócs para isso. 
Em segundo lugar, é preciso recriar o Fundo Rodovi;írio Na­
cional com verbas que podcnio ser cobradas. Na época, garanti 
ao Presidente Fernando Collor de Mello que o Ministério 
dos Tr'ansportcs assumiria, perante a opiniüo püblica, a res-
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ponsabilidadc pelos aumentos dos combustíveis. que seriam 
aplicados. O nosso projeto de 2 hilhücs de dólan.·s era sufi­
ciente para um programa de recuperaç<io e construção, em 
andamento. Deve-se ressaltar que toda obra rodovitlria sofre 
com as intempéries. ou seja, quando parada. todo o serviço 
feito é danificado pela chuva. Mas n<lo foi possível a sua 
consccuç:lo. Afirmei ao ex-Presidente que o primeiro telegra­
ma de apoio que receberíamos seria do Sindicato dos Cmni_­
nhoneiros, pela certeza de que o dinheiro arrecadado seria 
alocado para obras nas rodovias. Pela experiência que tenho, 
Senador Esperidiiio Amin, Presidente do meu Partido, nii.o 
conseguiremos resolver esses problemas enquanto nüo tiver­
mos um sistemn de tmnsportc rodovi<Írio com o seu financin­
mcnto c estrutura de execuç;.io definidos, o que espero ver 
atendido quando da revisão constitucional. 

O SR. ESPERllJIAO AI\IIN- Senador Affonso Cama r~ 
go, além da lucidez dn colocaçáo de V. Ex·, do ponto de 
vista técnico, V. Ex' lança aqui a advertência estrutural mais 
importante: o que seria do ensino de l" Grau se não existisse 
o sal<hio educaç<lo? O que seria do ensino c da Educação 
se não houvesse a Emenda João Calmon, se n<io houvesse 
a vinculaç<lo de recursos e dinheiro marcado, arrecadado para 
um fim específico? Não existiria. 

Providência semelhante precisnmos adotar parn a Salíde, 
onde o sistema ainda é difuso, visto haver repasse da Previ­
dência para a Seguridade. "Quem parte e reparte e nüo fira 
com a melhor parte, ou é bobo ou não tem arte'', diz o jargão 
popular. É isso o que cst:í acontecendo. 

O Sr. Affonso Camargo- V Fx' me permite mai:-- um 
aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO Al\UN- Ouço com prazer V. Ex'. 
O Sr. Affonso Camargo - ;\ t'L'!l!raliLa~·;in tk IL't'ur:--o-. 

L' a indcfiniçiin de rccur:--o:-- -.ervç. Lk um nwdo geral. ;Jo:-­
tecnocratas. que têm o poder de decidir. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN- Eles se valorizam. 
O Sr. Affonso Camaq~u- Ao:--t~..·cnoçrata:-- hon..:slo:-- :--~..·rw 

<lO ego. e ao:-- desonestos serve ao bolso 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sem dúvida alguma. 
Pam o setor de habitaçüo também é importante o dinheiro 

vinculado c marcado. Nesse caso, deve ser mais descentra­
lizado do que qualquer outro, porque, se 10% das histórias 
de intermediação do Sistema Financeiro da Habitação jü pro­
movidas neste País forem parecidas com a verdade, são sufi­
cientes. 

Para concluir, em nenhum país do mundo, um sistema 
rodoviário ou um sistema de transporte suportável pelo usuá­
rio conseguiu chegar a esse estügio de suportahilidade sem 
dinheiro marcado e vinculado. 

Por conseguinte, essa questão estrutural que V. Ex-' traz 
a este despretensioso pronunciamento deve estar presente co­
mo a grande contribuição de um amigo e ex-Ministro. 

Todavia, além da questão estrutural, há uma circuns­
táncia odiosa - repito - até para o Senhor Presidente da 
República. Se eu fosse o Presidente da Rt~púhlica, neste mo­
mento, abriria uma sindidncia pnrn snber quem fez essa bar~ 
baridade com a minha reputação. Isso é contra a reputação 
do Governo. Se não há nem a confissáo de autoria, a confissáo 
de culpn nüo haverá nunca. A culpa é de quem? A culpa 
é do responsável ~-do Ministro ou dos Ministros- e, como 
isso também cst<Í diluído, do Presidente da Reptíblica, que 
é o responstivel pelo Governo. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Concedo o aparte a V. 
Ex' 

O S1·. Almil' Gabriel - Senador Esperidião Amin, em 
primeiro lugar, eu gostaria de ressaltar o extraordinário espí­
rito ptíhlico de V. Ex', que, presidindo um Partido, tem tido, 
ao longo desse mandato, uma postura sempre correta, séria, 
de elevado espírito em relação à Pátria, acima dos interesses 
partidários. Faço essa referência para inserir o aparte colocar. 
com absoluta justiça, reconhecendo as posições sérias de V. 
Ex' todas.as vezes em que faz um pronunciamcPto nesta Casa. 
Em segundo lugnr, desejo abordar, a partir de t!ill dado levan­
tado pelo Senador Nelson Wedekin, a questãod(, separatismo. 
Se o Sul-Sudeste do Brasil pensar em separação, como ficaria 
o Nordeste, o Norte c o Centro-Oeste? Estas regiões, ao 
cabo de séculos, têm sido penalizados pelos diversos presi­
dentes da República c pela gcstüo em geral da República, 
que tem concentrado sobre o Sul-Sudeste ~eus interesses maio­
res, inegavelmente. Então, n questão do separatismo, no meu 
entender, não deve ser colocada nessa posição, na medida 
em que, se forem comparadas as situações dessas regiões com 
a situação da região Sul-Sudeste e também, inclusive, com 
a do Estado de Santa Catarina, é evidente que mais razões 
existiriam para os Estados do Norte, do Nordeste e do Centro­
Oeste p~nsarcm em tal. Sem dúvidn nenhuma, isso seria um 
profundo equívoco em relação à nação que queremos cons­
truir. Mas aonde quero chegar, de lnísico, é no seguinte: en­
quanto o Congresso Nacional não tomnr em conta a necessi­
dade de ter uma comissão de orçamento c acompanhamento, 
estruturada de maneira a acompanhar a execução orçamen­
tária, estaremos fazendo discursos e protestando sobre fatos 
absolutamente figurados. Por quê? Fizemos um levantamento, 
apresentado aqui no plcJHÍrio do Senado, que demonstrava 
que a divergencia entre a proposta orçamentária e a execução 
orçamentária, em nosso País, é de tamanha ordem e de tal 
montante que é impossível comparar um ao outro. A tíltima 
de todns as apurações feitas demonstrou exatamente o fato 
de que, entre a proposta orçamentária e a execução orçamcn­
t<iria, a distância era de, pelo menos, treze vezes. Ora, estamos 
agora diante de uma situação dramática: esse Orçamento foi 
proposto pelo Governo Collor, que foi expurgado da gestão 
ptíblica brasileira; esse Orçamento foi alterado várias vezes; 
tivemos vários Ministros da Fazendn e, agora, temos, à frente 
daquela Pasta, um companheiro nosso, o Senador Fernando 
Henrique Cardoso, por todos reconhecido como uma pessoa 
séria, correta. E o Presidente da República é também um 
ex-Senador, considerado por todos uma pessoa séria, proba 
e socialmente comprometida. Assim, tenho certeza absoluta 
de que essas pessoas, hoje na gestão maior do País, têm cons­
ciência de que é necess;:hio aproximar os dados colocados 
dentro dos orçamentos com aquilo que deve ser a realidade; 
e, segundo, farão com que o Orçamento atenda àquilo que 
é a necessidade da Naç:lo c, especialmente, dos Estados, mais 
particularmente os compromissos por eles assumidos diante 
de cada umas das autoridades políticas que apresenta o seu 
pleito justo diante do próprio Presidente da República c do 
Ministro. Eu diria, portanto, que esse corte que veio terá 
de ser compreendido pelo Congresso Nacional como uma me­
dida transitória da tentativa de estabilização econômica do 
País. Tenho certeza de que o pleito colocado por V. Ex• 
é de absolutn justeza. Não tenho nenhuma (hívida de que 
os argumentos colocados, de que a postergação da obra irá 
encarecê-la e desmoralizar<Í o Presidente da República, são 
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corretos. Tenho certeza nté de que esse discurso que V. Ex' 
faz chegará aos ouvidos do Proidcntc da Rcptíblica, aos ouvi­
dos do tvlinistro dos Transportes e, quiç;_i, chegue também 
ao Ministro do Planejamento e, com isso, se possa ter a verba 
a a conclus<io das obras dessa rodovin de Santa Catarina. 
O que me parece importante é que possamos colocar em 
discussão cadn uma dessas coisas, c não percamos de vista 
o papel que o Congresso Nacional deve ter em rclaç<io ao 
Orçamento. Sinto sempre, quer como Relator que fui em 
1988, quer como partícipe, por três anos seguidos, da própria 
Comissào de Orçamento, que, enquanto este Congresso Na­
cional núo organizar de maneira devida a sua Comíssão de 
Orçamento c o acompanhamento orçamentário, n<io vamos 
ter resultado adequado c não vamos ter possibilidade nenhuma 
de intervir nas grandes políticas nacionais. Senador Fsperidião 
Amin, fizemos um levantamento demorado, que envolveu 
wírios assessores, e o que objctiv<Ívamos com esse levanta­
mento, qtl(_' abrangeu cinco anos de execuçüo orçamentária 
do País, era verifiçar se os governos tinham tido, ao longo 
daquele tempo, interesse em prestigiar essa ou aquela ;írca. 
Ao fim, ao cnho, para decepçáo minha, pudemos constatar 
que n<ío houve política nenhuma executada pelo Poder Execu­
tivo. Num ano ele dava uma quantia maior para o Exército, 
no outro ele dava para a Marinha; no seguinte, ele mlo dava 
nada para a Acromíutica; no outro, dava alguma coisa para 
a Saüdc; no outro, pnra a Previdência. Enfim, houve a revela­
ção do "apaga incêndio" que é a administração ptíhlica brasi­
leira nos ültimos anos. Eu diria, portanto, que o Congresso 
dnrá uma extraordimíria colaboração, na medida em que, com 
a sua Comissào suficientemente organizada, se possa ter um 
acompanhamento adequado da execução orçamentária. Aí, 
sim, poderemos dizer que estamos discutindo políticas nacio­
nais de transportes, de satídc, de previdência, porque num 
determinado ano coloca-se recursos - cu mio diria a mais 
- substanciosos nos transportes, e no ano seguinte não se 
destina nada. À scnídc, num ano, se dá uma quantia razoável; 
no outro ano, a metade - a <Írca da smíde recebeu já 13 
bilhões de dólares em um orçamento; ela está reduzida a 
7,6 bilhões de dólares hoje. Então, por essa situação que 
é vivida pelo conjunto da sociedade brasileira, em grande 
parte o Congresso Nacional tem que ser também responsa­
bilizado, porque embora a Constituição de 1988 tenha dado 
ao Legislativo a competência para rever o Orçamento, acom­
panhá-lo, fiscalizar a execuç<io orçament<íria, infelizmente, 
por isso ou por aquilo, não conseguimos montar de maneira 
adequada o nosso sistema. 

O SR. ESPERIDIÃO Al\IIN- Senador Almir Gabriel, 
agradeço as colocações que V. Exl faz, hícidas, e quero apenas 
de dizer que me sinto no dever de fazer essa ponderaç<io 
-c a faço -, candentemente, ainda que civilizadamentc, 
porque não estou exigindo tanto do Governo. 

Primeiro, dei a minha colaboraçüo náo apresentando 
emendas que seriam títeis ao meu Estado e a seus municípios, 
ou seja, emendas individuais. Não tumultuei o Orçamento. 
Aliás, em todas as discussões em que, como Líder do PDS 
e como membro da Comiss<io de Orçamento, participei, defen­
di, e V. Ex• sahe disso, a preservação de recursos indispen­
sáveis para a vigihineia sanitária, enfim, para todo o dispositivo 
de medicina preventiva, muito embora isso não fosse uma 
prioridade do meu Estado. 

O Sr. Almir Gabriel -Permita-me acrescentar. Reco­
nheço de ptíblico c j<í fiz, inclusive, essa referência entre os 

nrofi~sionais de smídc, a çolaboraçilo de V. Ex· e do Senador 
Mansucto de Lavor, fazendo uma destinação específica c volu­
mosa de recursos para contemplar necessidades absolutamen­
te sérias, graves c profundas da satíde, foi, sem <hívida nenhu­
ma, da maior importância, da maior significação para o setor. 

O SR, ESPERIDIÁO AMIN - Senador Almir Gabriel, 
quero me situar. para poder fazer este protesto, como uma 
pessoa que não agravou a dificuldade. Não a agravei propondo 
a dispersão de recursos, com solicitaçücs legítimas mas indivi­
duais, e vejo com tristeza o que est:.l aconteCendo com essa 
obra a que, do meu ponto de vista pessoal, estou ligadíssimo; 
lutei, passei muitas noites t·m claro por causa dessa obra, 
cumprindo o meu dever. 

Encerro as minhas palavras, deixando aqui lavrado o meu 
protesto, fazendo coro com o Padre Vieira: "Não venho pedir 
pedindo, sentlo protesta mio, pois esse é o direito c a liberdade 
de quem nüo espera fnvor e sim justiça". 

Peço, finalmente, que seja considerado como parte inte­
grante do meu pronunciamento o texto da correspondência 
que já mencionei e que foi endereçado ao Senhor Presidente 
da Repllblica. 

Agradeço os apartes c a compreensào de todos: 

/JI!CU,\/L\'/0 A (!l'lc .\L RLFLRL () Sfl. !.S­
PLRmtAo ,\.11/N LI/ SUl IJ!.\'! l/l/SUe 

Excelentíssimo Senhor 
Itamar Franco 

Brasília, 13 de julho de 1993 

Presidente da Replíhlica federativa do Brasil 
Pahício Jo Planalto 
I3rasília ·- DF 

Senhor Presidente. 
Os cortes que foram propostos ús dotaçdcs para conclusão 

do trecho Santo Amaro da Imperatriz - Lages da BR-282 
(SC), s;to superiores ú média de 5Wk pretendidos pelo Gover­
no, alcançando ó4,5f.f .. 

No dia 7 de julho próximo passado, por mim pro,curado, 
o titular da Secretaria de Orçamento e Finanças do Mi.nis.tério 
do Planejamento afirmou que a dc.cisúo partiu do. Ministério 
dos Transportes. E vice-versa. 

A llR-282 (trecho Lages- Florianópolis) foi idealizada 
htí 207 anos. ' 

O trecho em tela estü por ser concluído. Provavcr-linente 
mio h:.i outra rodovia federal de porte em condiçôes de éonclu­
süo e inauguraçüo (ao menos de trecho t<io expressivo) .. 

Portanto, o corte aplicado ú dotaçüo (que jti era insufi­
ciente) da BR-2~2 (SC) é decisüo totalmente dcsti'tuída de 
inteligência e eivada de disc:riminaçüo. 

Apelo, por tais razões,. ú intcrvcnçlio de VqsSa Exce­
lência. com vistas a corrigir tal erro, 

Respeitosamente.- Senador Esperidiáo Amin. 

Durante o discurso do Sr. E\pcridiiío Ami11, o Sr. 
1-/wnherto Lucena, Prt•.üdentc, dl'i.m a cadeira da presi­
déncia, tJll.l' {; ocuptula pelo Sr. Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jtílio Campos. 

O SR, JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores; No dia l3 
de maio ~íltimo, em solenidade no Palácio do Planalto, com 
a presença de significativa reprcsentaçüo da sociedade civil, 
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foi instalado o Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
pelo Senhor Presidente da República. 

Discursando na ocasião, o sociólogo Herbert de Sousa 
afirmou: 

"Hoje, vinte por cento da população brasileira 
vive em estado de indigência, num cenário de dois 
terços da população pobre. Somos campeões mundiais 
em concentração de riqueza, num país onde o PIB 
atinge 450 bilhões de dólares. A pobreza absoluta nos 
últimos anos deixou de ser endêmica para ser epidê­
mica ... Segundo o IPEA, instituto ligado à Secretaria 
de Planejamento, em todos os municípios brasileiros 
foram encontrados estados de indigência. Temos, en­
tão, um estado nacional de indigência. Este quadro 
- conclui Herbert de Sousa - precisa ser estancado 
imediatamente". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o panorama descrito 
é extremamente preocupante, pois se trata da situação em 
que vivem 32 milhões de brasileiros, dentre os quais se encon­
tram milhares de crianças. 

Refletindo sobre uma circunstância tão dramática, é fácil 
perceber que o problema já não mais se restringe ao Estado. 
A tragédia diz respeito a toda a sociedade e, para vencê-la, 
é necessária a mobilização de todos os setores: o Governo, 
a ação cidadã, o segmento que produz, quem distribui e quem 
consome. É necessário empreender iniciativas, mudar hábitos 
e cultura. 

Com essas observações, desejo apresentar à consideração 
desta Casa um dos aspectos que julgo dos mais prejudiciais 
à economia do País: o desperdício. Não é de hoje esse proble­
ma; freqüentemente, ele é comentado pela imprensa nacional, 
pela população em geral e por órgãos públicos. 

A consideração do tema revela um paradoxo: parece ver­
dade que as sociedades mais pobres são as que mais desper­
diçam, os que menos têm são os que mais jogam fora. 

De acordo com dados divulgados no início do ano em 
curso pelo Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo 
e fartamente noticiados pelos jornais, "o Brasil desperdiça 
anualmente um mínimo de 41 bilhões de dólares, quantia 
superior a 10% do Produto Interno Bruto." Em nosso País, 
desperdiça-se em todos os setores. Perdem-se 4,7 bilhões de 
dólares em energia elétrica por ano. Pesquisa realizada em 
São Paulo demonstrou que 40% da água tratada desaparece 
no caminho para as residências, os escritórios e as fábricas. 
Aproxímadamente 33% do material usado na construção civil 
não são aproveitados. Em nosso parque industrial, de cada 
um milhão de peças fabricadas, vinte e seis mil são descartadas, 
enquanto no Japão apenas duzentas recebem o mesmo desti­
no. Em nossos portos, descarregam-se de seis a oito contêiners 
por hora; nos portos da Holanda, vinte e sete são descarre­
gados durante esse mesmo espaço de tempo. 

Em recente exposição feita na Câmara dos Deputados, 
sob o sugestivo título de "Painel do Desperdício", o Ministério 
dos Transportes alertou o Congresso Nacional para o volume 
de recursos púbHcos despendidos inutilmente na construção 
de viadutos, rodovias e ferrovias inacabados ou abandonados: 
cerca de 3,5 bilhões de dólares. 

Tão graves quanto as informações até aqui apresentadas 
são os dados relativos a perdas de gêneros alimentícios. Sob 
o título de "Afronta à miséria", a imprensa criticou, há poucos 
dias, o apodrecimento de mais de mil toneladas de café, das 
safras de 1981182; 1986/87 e 1987/88, em armazéns do extinto 

Instituto Brasileiro do Café (IBC), na cidade de Uberaha. 
O café estava apodrecendo por força das goteiras existentes 
no telhado e estava identificado com a palavra "podre" escrita 
a giz no ch<lo do depósito. 

Na Companhia de Entrepostos c Armazéns Gerais de 
São Paulo (CEAGESP), vendem~se de 110\'e a dez mil tonela­
das de produtos entre frutas e verduras, movimentando de 
4 a 5 milhôes de dólares por dia; mas, também diariamente, 
silo retiradas de noventa a cem toneladas de lixo, das quais, 
90% são de produtos hortifrutigranjCiros não aprovcitttdos 
após um dia de comercialização. A mesma CEAGESP é inva­
dida todos os dias, no fim das tardes, por cerca de duas mil 
pessoas pobres em busca de restos da comercialização. 

O Brasil produz aproximadamente 25 milhôcs de tonchl" 
das de frutas por ano; quarenta por cento dessas frutas per­
dem-se por causa de manuseio e armazenamento inadequados. 

Valendo-se de dados disponíveis na FAO, técnicos da 
empresa de consultoria agropecuária Agrossuisse estimaram 
que o Brasil faturaria 5 bilhões de dólares se essa quantidade 
fosse exportada. Em 1991, o País exportou 290 mil toneladas 
de frutas e arrecadou 82 milhões de dólares. A França, cujo 
território correspondc a 6,4% do brasileiro, exporta frutas 
que lhe rendem 3 bilhões de dólares anuais. 

De acordo com uma pesquisa realizada por professores 
da Universidade do Estado do Pará em 1992, o Brasil deixa 
de ganhar, anualmente, 16 bilhões de dólares, por causa da 
perda de produtos agrícolas que são desperdiçados na colheita, 
durante o transporte ou no armazenamento. 

Seria longo demais continuar essa litania de números de­
primentes. O fato é este, Sr. Presidente c Srs. SenaUorcs: 
no Brasil, desperdiça-se muito, no nível macro e no nívd 
micro. Gastam mal os Poderes da República, desde os mais 
altos escalões nté os simples funcion;írios distribuídos nas mi­
lhares dC salas do Serviço Público; esbanjam as grandes e 
as pequenas empresas do setor privado, que tudo repassam, 
até o custo do próprio desleixo e da falta de criatividade; 
desbaratam os brasileiros todos no recesso dos lares, desapro­
veitando água, energia c comida. 

Em meio de tantas perdas, a desnutrição é um estigma 
evidente. Cento c vinte c cinco mil crianças brasileiras morrem 
anualmente vitimadas pela fome. Os meios de comunicação 
de massa, particularmente a televisão, levam a populaç;:to a 
emocionar-se diante das cenas trágicas vindas da Somcília, 
e é justo que o façam, porém esquecem-se das somálias, gran­
des e pequenas, presentes em todos os municípios brasileiros. 

Tem razão Herbert de Sousa, quando afirma ter-se torna­
do epidêmica a pobreza absoluta no Brasil. Tem razão quando 
garante existir no Brasil, ao lado da fome física, fome de 
mudança, fome de ética, fome de solidariedade, fome por 
recuperar a dignidade e o próprio sentido da história do Brasil 
como país e como nação no contexto do mundo. Tem raz:to 
quando vergasta dizendo que "a miséria é resultado de uma 
cadeia de ações imorais". O desperdício é imoral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con 

cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wcdekin 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- O Sr. Presidente, Sr-~s e Srs. Senadores, 
é questão pacífica que tanto o desenvolvimento como o pro­
gresso de um país têm sua base na educação de seu povo. 
Uma nação desenvolve-se e progride a partir da racionalidade 
das atitudes de seu povo. Prova disso é que os países desenvol-
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vidos perceberam, há muito tempo, que o fortalecimento do 
sistema educacional apresenta-se como a via mais consistente 
para pleno crescimento de seus povos. 

Por causa dessa importância, Sr. Presidente, temos, com 
freqüência e insistência, tratado, desta tribuna, de questões 
relativas <I educaçào. No momento convivemos com uma gama 
de problemas graves, que já desde algumas décadas persistem 
e crescem em nosso País. As deficiências e distorções encon­
tradas na cducaçào brasileira perpassam por todos os níveis, 
desde o pré-escolar até o ensino superior. De um lado, temos 
carências de escolas e de professores; de outro lado, convive 
a escola com professores desmotivados, cumprindo programas 
desatualizados em escolas de tudo desprovidas. 

Sempre que rPflctimos nos problemas educacionais, em 
busca de soluções para seus variados e numerosos problemas, 
vem-nos à mente a fórmula proposta por Hegel, no Prefácio 
à "Fenomenologia do Espírito", em 1807, que diz: "A verdade 
é o todo". Significa essa assertiva que nào se compreende 
uma coisa, a nào ser recusando-se a isolá-la e consideni-la 
fora do processo no qual ela se iJ1sere. É imbuído dessa concep­
ção hegeliana, de buscar as causas gerais dos fatos, que refleti­
remos aqui no papel e importância do professor dentro do 
nosso processo educacional. 

Nos dias de hoje, Sr. Presidente, é inegável o desprestígio 
que se abate sobre o magistério. Mais especificamente, Srs. 
Senadores, gostaria de analisar um verdadeiro estrangulamen­
to que está ocorrendo em relaç<'io à formaçào de professores. 
L~ fckil de constatar que atualmente duas forças deletérias 
são responsiiveis por esse estrangulament o da profissão: o 
abandono da carreira, após alguns anos de profissão, e o 
desinteresse que grassa entre as novas gerações pela profissão 
de mestre. Principalmente em relação a essa tíltima causa, 
Sr. Presidente, gostaria de fundamentar esse pronunciamento 
em pesquisa realizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação na Rede Pública de Ensino do Estado de Santa 
Catarina - SINTE. No inicio das atividades escolares de 
1992, o magistério pühlico do Estado foi novamente agredido 
por uma realidade que 'se repete e se agrava a cada ano que 
passa. Numerosas escolas estavam, e ainda estão, com turmas 
e mais turmas sem professores. 

Em Santa Catarina, o ntímero de professores admitidos 
em can:íter temporário (ACT) cresceu assustadoramente e 
dentre eles releva o mímero de professores nào habilitados. 
Eles estiio ali provisoriamente, a escola não é sua "casa", 
como o é para os professores efetivos. A referida pesquisa 
feita pelo STNTE estabeleceu contacto com as entidades for­
madoresde professores- UFSC, UAESC, ACAFE e a Secre­
taria de Educação do Estado. Foram solicitados a esses órgãos 
dados referentes à inscrição de candidatos ao vestibular, ao 
número de candidatos por vagas c ao número de formados 
por curso. Essa pesquisa abrangeu os cursos de licenciatura 
c de magistério, 2'~ grau, nos últimos 10 anos- 1982 a 1992. 
A partir dos dados fornecidos pelas entidades, foi possfvel 
comprovar a gradativa extinção da profissão, em breve espaço 
de tempo, se forem mantidos os atuais rÍÍVéis de estagnaçào 
e decréscimo em relação à procura e à conclusào dos cursos 
de formaçáo na área do magistério. 

O universo e os dados colhidos pela pesquisa são bem 
amplos, por isso nào é nossa intenção apresentar aqui e agora, 
verbalmente, os resultados conseguidos, até porque muitos 
deles se expressam melhor na modalidade escrita em forma 
de gráficos ou tabelas. Todavia, para sUbSidiar as conclusões 

desse pronunciamento, pinçamos alguns d11dos da pesquisa 
que falam por si mesmos. No que conrerne aos dados colhidos 
sobre os cursos, a JWsquisa constata que algumas üreas pratica­
mente já n;;lo dispõem de professores. A área de ciências 
exatas é a qlle apresenta a maior deficiCncia de professores 
c, logicamente, é a que também fo1ncce a menor oferta de 
cursos. Vejamos: 

I) Ciências (I grau) - K cur~o~ no E~tado 
~) ivlalt"!ll<Ítica - .'lcur~ns 
3) Biologia ·- ~ cur'n' 
-l) Qulmica - .) çur,o~ 
S)Física -- I cur'n 
Nos cursos da UFSC, em 4 dessas disciplinas, o mímero 

de formados nos líltimos 11 anos foi o seguinte: 
N\' de formados média·de formados de 82 a Y2 por ano 

:vfatem<itica 13~ 12 
Biologia -· I X2 17 
Ouímica -·· ~(l ~ 
Fí~ica -· -t7 .t 

Observe-se também o que apurou a pesquisa sobre ess:l 
situação na rcgi<lo de Joinville. Com 23 colégios estaduais 
de 2'' grau, el~ possuía 10.121 alunoS matriculados no 2·-' grau. 
em 1992. A UniValle.não oferece os cursos de Biologia, Física 
e Química. Oferece agora o rurso de Matemática, que, em 
10 anos, fonnou _apenas 98 profcs~ores. Trata-se da maior 
regi<lo_ industrial_l!O. L~stado, onde se pn·ssupôe que a formação 
científica e tecnológica devesse ser priorizada e incentivada. 

Na Região Oeste o quadro é também desolador. A UN­
DESC, que atende às reg'1ôcs de Chapccó, São Miguel, Xan­
xerê, apresentando 110.021 alunos matriculados,. formou nos 
llitimos 48 anos ?P~n,a~ 1.500. profçssores nas disciplinas de 
estudos sociais, .ciênç~as, pedagogia c. letras. 

Sr. ?.residente, ess~s Uados configuram a situaçáo de des­
caso c de abandono que vem predominando na educaçüo brasi­
leira. A extinçào da profissão de pfofessor é mais um dado 
que faz p~ttç de uma cadeia de falhas, que envolve toda 
a política de eçlucaçüo. Gostaria assim de voltar ú referida 
fórnwla hegcliana já citada: "A verdade é o todo''. Esse desin­
teresse pela profissüo de professor, essa paulatina extinçào 
da carreira com todas as nefa.sta~ conseqüências que dela po­
dem advir, não são fatos isolados. Nüo traduzem apeJlas pro· 

· blemas decorrentes da péssima re•llUllcra\·üo salarial - que 
é também um<í causa importallte' -·, porém, mais do que isso, 
tonfigiuam 'a pou'ca 'ilnportánciá qhC temos dado à ·edücaçüo. 

Os problemas se acumulam e se entrelaç'am C torna~se 
difícil ·separar cal!SaS e conseqüências nesse emaralihado de 
omissões. Dastari:~ olhar para o que faz o Japào .e também 
os chamados Tigres Asi:iticos. Acreditaram na educação, in­
vestiram maciçamente recursos nessa ;:írea. ·Prestigiaram os 
docentes c1ü todos os sentidos,' i'n'clusivc fimmcCiriu'nCntc, e 
assim ascenderam economicamente. · 

Sr. Presidente, mais do que constatar a cmel realidade 
da educaç<lo brasileira, nosso objetivo é alertar para a busca 
de solução. O Brasil tem um encontro inadiável com a educa­
çào. Essa crise na educaçào por que passamos se manifesta 
nos altos índices de analfabetismo, na falta de escolas, no 
desprestígio social e econômico que enfrentam nossos mestres, 
na propagação da violência, no desrespeito à velhice, na des­
truição do meio ambiente. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. President,e. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) -'- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Teotonio Vilela Filho. 
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB- AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores; Esta semana, a imprensa de Alagoas sofreu um 
rude, durfssimo golpe. Depois de quase um século de alerta 
em defesa dos interesses de nosso Estado, fechou melancoli­
camente o Jornal de Alagoas. Sem mais nem menos, depois 
de uma curta nota dirigida aos 92 funcionários, e uma nota 
ainda mais seca dirigida aos leitores. 

Fecha-se mais um espaço de trabalho nas Alagoas já flage­
lada pelo desemprego, pelo crescente esvaziamento econô­
mico e pelos inquietantes problemas sociais. Fecha-se, mais 
ainda, uma generosa tribuna que, anos a fio, quase solitaria­
mente, impediu o monopólio de opinião em Alagoas. Em 
pouco mais de cinco anos, foram dois grandes e tradicionais 
jornais que saíram de circulação. Primeiro, a Tribuna de Ala­
goas, asfixiada pela missão de e~punhar, no Estado, a ban­
deira de oposição a Fernando Collor e tudo o que ele represen­
tava. Agora o Jornal de Alagoas, pluralíssimo no leque de 
opiniões que abrigava, ele próprio, reminiscência viva da His­
tória de Alagoas. Por lá passaram, como colaboradores, Graci­
liano Ramos, Rachei de Queiroz, José Lins do Rego, Aurélio 
Buarque de Holanda, Ledo Ivo e muitos outros intelectuais, 
pois amplos eram os espaços do Jornal de Alagoas, generosos 
e sobretudo democráticos. 

O Condomínio dos Diários Associados, infelizmente, des­
conheceu os sucessivos alertas de funcionários sobre a crise 
que começava a atingir o quase centenário Jornal de Alagoas. 
Não faltaram advertências. O Condomínio, agora, deve sen­
tir-se moralmente comprometido a encontrar uma solução 
que viabilize a reabertura do jornal. Por isso esperam, por 
isso anseiam em Alagoas: os jornalistas e gráficos, todos os 
funcionários, enfim, que veriam reabilitados os postos de tra­
balho. E os alagoanos, que veriam reaberta e reconstruída 
a tribuna de luta sempre democraticamente acessível a opi­
niões divergentes, sempre deinocraticamente acolhedora de 
opiniões conflitantes. Não se sabe, agora, o que mais lamentar: 
se a morte de uma empresa, num grave momento de crise 
econômica e de desemprego; ou se o fechamento de um espaço 
livre de debates e questionamentos de idéias, de um instru­
mento de defesa de Alagoas e de seu povo. 

Apelamos ao Condomínio associado para que restitua 
aos jornalistas o trabalho que lhes foi arrancado e devolva 
a Alagoas a tribuna que lhe foi tomada. Que se reabra o 
Jornal de Alagoas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) -Não há 
mais'oradores inscritos. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1'·' Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

Brasília. 12 de julho de 1993 

Senhor Presidente: 
Em cumprimento às normas regimentais destá Casa, co· 

munico a Vossa Excelência que estarei ausente do País no 
período de 13 a 27 do presente mês, e que integrarei a delega· 
ção brasileira à Conferência Internacional sobre Lazer nas 
Diferentes Partes do Mundo, em Loughborough University 
of Tcchnology, 11~1 Inglaterra, que tratará especialmente de 
atividades culturais, desportivas e de turismo, em todos os 
países. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 
de elevada estima e considcraç;:1o. 

Atenciosamente,- Senador Chagas Rodrigues. 

O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 
(Pausa.) 

Está encerrada a sessão. 
(Lel'allla-se a sessiio 1s 18 horas.) 

RETIFICAÇÃO 

ATA DA 53• SESSÃO, REALIZADA 
EM 7 DE ABRIL DE 1993 

(Publicada no DCN (Seçüo TI. dl' x-.PJJ) 

Na página 3097, 2• coluna, na ementa do Projeto de Lei 
do Senado n·• 43, de 1993, 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'' 43, DE 1993 

Adita parágrafo ao art. 2~ da Lei n~ 8.641, de 
31·3-92, que ... 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 43, DE 1993 

Adita parágrafo ao ar f. 2~ da Lei n~ 8.641, de 
31-3-93, que ... 

ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 61, DE 1993 

A Comissão Diretora resolve: 
Art. P É aprovada a Prestação de Contas do Senado 

Federal, relativa ao exercfcio de 1992, na forma apresentada 
pela Subsecretaria de Administração Financeira, consoante 
o Certificado de Regularidade emitido pela Auditoria desta 
Casa Legislativa. 

Art. 2" Determinar o encaminhamento desta Prestação 
de Contas, em cumprimento ao parágrafo único do art. 70 
da Constituição Federal, ao Tribunal de Contas da União. 

Sala da Comissão Diretora, 13 de julho de 19.93.- Hum­
berto Lucena - Nabor Júnior - Nelson \Vedekin - Carlos 
Patrocínio - Beni Veras. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 62, DE 1993 

A Comissão Diretora resolve: 
Art. 1? É aprovada a Prestação de Contas do Fundo 

Especial do Senado Federal- FUNSEN, relativa ao exercício 
de 1992, na forma apresentada pela Subsecretaria de Adminis· 
tração Financeira, consoante o Certificado de Regularidade 
emitido pela Auditoria desta Casa Legislativa. 
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Art. 2'' De,erminar o encaminhamento desta Prestação 
de Contas, em cumprimento ao parágrafo único do art. 70 
da Constituição Federal, ao Tribunal de Contas da União. 

Sala da Comissão Diretora, l3 de julho de 1993. -Hum­
berto Lucena - Nabor Júnior - Nelson \Vedekin - Carlos 
Patrocínio- Beni V eras. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 63, DE 1993 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e, nos termos do que dispõe o art. 
58 do Regulamento Administrativo, aprovado pela Resolução 
no 58, de 1972, com suas alterações posteriores, combinado 
com o disposto nos Atos n"' 18 e 19, de 1976, que aprovaram, 
respectivamente, o Regulamento do Fundascn e do Prodasen, 
resolve: 

Art. 1 ~ A provar a Prestação de Contas do Centro de 
Informática c Processamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN e do Fundo de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - FUNDASEN, relativa ao 
exercício financeiro de 1992. 

Art. 2~ Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala da Comissão Diretora, 13 de julho de 1993.- Hum­
berto Lucena - Nabor Júnior - Nelson \Vedekin - Carlos 
Patrocínio- Beni V eras. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 64, DE 1993 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e, nos termos do que dispõe o art. 
58 do Regulamento Administrativo, aprovado pela Resolução 
no 58, de 1972, com suas alterações posteriores, combinado 
com o disposto no Ato no 10, de 1979, resolve: 

Art. 1~ Aprovar a Prestação de Contas do Centro Grá­
fico do Senado Federal - CEGRAF e do Fundo do Centro 
Gráfico do Senado Federal - FUNCEGRAF, relativa ao 
exercício financeiro de 1992. 

Art. 2'' Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala da Comissão Diretora, 13 de julho de 1993.- Hum­
berto Lucena - Nabor Júniol' - Nelson Wedekin - Carlos 
Patrocínio- Beni V eras. 

ATOS úO PRESIDENTF: 

ATO DO PRESIDENTE N·· .W2. DE 1993 

O Presidente do Senado federal. no uso da atrihui~·<io. 
que lhe foi conferida pelo art. Ó", *]",da Rt·snlu~·ün n' ..J]. 
de lYlJ3. c tendo em vista o disposto no art. ~X da Lei n 
·x.JJ2. dt· 19lJO. resolve: 

Designar VERA LÚCIA GOMES. Anali~ta I..t.•gi~lativn. 
Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível III. 
Padrfio 45, do Quadro·de Pessoal do Senado Federal. part.t 
substituir a Diretora da Subsecretaria de Expediente, FC-8, 
no período de S a 28 de julho de llJlJ3. durante as lt'rias 
da titular. 

Senado Federal. 12 de julho de l9lJ3. -Senador Hum­
berto Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" .193, DE 1993 

O Presidente ·Jo Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comiss<lo Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973. e tendo 
em vista o que consta dos Processos n"' <H22N2-0 e 1037/93-5, 
resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n··t29, de 1992, publicado 
no DCN, 'Seç:lo li. de 8-4-92, para considerar o servidor CEL­
SON CARVALHO DA CUNHA, matrícula IROO. aposen­
tado nos termos do a'rt. 40. inciso 111, alínea a, da Constituiç;lo 
da Rcptíhlica Federativa do Brasil, combinado com os arts. 
186. inciso I li, alínea a c 193, § t~·. ·ua Lei n" 8.112. de li 
de dezembro de I 990. 

Senado Federal. 13 de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 394, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal; no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delcgaçüo de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comiss;lo Diretora n··· 2, de 1973, e de acordo com o que 
consta do ProcCsSo n·• 012.711/93-4, resolve: · 

Exonerar. a pedido. CARLOS ALBERTO DA SILVA 
FRANCO, do ctirgo de Técnico Legislativo. Área de Polícia, 
Segurança e TranspOrte. Nfvel 11, Padráo 16, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, a partir de 30 de junho. de 1993. 

Senado Federal. 13 de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Prcsidcn.te. 

ATO DO PRESIDENTE N" J95, DE 1993 

O Presidente· do' Senado Federal. no uso da atribuição. 
que lhe foi conferida pelo art. h''. § 2··. da Resoluçíio n" 42, 
de 19lJ3, c tendo em vista o que consta no Processo n" 
013.082/93-0, resolve: 

Designar I'ERN0NDO JOSÉ BALTAR DA ROCHA. 
Analista Legislativo, Area de Controle IJHerno, Especialidade 
Contabilidade, ·Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pe~soal 
do Senado Federal. para substituir a Diretoru da Subsecretaria 
de Apoio Técnico a OrçamentoS Püblicos, FC-8, nO.pcríodo 
de ó-7-93 a 2-8-93. durante o afastamento da titular, em missáo 
de estudo no exterior. 

Senado Federal. l3 de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIIlENTE N·· 396, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal. no uso d~ atrihuiçüo, 
que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2''. da Resoluç::lo n'·' 42, 
de 191)3, resolve: 

Dispensar. a pedido. GESSI GEISA GONZAGA. Ana­
lista Legislativo, Arca de Apoio Técnico ao Processo Legisla­
tivo. Nível 111, Pudráo 45, do Quadro de Pessoal d.J Senado 
Federal. da funçüo comissionada, FC-R, de Diretor da Subse­
cretaria de Coordenaçáo Legislativa do Senado Federal. do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal. 13 de julho de 1993. - Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 



Julho de llJlJ3 DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçúo 11) Quarta-feira 14 ()9-U 

ATO DO PRESIDENTJ<: N" .197, JJE 199.1 

O Presidente do Senado Federal. no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar. em conformidade l"Oill a 
delcgaçüo de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissüo Diretora n" ~. de 4 de abril de 1973. c tl•ndo 
em vista o que consta do Processo n·' 00~.22()193-7, resolve: 

Alterar o Ato desta Presidência n·· 237. de 19~5. publicado 
no DCN. Seç;\o 11. de 26-10-K:'i. para manter aposentado. por 
invalidez. o servidor LOURIVAL RIBEIRO DF CARVA­
LHO. Analista Legislativo, Classe "Especial", Padrüo V. do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos do art. 
40, inciso I. da Constituiçüo da Reptíhlica Federativa do Brasil. 
combinado com os arts. 67 c IX6. inciso I. * J··. da Lei n· 
t\.112. de II.JlJO. bem assim com o art. 11 da Resoluçüo SF 
rr· R7. de 19XI.J. o art. 517. IV. do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal. c a Resoluç;io n':". 42. de 1993. com proven­
tos integrais. a partir de llJ de maio de 1993. observado o 
disposto no art. 37. int."iso XI. da Constituiç;1o Fcdnal. 

Senado Federal. 14 de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

A TO DO PRESJJJENTE N• 398, DE 1993 

O PreSidente do Senado Federal,no uso da competência 
que lhe foi delegada pelo art. 2~. alínea a, do Ato da Comissão 
Diretora n" 2, de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n\' 013.270/93-6, resolve: 

Exonerar, a pedido, CLAUDIO TORQUATO DA SIL­
VA do Cargo de Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segu­
rança c Transporte, Nível JI, Padn:1o 16, do Quadro de ~essoal 
do Senado Federal, a partir de 6 de julho de 1993. 

Senado Federal, 14 de julho de 1993. -Senado Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 399, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n" 2, de 
1973, c tendo em vista o que consta do Processo n\' 
013.018/93-0, resolver: 

Tornar sem efeito a nomeação de GILV AN CORREIA 
DE QUEIROZ FILHO para o cargo de Assessor Legislativo, 
DAS-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, Parte Espe­
cial, constante do Ato do Presidente n~ 289, de 1993. 

Senado Federal, 14 de julho de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 400, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n" 2, de 
1973, de acordo com a Resolução do Senado Federal n" 42, 
de 1993, e tendo em vista o que consta do Processo 11'' 

013.018/93-0, resolve: 

Nomear para o cargo de provimento efetivo de Assessora­
mento Legislativo, Nível III, Padrão 42, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, CÉLIA MARIA RAMALHO COSTA, 
em virtude de aprovação em concurso público, homologado 
pelo Ato do Presidente n' 57, de 1993, publicado no Diário 

do Congresso Nacional, Seçélo 11, de 2 de fevereiro de 1993. 
e Diário Oficial da União, Seçào I, de 5 de fevereiro de 1993. 
observada a ordem de classificação da Área Dois. 

Senado Federal, 14 de julho de 1993. -Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DA PRESIDENTE N• 401, DE 199;1 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimenral c regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora 1r' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo 1r' 012.823/93-7. resolve: 

·Aposentar, voluntariamente, o servidor LAERCIO RI­
BEIRO RESENDE, Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível III, Padriio 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso lll, alínea a, da Constituiç<lo da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea 
a, e 67, da Lei n" 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 
34, § 2"; 37, e 41. da Resolução (SF) n'' 42, de 1993. com 
proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituiç<1o Federal. 

·Senado Federal, 14 de julho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 402, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe foi delegada pelo artigo 2'', alínea a, do Ato da Comis­
sãO Diretora n" 2, de 1973, tendo em vista o disposto nu 
artigo 36 da Lei n" 8.112, de 1990, c o constante do Processo 
n" 011.777/93-1, resolve: 

Remover da sede do órgão em Brasilia para ter lotaç<lo 
c exercício na Representação do Senado Federal no Rio de 
Janeiro, NEUZA DA SILVA ROSA, Técnica "Legislativo. 
Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
de Assistência a Plemhios e Portaria, Padrão 30, matrícula 
3884, e RITA DE CÁSSIA SANTOS BENEVENUTI, Téc­
nico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legisla­
tivo, Esp-ecialidade de Processo Legislativo, Padrüo 30, matrí­
cula 3882, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 14 de julho de 1993. -Senador Hmn· 
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

{')ATO DO PRESIJJENTE N" 111192, 

Que aposentou Ary Leonardo Vianna, Analista Lt·· 
gislati\'o 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal da concessüo da aposen­
tadoria, a que se refere o presente ato, para excluir o art. 
193, da Lei n" 8.112/90. 

Senado Federal, 5 de novembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

( ·) Repuhlicad(l por havn \aido t"om mcnrrt"t,"<in no DCN (Sç~·:lt; 
11). Jç 11·11-tJ:O. 
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(*) ATO DO PRESIDENTE N• 368, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgado pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, c tendo 
em vista o que consta do Processo no 010.139/93-1, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, a servidora MARIA LUCI 
DE ANDRADE ROCHA, Técnico Legislativo, Área de Saú­
de e Assistência Social, Nfvel 11, Padrão 30, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 111, 
alínea a, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os arts. 186, inciso III, alínea a, 192, inciso 
TI, e 67, da Lei n" 8.112, de 1990, bem assim com a Resolução 
(SF) no 42, de 1993, com proventos integrais, observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 23 de junho de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 36, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7o, § 2", da Resolução n? 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n~ 
004.237/93-5, resolve: 

Nomear ANTONIO CARLOS POJO DO REGO para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Lfder do PSDB, Senador Mário Covas. 

Senado Federal, 14 de julho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 37, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7~. § 2", da Resolução n~ 42, 
de 1993, c de acordo com o que consta do Processo n~ 
013.409193-0, resolve: 

Exonerar ORLANDO CORDEIRO CAVALCANTE 
do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Líder do PDT, 
Senador Magno Bacelar, a partir de 6 de julho de 1993. 

Senado Federal, 14 de julho de 1993. - Manoel VIlela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 38, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7~. § 2", da Resolução no 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 
013.409/93-0, resolve: 

Nomear ANA MARIA GONDIM para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Lfder do PDT, Sen~dor Magno Bacelar. 

Senado Federal, 14 de julho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

( ') Rcpublicado por haver ~aído com incorre1;;io no DCN (Seçüo 
.11). de 24 6-IJJ. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 39, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regulamentares e de acordo com o disposto no artigo 
2", do Ato n9 9, de 1992, do Primeiro-Secretário, resolve: 

Art. 19 Designar os gestores dos convênios c contratos, 
celebrados entre o Senado Federal e empresas, entidades e 
instituições abaixo relacionadas: 

-Subsecretaria de Serviços Gerais: 
- CONFEDERAL Vigilància c Transporte de Valores S/ 

A - prestação de serviços de vigilância armaUa na SQS 309 
e na Residência Oficial da Presidência do Senado f-ederal 
-Titular: JOSÉ JABRE BAROUD (matrícula n" 1428); 
Substituto: ANTÓNIO FERNANDES DE MOURA SOBRI­
NHO (Matrícula n" 3198). 

-Subsecretaria de Engenharia: 
- LUDIPLÁS -Engenharia, Comércio e Impermeabi-

lizações Ltda. - prestação de serviços de execução de ohra 
de impermeabilização na cobertura do Edifício Principal do 
Senado Federal- Titular: ADRIANO BEZERRA DE FA­
RIA (matrícula n" 2420); Substituto: TADEU IZIDRO PA· 
TROCÍNIO DE MORAES (matrícula n" 3180). 

-Subsecretaria Técnica de Eletrônica: 

- ENDESTEL - Port<ts Automáticas Eletrônicas, Tele-
comunicações e Representações Ltda. -prcstaçào de serviços 
de conservação, manutenção e assistência técnica em sistemas 
de central de portaria, acoplados com porteiro eletrônico, 
de propriedade do Senado Federal - Titular: TARCÍZIO 
SAMPAIO GRANJEIRO (matrícula n" 3429); Substituto: 
LUIZ ANTÓNIO TORRES DE CARVALHO (matrfcula 
n' 4751). 

-Subsecretaria de Assistência Médica c Social: 
INO SET - Serviços Especializados de Telecomunica­

ções - prestação de serviços de radíochamada c de manu­
tenção preventiva e corretiva, com o fornecimento de peças, 
em aparelho de telemensagem da marca Motorola- Titular: 
CELSO DANTAS (matrícula rr' 1585). 

Art. 2" Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3<? Este ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Em 14 de julho de 1993. -Manoel Vilela de Magalháes, 
Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 40, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7~. * 2~. da Resolução n'' 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n'· 
014.005/93-0, resolve: 

Exonerar ANDRÉA KARIM MOREIRA do cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, do Gabinete do Quarto-Secrct<írio, Sena­
dor Nelson Wedekin, a partir de 1~ de agosto de 1993. 

Senado Federal, 14 de julho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 41, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuiçào, 
que lhe foi conferida pelo art. 79, § 2~. da Resolução n<J 42, 
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de 1993, e de acordo com o que consta do Processo Ir' 
014.004/93-3, resolve: 

Nomear RUBIM NESTOR BENDER para exercer o 
cargo, em comissão, de Secret;írio Parlamentar, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, co111 lotação e exercício no 
Gabinete do Quarto-Secretário, Senador Nelson \Vedekin. 

Senado Federal, 14 de julho de 1993. -Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 42, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7·-', § 2~. da Resolução n\' 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n~ 
012.934/93-3, resolve: 

Nomear MÁRCIA MARIA TOBIAS para exercer o car· 
go, em comissão, de Secretário Parlamenta'r, do 'Quadro de 
Pessoal do Senadc. ?ederal, com lotaçáo e exercício no Gabi­
nete do Senador Nelson Wedekin. 

Senado Federal, 14 de julho de 1993. - i\hnoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

(') ATO DO DIRETOR-GERAL N' 27, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7'', § 2\', da Resolução n~ 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 
012.226/93-9, resolve: 

Nomear CARLOS ALBERTO PINTO MANGUEIRA 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotaçáo e 
exercício no Gabinete do Senador Raimundo Lira. 

Senado Federal, 7 de julho de 1993. - !VIanoel Vilela 
de 1\Jagalhães, Diretor-Geral. 

( ~) Repuhlicado pm han·r ~aíllo com tnmrreç;lt, no DCN (Se~·;io 
11). de 1\-7-lJJ. 

(')ATO DO DIRETOR-GERAL N• 31, DE 1993 

O Diretor·Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7'', § 2", da Resoluçüo n'' 42, 
de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n" 
011.657/93-6, resolve: 

Exonerar MARIA APARECIDA SOARES do cargo, 
em comissáo, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, do Gabinete da Senadora Júnia Ma­
rise. 

Senado Federal, 8 de julho de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

( ·') Repuhlicado por h<tVtT ~a!do com innnrL'ç;to no IJCN (Se~·;to 
li). Ue :\-7-93. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
19' Reunião Ordinária, Realizada em 13 de Julho de 1993 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia treze de julho 
de um mil, novecentos e noventa e três, reúne-se a Comissão 

Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi· 
dência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena· 
dores Humberto Lucena, Presidente, Nahor Júnior, Segundo­
Secretário, Nelson \Vedekin, Quarto-Secretário, Beni Veras 
e Carlos Patrocínio, Suplentes. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Ex­
celentíssimos Senhores Senadores Chagas Rodrigues, Primei­
ro-Vice-Presidente, Levy Dias, Segundo-Vice-Presidente, Jü­
lio Campos, Primeiro-Secretário, e Jtínia Marisc, Terceira­
Secretária. 

O Senhor Presidente dá início à reunião e submete aos 
presentes as prestações de contas do Senado Federal, do Fun­
do Especial do Senado l'ederal (l'UNSEN), do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
(PRODASEN) juntamente com a do Fundo do Centro de 
Informática c Processamento de Dados do Senado Federal 
(FUNDASEN), e do Centro Gráfico do Senado Federal (Ce­
graf) juntamente com a do Fundo do Centro Gráfico do Sena­
do Federal (FUNCEGRAF), relativas ao exercício de 1992. 

O Senhor Segundo-Secretário é designado para relatar 
a matéria e, a11ós exame, apresenta parecer oral pela apro­
vaçilo das prestações de contas. 

Os presentes aprovam o parecer, c assinam os respectivos 
Atos, que v<lo à publicaçüo. 

O Senhor Presidente, a seguir, apresenta ú deliheraç;lo 
dos presentes os Processos n'·" 000729/93-0, 009957/93-6 e 
008641192-7, que tratam de diferença cambial devida à empre­
sa PRESS - Periódicos, Publicações e Informações Ltda., 
com manifestação da Subsecretaria de Administração Finan­
ceira pela utilização dos recursos disponíveis no FUNSEN 
-Fundo Especial do Senado Federal. 

A Comissão Diretora autoriza o pagamento, na forma 
sugerida pela Subcretaria de Administração Financeira. 

Em seguida, os Senhores Segundo e Quarto-Secretário 
apresentam Parecer conjunto aos Processos n'" 001323/92-0, 
10447/92-0, 021578/91-5, 001749/92-7, PD-000857/91~2 c 
014050192-7, relativos a atualização monetária de parcelas re­
tributivas de servidores pagas com atraso, no qual concluem: 

"a) pelo deferimento dos Processos em questão, res­
salvados os itens b e c seguintes e observados os critérios 
do item d; 

b) pelo indeferimento, no Processo n··' 001321/92-0, 
do pedido de reconsideração ou recurso sobre a decisão 
contida no Processo n" 014260/84-0, por ter ocorrido a 
prescrição do direito, na forma dos arts. 108 e 110 da 
Lei n" 8.112/90; 

c) pela prejudicialidade, no Processo 11°001749/92-7, 
da solicitação de rctificaçáo do índice de desconto previ­
denciário aplicado sobre valores concernentes a meses 
anteriores n abril de 1991, por já ter sido efetuada a 
devoluçüo de valores pagos a maior ao PSSS, como medi­
da de caráter geral a todos os servidores, em 6 de abril 
d,o corrente exercício, acatando a decisão judicial; 

d) pela determinação à Secretaria Administrativa 
para que, no caso de pagamentos realizados com atraso 
a servidores, referentes a parcelas retributivas perma­
nentes ou eventuais, adote a atualização monetária des­
ses débitos, respeitados os seguintes critérios: 

1) a atualização só é cabível a partir da vigência 
dos efeitos financeiros da Lei n\' 8.112/90 (1\' de janeiro 
de 1991) e será calculada desde a data da .constituição 
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do direito ou do mês de competência, conforme o caso, 
até a data da cfetivaç<lo .do pagamento; 

2) n;:lo será devida <t atualizaçáo monetária nos pa­
gamentos efetuados dentro do período de 60 (sessenta) 
dins da constituição do direito ou do mês de competência, 
conforme o caso; 

3) a correção dos valores monetários referentes a 
pagamentos em atraso de parcelas retributivas devidas 
a servidores far-sc-á sempre de acordo com os índices 
de revisiio de vencimentos e soldos dos servidores públi­
cos federais (equivalência salarial), consideradas as ante­
cipações; 

4) a efetivação dos pagamentos de atualizaç<io mo­
net<íria subordinam-se às disponibilidades orçamentário· 

financeiras e aos limites de recursos mensais definidos 
pelo Primeiro-Secretário para aplicação !1essa modali­
dade de dispêndio, pod"'ndo realizar-se tats pagamentos 
parceladamente." 

Os presentes, após debates,, aprovam o pa~ecer. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Prestdente declara 

encerrada a reunião, às dezessete horas e cinqüenta minutos, 
pelo que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e 
Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, 
depois de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicaç~lo. 

Sala da Comissão'Diretora, 13 de julho de 1993.- Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 
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R0-321R/19 
MA-306ql70 
Pl-:1085/!l7 
ES,3131/32 
BA-3173!75 



--·~-----------.--------------------------

lleni Verns 
José Richa 
Mário Covas 

PSDR 

(I' -:\242/41144 Almir Oatnicl 
PR-J16J/64 Dirceu Carneiro 
SP-~177f)R Vago 

rm 

P/\·1145.'-17 
SC-JI7WHII 

Affonso CtmlRrgo 
Vr~lmir Campeio 
.Jonas Pinhcim 

PR J062/63 l.ourt>mherg N. RochR MT-1015136 
DF-Jl~J/4061 I uiz Alher1o Oliveira PR 41J~CJ/ó0 
!W-J206/fJ7 Marluce Pinto RO <11kl2lfd 

Magno nacelar 

AJbano Franco 
Ney Mr~rnnhão 

Moisé-s Ahr;to 

Espcriclião Amin 

Meirn f'ilho 

F.dmudo IOiuplicy 

PDT 

M:\·:m'14nS I ..avoisicr Ma~ 

PRN 

SR-4055/56 Sr~ldanha Derzi 
PF-3tn1/ll2 Aureo Mello 

PDC 

ffiJ:JY(.Uf\'\!! üerxon Camata 

PDS 

SC-420f,_101 .lnrhas Prts.<;arinho 

PP 

DI'-J222!05 lrapuan C. .hínior 

PT/PSB 
3211/1 ''116 José Paulo Riwl 

SecretArio: Dirceu Vieira M. filho 
Ramai.<;: 311-'\.'\15/J51ó/4~'\4,1ll41 
Reun.iôes: Tcrç.<~s-fcirns. às 10 hnrns 
Local: St~la dt~s Comi<;SÕCs; Ala Senador Alexandre Costa­
Ramal4344 

COMISSÃO DE RElAÇÕES EXIERIORBS 
E DEFESA NACIONAL_ CRB 

'!11ularea 

Ronnn 'l1to 
Alfredo Cnmpos 
NC'Ison Carneiro 
Divaldo SuruRgy 
Jo~o Calmon 
Ruy RRcC'Iar 

Guilherme Palmeira 
Hydekel Preilas 
Lourival RRplista 
Áh•am Pacheco 

Dirceu C'r~meiro 
.los& Richa 

T .uiz A Oliveira 
Marluce Pinto 

Darcy Riheim 

AJhano Franco 

(19 Titulares e 19 Suplentes) 
Prcsid<.'nte: Alrrc-do Campos 

Vicc-Presid<'nle: tlydC'kel Frdtns 

PMD!l 

MG :\01'>,140 
MCT·12Y/f~ 

RJ-~20'1/10 

AI.-~1RI/R6 

ES-:\154/.'i.'i 
nA-3160/ót 

Pl'L 
N.-~245!46 

RS-3lló4/65 
SE-31127/2R 
r 1-311R5/R6 

PSDIJ 

Suplentes 

Ma um ncnC"vides 
Aaviano MC'IO 
Garillaldi A Pilho 
MansUC'IO dC' I avor 
Gillx-rto Mirnnda 
Ccsar Dias 

Francisco Rollcmherg 
Josaphat Marinho 
Raimundo I .ira 
Marco Maciel 

S(' -J17WM Jutahy MagalhilC's 
JlR-3161/64 F.va niRy 

rm 
PR-105R/59 Valmir Campelo 
RR-4062/63 Jonas Pinheiro 

PDT 

RJ-4230/31 Magno Oacelar 

PRN 
SE-4055/56 Saldanha Del7.i 

RN-nW/40 

MS,4215/IR 
AM -:lOCJI/92 

F.S-J20:l/í» 

PA 31122!24 

C'E -:WS2.'.'i3 
A\ -J4'!1/'l4 
RN 4Vl2/'l2 
PE-11R2/R~ 

AM-1104/0.1 
RR :11)(>4/65 

SE-311~2,1:14 

HA-~17~!74 

Pll-1200fl201 
PE-Jl'nf')R 

!lA 1171!72 
SP ~110120 

Dl'-~1AAJR9 

AP·:\206/07 

MA-:1074!75 

MS-~25.1/·1215 

úerson Camatn 

PDC 

ES-:\2n:V04 

pp 

JrnpuRn Costa Júnior 30RR/.m89 

fpiiAcio CRfetcira 

Pedro Tet<eira 

PDS 

JRrhRs Pa&S.arinho P/\-302212.'\ Luddio Portella 

Secretário: Paulo Rohcrto Almeida Campos 
Ramais: 3496 e J4CJ7 
Reunk'>es: Quintas-feiras. às 1 O horns 
Local: Sala das Comic;,o;,ões. Ala Senador AIC'Xandre Costa -
Anexo das Comis.<;ões- Rama13S46 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA_ a 
(2.'\ Titulares e 2.'\ Suplentes) 

Presidente: Dnrio Pereira 
Vicc-Pf("Sidente: Teottmio Vilela Filho 

111ulares 

Aaviano Melo 
Mauro Benevides 
t\Jufzio RC'7emt 
Onofre Quinan 
Gilherto Miranda 
Alfredo Campos 
Mareio I acerda 
Vago 

Dario PC'rcira 
llenrique Almeidn 
Elcio Alvares 
llcllo Parga 
Hydckel Frcilas 

Dirceu Carneiro 
Teotónio V. Alho 
Vago 

Suplentes 
PMDB 

AC -34'Bt94 Amir r ~ndo 
CE-3194N5 Ruy Bacelar 
AC-315R/59 Ronnk:Jo Arngão 
G0-314R/49 Ronan Tito 
AM ·311l4105 .Jm·e-ncio Dias 
MG<l217!3R Antonio Mariz 
MT-3029/30 Wil!óün Manins 

Vago 

Pl'L 

RN/J09Rf.t9 Raimundo Lira 
AP-3191/')2 
Es-~n1m 

MA-1069!72 
RJ-:10l<2ftl~ 

PSDB 

S\-3179/RO 
Al.-4W:\194 

PTB 

JOOo Rocha 
Carlos Patrocfnio 
Guilhenne Palmeira 
Vago 

ncni Verns 
Jutahy Magalhães 
José Richa 

l.ourembcrg N. RochR MT-JOJ5~ Affonso Camargo 
Marluce Pinto RR-4062/6.1 Vago 

{,avoi.'>icr Maia 

Saldanha Derzi 

Gerson Camata 

Luddio Portella 

João França 

PDT 

RN-J2.1W40 Magno Racelar 

PRN 

MT-4215n8 /\lhano Franco 

PDC 

ES-:1203104 Moisés Abtiio 

PDS 

Pl-3055/56 E..,peridião 1\min 

pp 

RR·1067/68 M<ira Filho 

Secretário: Cclson Parente- Ramais 3515 e 3516 
Reuni'>ea: Terças-feirns. às 14 horas 

MA-4073{74 

3127{3128 

Pl-31155/56 

R0·3110!11 
BA-~161/62 

RR-4052,15~ 

MG-3()39/40 
PA-3()50/53 
Pll-4345/46 
MS-4345/46 

PB-~201102 

T0-4071!72 
T0-406R/69 
AL-~245/46 

CE-3242,143 
DA-3!71!72 
PR-3163/64 

PR-1062,163 

DA-3()74{75 

SE-4ü55/56 

T0-31:16!37 

SC-4206/07 

DF-3221!22 

Loall: St~la das Comissões. Ala Senador Alexandre Costa -
Anexo das Comissões- Ramal 3286 

~--------------------------~==~~~~~----------~~ 



COMISSÃO. DE EDUCAÇÃO _ CE 
(27 'fítular~ e lT Supll·ntes) 
Presidente: Valmir Ct~inpelo 

Vice-Presidente: Juvêncio Dias 

1ltularea 

Joilo C<ilmon 
(~aviano Melo 
Ma um llenevidrs 
Wil.o;on Martins 
JU\·êncio l>iRs 
Mansurto dC' I .avor 
José Fogaça 
Pcdm 'iimon 
lrnm Saraiva 

.Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
ÂJvaro Pacheoo 
Raimundo Lira 
Helio Parga 

Almir Gallrid 
Eva Olay 
Tcottmio V. Filho 

Suplentes 

PMDIJ 

ES-3154/55 C'id Sabóia de Carvalho 
A<'·-"4'H:"~14 :\nti'mi() Mmiz 
CF-.'\t1.'215:\ Onofre Ouinan 
MS<~II-1115 M~trcio l;scerda 
PA-.\115U/4'1H Ronaldo Arng<lo 
Pf1-JIR21~J Amir I ando 
RS-JH77n~ Ruv ll<lcclar 
R\)-.12.\Wll AU'redn Campo.-. 
00-.\J:\41\5 NC'I'ion Carneiro 

PI'L 

OA-3t7Jn4 
PE-31'l71'18 
Pl-3HR5/1!6 
P0-1201/02 
MA-Jf)()t}f72 

Dario Pereira 
Odacir Soares 
Franci.o:.co Rollemherg 
Carlm PatiTK"fnio 
llenrique Almeida 

PS[)IJ 

PA-314<.'46 
SP :lllW~) 
AI -41~1.1/'14 

nrni Veras 
Mtírio Covas 
José Richa 

<T ·30;R{;9 
PII-4J4</4ú 
(i0-JI4HJ411 
RJ-.~Ii:?il/~1 
R0-41152/.13 
R0·31 Hl/11 
OA-31t.U/OI 
MCi-3217/JH 
RJ-l.:!I'I-1/IU 

RN-JO'IRJ'l'l 
R0-121R/19 
SE-14132/33 
T0-4058/bR 
AP<ll'JIN2 

{'f!-3242/43 
SP-1171nR 
PR-3161/M 

l''ffi 

Valmir Ct~nlpclo nr-J1AA/R9 l·ub. Á Oliveira 
Marluce Pinto 
Culos De' Carli 

Jont~s Pinheiro AP-.l20ó/U7 
Louremlx'rg N. Rodul MT-JU:\5!.'6 

Darcy Riheim 

Auren Mello 
Ney ~arnn.hão 

Mois~ Ahrão 

Meira Filho 

Pduardo Suplk::y 

PDT 

RJ422W30 Magno Oacelar 

PRN 

AM -:mt>l/'>2 .'-\lhano Franco 
PE-JWI/02 Sald1nha Derzi 

rnc 
T0-3136{.\7 Epit~cio Cttfcteira 

rns 
PA-:\022/23 Psperidiiío Amin 

pp 

DF-3221/22 João França 

PT/PSO 
SP-32LV15 JoM' Paulo Riso! 

Secretária: Ml\nica Aguiar Inocente 
Ramais J49h,(WJ7 
Reun.IOea: Quint<~s-fcirns. ~s 14 horas 

PR-4058/59 
RR-4062/03 
AM-3U79!80 

MA-:J074n5 

SE-4055156 
MS-4215118 

MA-407Jn4 

SC-4206/07 

RR-:l067/68 

RS-3224125 

Local: SaiR n<) 15. Altt Senador Alexandre Cosia- Ramal3121 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de COI1Ciovia terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara d~~ Deputados)· 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 . 

SEÇÃO II (Senado Federal) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

J. avulso .......... Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasüia, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

• Dispositivos vetados e razões dos vetos 
• Legislação correlata 
• índice temático 

À venda na Subserrelarill de Edl· 
ções Térnkss - Sen11do Fedeml, 
Anexo I, 2211 andar • Pra1:3 dos 
Três Poderes, CF.P 70160 • Bmsilllll, 
DF· Tell!fnnes :.'1 1·3!i71te 311-3519. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem ale~ auavés da EC!' dcvcrao ser acr~ckkm de 5U% (clnqilcnla por 
cenlo} de seu valor para a cu~nura das rc.spcclivas despesas posu1is e acompanhados de <'hC<(UC 
nominal li Subsccreuula de Ed!çllc.~ ncnic·as <lu S<:nadu Federal ou de vale pru:tal rcmclido à A[lên· 
cia ECf do Senado COA 470715. 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO AJ) O LESCENTE 

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras 
providências (D .O. de 16-7-90) 

Legislação correia ia 

Convenção sobre os direitos da criança. 
(D CN, Seção II, de 18-9-90) 

Índice tem á ti co 

À venda na Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas - Senado Federal, Anexo 

. I, 22° andar - Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160 - Brasllia, DF - Telefones 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ l.OÓO,OO 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nominal h Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 11 Agên­
cia ECT do Senado COA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISlATIVA N°.107 . ' 

(Julho a setembro de 1990) 

Está circulando o n° 107 da Reviata de ~o LegWallva, periódico trimestral de pesquisa jurfdica edilado 
pela Subsecretaria de EdiÇôes Técnicas do Senado Federal. 

COlABORAÇÃO 

Medidas provisórias - Raul Machado Hortw ' 
Os serviços de telecomunicaÇôeS na ConSiiluição Brasilei­

ra de 1988- Gaspar Vianna 
A Constituição de 1988 e o sistema financeiro nacional -

Amoldo Wald 
A autonomia universitálÍl! e seus limites jurldicos- Giusep­

pi da Costa 

A aposentadoria dos servidores na Constiluição de 1988 
- Palhares Moreira Reis · 

Direito urbanfstico e iimitaÇôes administrativas urbanfsti­
cas - Diogo de Flsueiredo Moreira Netq 

Conlroie parlamentar da administração - Odete Medauar 

ObservaÇôeS sobre os Tribunais Regionais Federais- Adhe­
mar Ferreira Maciel 

O recurso especial e o Supremo Tribunal de Justiça- Sá/­
. via de Flgue/redo Teixeira 

Tribunal de Comas e Poder Judiciário- Jarbas MaranhSo 
Jurisdição e eompetaneia: nota sobre o sentido histórico­

po!Rico da distinção - Nelson Saldanha . 

A atuação dos Procuradores da Rep6blica no atual comex-
10 de competencia jurisdicional federal em tema de 
combate a entorpecentes- Vitor Fernandes Gonçalve3 

À Venda na Subaecn;taf.ill , 
de EdiÇôeS Técnicas - Senado 
Federal - Anexo I, 'lZ' andar -
Praça dos Tres Poderes. CEP 
70160-900 Brasnia. DF. Telefo­
nes 311-3578 e 311-3579. 

Conceito de "underseiiing ("dumping") dentro do Antepro­
jeto da nova Lei Antitruste - Mário Robeno Vil/ano­
vaNogueira 

Os direilos de autor e os que lhes sao conexos sobre obras 
intelectuais criadas ou interpretadas sob o regime de 
prestação de serviços -José Carlos Costa Netto 

Bem de famOia - Zeno Ve/oso 
Fundamentos da arbitragem no Direito brasileiro e estran· 

geiro - Jorge Barrientos Parra 
"I.cbbies" e grupos de pressao como agentes de informa­

ção para o Poder Legislativo- YamH e Souza Dutra 
Desequilfbrios regionais no atendimento às demandas de 

educação - Edivaldo M. Boarentura 
A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduardo José 

Wense Dias 
Recepción de ia sociedad unipersonai de responsabiildad 

limitada en e i Proyecto de Unilicación Civil y Comer­
cial en Argentina. Protee<:ión de los acreedores - Dr . 
Daniel E. Moeremans 

La influencia de la Jurisprudencia dei Tribunal Europeo 
de los Derechos Humanos en la Jurisprudencia dei 
Tribunal Constilucional EspaOol - Antonio M• Laça 
NaVIlrrete 

PUBLICAÇÓES 

Obras publicadas pela Subsecretaria de EdiÇôes Técnicas 

PREÇO DO EXEMPlAR 

Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverao ser acrescidos de 50% (cinqUeota por cento) de seu valor 
para a cobartura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de EdiçOes Técni­
cas do Senado Federal ou de vale poSial remetido à Agencia ECT do Senado ~ CGA 470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 110 

(abril a junho de 1991) 
P.<tA circulando o n" 110 da Revista de Jnformaç!lo Legislativa, peri6dico trimestral de pesquisa jurf­

d/ca, editada pela Suhsccrelaria de l'úiçOC.< '/~cnicas do 'ienado Federal. 
Fste número com 11JH ptJgina,.,, conl~m a.'i seguintes matérias: 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112). 

CO!.i\RORAÇÃO 
A primeira Con~liluiçilo Republicana do Brasil -
Alci<lcs de Mendonça /.ima ................................... . 
Tarefa dos panido< polflii'Os no prm·e~so de in­
lcgra~·ão da Am~rica Latina - André Franco 
Montom ...................................................................... . 
Os aciOs legislativos no Direito Constitucional 
Portugues - Jorf!C Miranda ..................................... . 
Konrad Hesse: Uma nova crença na Constitui-
ção - lnoc~ncio Mártires Coelho ......................... .. 
Os Direitos Humanos como limitaçOc.s ao poder 
constituinte. - l.eomar Barros Amorim de Sousa 

Revisão constitucional - Geralcto Ata/iha ........... . 
Direito Constitucional Brasileiro (Relkxões so­
bre aspectos elementares) - Scha.~tião Baptista 
Affonso ....................................................................... .. 
Mandado de injunção- Marcelo Duarte ............ .. 
As Medidas Provisórias no Sistema Jurfdico-Cons-
titucional Brasileiro - Fmn Fipu!'irl'do ............... .. 
Aspectos do Regime Constitucional da Desa-
propriação - Vil<Jr Rol/ l.auhé .............................. . 
A liberdade de expressão c a propaganda elei-
toral ilfrita - Geraldo Brindl'iro ........................... .. 
Quest<i<'s e direitos relativos h mulher nas 
Constituições do Brasil e de Minas Gerais -
Anamaria Va7 de A~si~ Medina .......................... .. 
Fundações privadas in~titufdas pelo Poder Pú-
blico- Adilson Abreu Dallari ............................... .. 

Cr$ 4.500,00 

Auditoria c avaliação da execução - Rosinetlw 
Monteiro Soares ...................................................... .. 
Soberania do Poder Judiciário - AntOnio de Pá-
dua Ribeiro ................................................................ . 
O Poder Normativo da Justiça do Trabalho -
Paulo F.mflio Ribeiro de Vilhcna ........................ .. 
A Escola Judicial- Sáil'io de Fi[iueiredo Teixeira 

Da cnnstitudonalidade do hloqueio de valores -
Adriano Perácio de Paula ..................................... .. 
O Programa Brasileiro de Privatização de Em­
presas Estatais - Marcos Juruena Vil/ela Souto . 
Tratamento jurfdico dispensado no Brasil ao 
capital estrangeiro - Werter R. Faria ................. .. 
Agricultura e innação soh o capitalismo perifé-
rico -Mauro Márcio Oliveira ................................ . 
A pau e pedra: notas sobre o vandalismo - José 
ArtiJur Rios ............................................................... .. 
Dois momentos decisivm na vida de Rui Barbo-
sa - Rubem Nogueira .............................................. .. 

PESQUISA- Direito Comparado 

Lei inglesa de proteção ao consumidor, 1961 .... . 

Lei inglesa de segurança do consumidor, 1978 .. . 

Emenda à lei inglesa de segurança do consumi-
dor, 1986 ..................................................................... . 

Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições 
Técnicas ...................................................................... . 

À venda na Subsecretaria de FdiçOcs T~cnicas - Senado Federal, Anexo I, 22!' andar - Praça dos 
TrCs Poderes, CPP 70160- Brasnia, DF· Telefones: 311-3578 c 311-3579 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal ou de vale postal remetido à Agencia ECT Senado Federal - CGA 470775. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/il03 · 

Brasfli~- DF 

EDIÇÃO DE HOJE: S6 PÁGINAS ·1 


